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Impacto da pandemia de Covid-19 nos processos civeis e de insolvéncia
O coronavirus provocou uma crise muito grave que extravasa as nossas fronteiras e afeta todos os dominios da nossa vida. A justica civil europeia ndo

A pandemia de Covid-19 afetou o sistema judicial, as autoridades nacionais e os profissionais da justica, assim como as empresas e os cidaddos. A
presente pagina apresenta uma panoramica das medidas adotadas na Unido Europeia para fazer face a pandemia no que se refere aos processos civeis,
incluindo em matéria de direito da familia, direito comercial e direito da insolvéncia.

Uma vez que a situagdo tem evoluido muito rapidamente e que a informacéo sobre a Covid-19 ainda n&o é definitiva, a pagina sera atualizada
periodicamente a fim de refletir os novos desenvolvimentos. As informagdes disponibilizadas sao fornecidas e atualizadas pelos pontos de contacto
nacionais da Rede Judiciaria Europeia em Matéria Civil e Comercial.

Para obter mais informagdes sobre as medidas adotadas noutros dominios do direito, pode consultar a pagina seguinte: Impacto da COVID-19 no dominio
da justiga.

O Conselho da Europa criou igualmente uma pagina Web sobre as medidas adotadas a nivel nacional no dominio da justica em virtude da pandemia de
Covid-19, que pode ser consultada aqui.

DIREITO CIVIL

Pode haver situagdes em que os cidadéos e as empresas tenham de praticar um ato no quadro de um processo judicial transnacional e ndo possam fazé-lo
em virtude das medidas de emergéncia adotadas nos Estados-Membros para conter a propagagao da Covid-19. Essas medidas podem implicar: a
suspensao total ou parcial das atividades dos tribunais e das autoridades a que os cidadaos e as empresas precisam de recorrer, a a impossibilidade
temporaria de beneficiar de apoio judiciario, dificuldades de acesso as informagdes normalmente prestadas pelas autoridades competentes, outras questdes
praticas, como atrasos na execugao transnacional de sentengas ou na notificagéo de atos judiciais, ou ainda ajustamentos temporarios na comunicacdo
com o publico (por correio eletrénico, telefone ou via postal).

Para mais informagdes, queira consultar as paginas Web do Ministério da Justica do EstadoMembro em causa.

EFEITOS DA PANDEMIA DE COVID-19 NOS PRAZOS JUDICIAIS

Os prazos previstos na legislagdo da UE em matéria civil e comercial ndo sédo diretamente afetados pelas medidas de carater excecional adotadas pelos
Estados-Membros.

A maior parte dos prazos previstos no direito da UE ndo produz diretamente efeitos quando chega ao seu termo [1] e a sua caducidade, na maioria dos
casos, ndo produz efeitos diretos em relacédo as autoridades, tribunais ou cidadaos, salvo a eventualidade de causar algum atraso.

Em certos casos, os instrumentos da UE que estabelecem prazos fixos podem prever igualmente derrogagdes em circunstancias excecionais [2], que
podem abranger a atual situacdo extraordinaria se a atividade das autoridades ou tribunais for gravemente perturbada ou suspensa.

No entanto, a caducidade de outros prazos previstos nos instrumentos da UE pode impedir os cidad&dos ou os tribunais de praticarem certos atos
processuais, como, por exemplo, interpor recurso de uma sentenca, produzindo efeitos irreversiveis para o processo judicial [3] e sem possibilidade de
prorrogagao ou derrogacéo prevista nesse instrumento especifico da UE. Nesses casos, ndo se pode presumir desde o inicio que as circunstancias criadas
pela presente crise justifiquem uma derrogagao do direito da Unido em matéria de prazos. Ao mesmo tempo, é evidente que a crise da Covid-19 criou uma
situagdo excecional, que suscita sérios desafios para os cidadéos e as autoridades, podendo gerar situagdes em que seja temporariamente impossivel ou
excessivamente dificil cumprir as obrigagdes impostas pelo direito da Unido.

Por esse motivo, a manutengéo do acesso efetivo a justica deve ser um critério fundamental a ter em conta quando se analisa se determinado prazo
efetivamente expirou e quais os efeitos processuais resultantes desse facto.

Por exemplo, as restricdes gerais impostas em matéria de distanciamento social e que afetam os tribunais e os servigos postais, dificultando a consulta de
advogados ou a apresentacgdo de alegacdes em tribunal, podem comprometer o acesso dos cidadéos a justica. Consequentemente, atendendo as
circunstancias concretas de cada processo, pode justificar-se que o periodo de duragéo da crise ndo seja contabilizado para a contagem dos prazos
processuais. Isto pode variar em fungédo do processo em causa: se, por exemplo, os tribunais funcionarem normalmente em processos urgentes de direito
da familia por se tratar de questdes prioritarias, pode ser defendida a aplicagdo dos prazos normais.

Ao efetuar essa avaliagado, a decisdo do Estado-Membro quanto a suspensao dos prazos ao abrigo do direito nacional podera mostrar-se uma referéncia
importante (mesmo que nao afete diretamente os prazos previstos no direito da UE) para avaliar se o acesso efetivo a justica é dificultado de tal forma que a
suspensao do prazo se pode considerar igualmente justificada quanto aos prazos previstos no direito da UE.

[1] Nomeadamente no que respeita a cooperagdo entre as autoridades ou os tribunais, por exemplo os prazos fixados no artigo 6.° do

Regulamento n.° 1393/2007 quanto ao aviso de recegdo pela entidade requerida, ou no artigo 13.° n.° 4, da Diretiva 2002/08 relativa ao apoio judiciario.
[2] Ver o artigo 11.°, n.° 3, do Regulamento Bruxelas II-A ou o artigo 18.° do Regulamento relativo a decisdo europeia de arresto de contas.

[3] Ver, por exemplo, o artigo 15.° n.° 5, do Regulamento Bruxelas II-A, que fixa o prazo de seis semanas para outro tribunal se declarar competente, sob
pena de o tribunal em que o processo foi instaurado em primeiro lugar continuar a ser o competente; o artigo 6.° do

Regulamento relativo a citagdo e notificagdo de atos, que estabelece o prazo de uma semana para a entidade requerida recusar a notificacao de um ato; o
artigo 19.°, n.° 2, do Regulamento sobre as obrigagbes alimentares, que fixa o prazo de 45 dias para requerer a reapreciacdo de uma decisdo sobre a
obrigagdo de alimentos, etc.

LEGISLAGAO RELATIVA A INSOLVENCIA

A pandemia de Covid-19 e o encerramento de grande parte da economia provocaram uma queda abrupta da liquidez das empresas, ameacando provocar
insolvéncias em série. O quadro seguinte apresenta uma panoramica das medidas tomadas pelos Estados-Membros para fazer face a esta situacéo e
prevenir a insolvéncia de empresas viaveis em virtude deste choque temporario. Tais medidas podem dizer respeito: ao direito material aplicavel a
insolvéncia, incluindo a suspenséo do reembolso da divida por parte do devedor ou a possibilidade de o credor declarar a insolvéncia ou requerer uma
moratoria quanto a execugao dos créditos ou a rescisdo dos contratos; ao direito processual em matéria de insolvéncia no que se refere a interrupgao dos
processos judiciais, suspensao dos prazos e varios tipos de restricdes temporais; ou ainda as medidas adicionais, direta ou indiretamente relacionadas com
a insolvéncia das empresas, incluindo, as medidas eventualmente mais ambiciosas dos Estados-Membros para ajudar os empresarios a superarem as
dificuldades econdmicas criadas pela pandemia de Covid-19.



Para obter informagdes pormenorizadas sobre o direito nacional de um pais, clique na respetiva bandeira.

Ultima atualizagao: 21/06/2023

Manutengéo da pagina: Comisséo Europeia. As informagdes constantes desta pagina néo refletem necessariamente a posigao oficial da Comissao
Europeia. A Comissao declina toda e qualquer responsabilidade relativamente as informagdes ou dados contidos ou referidos no presente documento.
Quanto as regras de direitos de autor aplicaveis as paginas europeias, queira consultar a «adverténcia juridica».

Impacto da pandemia de Covid-19 nos processos civeis e de insolvéncia - Bélgica

1 Impacto da COVID-19 nos processos civeis

1.1 Prazos aplicaveis nos processos civeis

Os prazos de prescrigéo e de interposigdo de recursos judiciais que expirem entre o dia 8 de abril de 2020 e o dia 17 de maio de 2020 s&o prorrogados por
um més apos a expiracado deste periodo (isto &, adiados para o dia 17 de junho de 2020). Se necessario, 0 Governo pode prorrogar a data final deste
periodo.

Os prazos aplicaveis aos processos judiciais em matéria civil que expirem entre o dia 8 de abril de 2020 e o dia 17 de maio de 2020 cuja expiragédo possa
causar perdas ou outros danos sdo prorrogados por um més apdés a expiracédo do periodo de crise (isto é, adiados para o dia 17 de junho de 2020). Se
necessario, o0 Governo pode prorrogar a data final do periodo de crise. Tal ndo se aplica aos processos urgentes.

Prorrogagéo por 6 meses dos prazos de vendas judiciais de bens imdveis que expirem entre o dia 18 de margo de 2020 e o dia 3 de junho de 2020.
Suspenséo de alguns processos de execugdo contra empresas entre 24 de abril de 2020 e 17 de maio de 2020.

1.2 Organizag&o judiciaria e sistema judicial

Em matéria civil, as audiéncias judiciais que deveriam ter sido realizadas entre o dia 10 de abril de 2020 e o dia 17 de junho de 2020 (podendo este periodo
ser prorrogado pelo Governo) sdo canceladas se todas as partes ja tiverem transmitido as suas alegagdes por escrito. O juiz proferira a sentenga sem
realizar a audiéncia, exclusivamente com base nas alegac¢des por escrito, salvo se as partes se opuserem, caso em que 0 processo sera adiado.

Nos casos em que o0s processos continuam a ser apreciados, os tribunais civeis tém recorrido a ferramentas de videoconferéncia.

As prestagdes de juramento podem ser recebidas a distancia entre 4 de maio e 3 de junho de 2020.

Os prazos legais para as reunides previstas na lei notarial e que expiram entre 18 de margo de 2020 e 4 de agosto de 2020 s&o adiados por trés meses.
Os atos notariais podem ser recebidos remotamente, por via eletrénica (em suporte eletrénico e com identificacdo e assinatura eletrénicas).

Supresséo da exigéncia de testemunhas e da presenca de varios notarios num testamento auténtico entre 4 de maio de 2020 e 3 de junho de 2020.

Os atos notariais recebidos entre 13 de margo de 2020 e 30 de junho de 2020 e que s6 produzem efeitos entre 13 de margo de 2020 a 30 de junho de 2020
sdo gratuitos.

1.3 Cooperagéo judiciaria a nivel da UE

Na sequéncia do surto de COVID-19, a modalidade de trabalho e a organizagéo das autoridades centrais belgas em matéria civil ndo sofreram alteragoes,
salvo o facto de a maioria dos funcionarios das autoridades centrais belgas responsaveis pela tramitagdo dos processos terem passado a desempenhar as
suas fungdes exclusivamente em teletrabalho. Alguns funcionarios continuam a estar presentes nas instalagdes um dia por semana, para verificar a
correspondéncia recebida e assegurar o envio de correspondéncia, por exemplo no que diz respeito a notificacdo de atos.

Foi enviada uma mensagem através da Rede Judiciaria Europeia a todos os pontos de contacto a informar que podem continuar a ser enviadas
comunicagdes, exclusivamente por correio eletrénico, aos funcionarios responsaveis pela tramitagdo dos processos. As autoridades centrais belgas
continuam disponiveis por telefone e por correio eletronico. No que diz respeito a subtracdo de menores, a obtencdo de provas, ao apoio judiciario, as
obrigacdes alimentares e a protecao de menores, foi recomendado que os novos pedidos fossem enviados para as caixas de correio funcionais.

O tratamento de certos processos pode sofrer atrasos devido a redugéo de pessoal. Até a data, todos os funcionarios mantém-se em atividade e os
processos continuam a ser tramitados diariamente, como sucedia antes do surto de COVID-19.

2 Medidas relacionadas com a insolvéncia adotadas ou planeadas para adog¢édo nos Estados-Membros ap6s o surto da pandemia

2.1 Medidas substantivas em matéria de insolvéncia e contratos com elas conexos

2.1.1 Suspenséo da insolvéncia

2.1.1.1 Suspenséo do dever de requerer a declaragdo de insolvéncia (devedores)

2.1.1.2 Protegao dos devedores quanto a pedidos de insolvéncia apresentados por credores
2.1.2 Suspensédo de agdes executivas e da rescisdo de contratos
2.1.2.1 Moratdrias gerais/especificas sobre agées executivas/certos tipos de agdes executivas

2.1.2.2 Suspenséo da rescisédo de contratos (genéricos/especificos)

2.2 Civil, incluindo suspenséo dos tribunais de insolvéncia e suspensdes processuais

Os prazos no ambito das vendas judiciais e das vendas entre particulares sob forma judicial que expiram entre 1 de novembro de 2020 e 31 de margo de
2021 sao automaticamente prorrogados por seis meses.

2.3 Outras medidas em matéria de insolvéncia (relativas a agées de impugnacéo pauliana, planos de reorganizagéo, acordos informais e outras, se for
adequado)

2.4 Medidas conexas em matéria de insolvéncia (diferimento de pagamentos, empréstimos bancérios, seguranga social, seguros de satide, subsidios as
empresas)

Ultima atualizagéo: 26/10/2021

A manutencéo da versao desta pagina na lingua nacional é da responsabilidade do respetivo ponto de contacto para a Rede Judiciaria Europeia. As
tradugdes da versao original sdo efetuadas pelos servigos da Comissédo Europeia. A entidade nacional competente pode, no entanto, ter introduzido
alteragdes no original que ainda nao figurem nas respetivas tradugdes. A Comissédo e a RJE declinam toda e qualquer responsabilidade relativamente as
informagdes ou dados contidos ou referidos no presente documento. Por favor, leia o aviso legal para verificar os direitos de autor em vigor no Estado-
Membro responsavel por esta pagina.

Impacto da pandemia de Covid-19 nos processos civeis e de insolvéncia - Bulgéria

1 Impacto da COVID-19 nos processos civeis
1.1 Prazos aplicaveis nos processos civeis



Legislagéo especifica:

- Lei sobre as medidas e agbes durante o estado de emergéncia declarado por decisdo da Assembleia Nacional de 13 de margo de 2020, e sobre a forma
de ultrapassar as consequéncias.— a seguir designada por «Lei do Estado de Emergéncia»

Distinguem-se dois periodos de acordo com as medidas e ag¢des: o periodo de estado de emergéncia (13.3-13.5.2020) e o periodo de dois meses apds o
levantamento do estado de emergéncia (a partir de 14.5.2020):

A/ Medidas e agbes para o periodo de estado de emergéncia: 13 de margo — 13 de maio de 2020

(Inicialmente, foi decretado que o periodo de estado de emergéncia vigoraria de 13 de margo a 13 de abril de 2020. Este periodo foi prolongado até 13 de
maio de 2020).

Prazos processuais:

- Suspenséo dos prazos:

Todos os prazos processuais aplicaveis aos processos judiciais, de arbitragem e de execugdo em matéria civil foram suspensos, exceto os aplicaveis aos
seguintes litigios em matéria civil e comercial:

Processos relativos ao exercicio dos direitos parentais, apenas no que se refere a medidas cautelares;

Processos ao abrigo da Lei de Protegao contra a Violéncia Doméstica, apenas no que se refere a decisdes de protecao imediata ou alteracdes das

mesmas, bem como nos casos em que o pedido de protegao seja rejeitado;

Autorizagdes de levantamento de fundos de depdsitos de menores;

Processos de medidas cautelares;

Processos de preservagao de provas;

Pedidos apresentados ao abrigo da Lei das Comunicagdes Eletronicas e relacionados com o encerramento do processo de registo com base num ato do
tribunal ao abrigo da lei relativa ao registo comercial e ao registo de pessoas coletivas sem fins lucrativos;

Processos previstos no artigo 62.°, n.° 3, da Lei das Instituigdes de Crédito relativos a assinatura de uma declaragéo de compromisso de salvaguarda do
sigilo bancario;

Os prazos de prescrigao nos termos dos quais os direitos das entidades privadas se extinguem ou adquirem sao suspensos.

B/ Medidas e ag¢des para o periodo de dois meses apds o levantamento do estado de emergéncia (a partir de 14.5.2020):

- Suspenséo dos prazos:

No prazo de dois meses ap6s o levantamento do estado de emergéncia, todas as vendas publicas e arrestos de bens, anunciadas contra pessoas
singulares por agentes de execugao publicos e privados, serdo suspensas e reprogramadas, sem honorarios nem despesas. A pedido da pessoa singular,
apresentado antes do termo do prazo estabelecido na primeira frase, as vendas publicas, respetivamente os arrestos de bens, serdo reprogramadas sem
honorarios nem despesas.

- Prorrogagéo de prazos:

Os prazos estabelecidos por lei (exceto nos casos supracitados) que expirem durante o estado de emergéncia e que estejam relacionados com o exercicio
de direitos e o cumprimento de obrigagdes de pessoas singulares e entidades privadas sdo prorrogados por um més a contar da data do fim do estado de
emergéncia.

- Casos especificos:

Durante o estado de emergéncia e até dois meses depois, as contas bancarias de pessoas singulares e estabelecimentos médicos, salarios e pensdes,
dispositivos e equipamentos médico devem ser isentos de medidas de preservacao/protecao. Nao é feito qualquer inventario dos bens moéveis e iméveis
pertencentes a pessoas singulares, salvo para efeitos de pagamento de obrigagdes alimentares, pagamento de indemnizagdes por danos decorrentes da
pratica de atos ilicitos e pedidos de alimentos e pagamento de créditos salariais. Ndo sdo impostas quaisquer apreensdes de contas bancarias dos
municipios durante dois meses apos o levantamento do estado de emergéncia.

Até dois meses ap6s o levantamento do estado de emergéncia, ndo séo cobrados juros e penalizagdes em caso de atraso no pagamento das obrigagdes de
entidades privadas, de devedores abrangidos por contratos de crédito e de outras formas de financiamento concedidas por instituicdes financeiras nos
termos do artigo 3.° da Lei das Instituicdes de Crédito, com excegéo das filiais dos bancos, incluindo quando os montantes a receber sdo adquiridos por
bancos, instituigdes financeiras ou terceiros. A obrigagdo ndo pode ser declarada antes da data de vencimento/pagavel a ordem e o contrato ndo pode ser
resolvido por incumprimento.

1.2 Organizag&o judiciaria e sistema judicial

Audiéncias judiciais

Até ao levantamento do estado de emergéncia, as audiéncias judiciais podem ser realizadas a distancia, se for garantida a participacéo direta e virtual das
partes e dos participantes no processo. Sera elaborada uma ata das reunides realizadas, que sera publicada sem demora, devendo a ata da reunido ser
conservada até ao termo do prazo para a alteracéo e conclusdo da mesma. O tribunal informara as partes da data de realizagdo da audiéncia a distancia.
O Conselho Superior da Magistratura proferiu despachos para que sejam tomadas as medidas cautelares necessarias para impedir a propagagao do virus
nos edificios dos tribunais, procedendo a apresentagado de documentos aos tribunais por correio ou por via eletrénica, bem como a consulta por telefone ou
por via eletronica. Para as referidas audiéncias, as convocatérias para atos processuais séo transmitidas por telefone ou por via eletrénica.

Processos de registo

Os servigos prestados pelo Registo Comercial e Registo de pessoas coletivas sem fins lucrativos, bem como por outros registos, estéo acessiveis em linha.
Procedimentos notariais

Os procedimentos notariais estao limitados apenas aos procedimentos de emergéncia. Os procedimentos notariais devem limitar-se aos processos
urgentes, cumprindo simultaneamente os requisitos em matéria de higiene. A Ordem dos Notarios deve disponibilizar notérios de servigo numa proporgéo
de, pelo menos, um notario por cada 50 000 residentes para a area profissional em causa.

1.3 Cooperagéo judiciaria a nivel da UE

Continua a ser prestada assisténcia judiciaria internacional pelo Ministério da Justica e pelos tribunais, embora possa sofrer alguns atrasos.

2 Medidas relacionadas com a insolvéncia adotadas ou planeadas para adog¢do nos Estados-Membros ap6s o surto da pandemia

2.1 Medidas substantivas em matéria de insolvéncia e contratos com elas conexos

2.1.1 Suspensdao da insolvéncia

2.1.1.1 Suspensao do dever de requerer a declaragédo de insolvéncia (devedores)

A legislacdo bulgara nacional prevé a obrigacéo de o devedor (ou a respetiva administragdo) se apresentar a insolvéncia no prazo de 30 dias a contar da
ocorréncia que lhe da origem (artigo 626.°, n.° 1, do Cédigo Comercial).

O estado de emergéncia foi levantado em 13 de maio de 2020 em todo o territério da Republica da Bulgaria. Os prazos para a aplicagao de todas as
medidas especificas adotadas no @&mbito Lei do estado de emergéncia expiraram. Assim, as medidas especificas deixaram de ser aplicaveis.



2.1.1.2 Protegédo dos devedores quanto a pedidos de insolvéncia apresentados por credores

2.1.2 Suspensédo de agdes executivas e da resciséo de contratos

2.1.2.1 Moratérias gerais/especificas sobre agdes executivas/certos tipos de agdes executivas

O estado de emergéncia foi levantado em 13 de maio de 2020 em todo o territorio da Republica da Bulgaria. Os prazos para a aplicagao de todas as
medidas especificas adotadas no @&mbito Lei do estado de emergéncia expiraram. Assim, as medidas especificas deixaram de ser aplicaveis.

2.1.2.2 Suspensao da rescisdo de contratos (genéricos/especificos)

2.2 Civil, incluindo suspenséo dos tribunais de insolvéncia e suspensdes processuais

O estado de emergéncia foi levantado em 13 de maio de 2020 em todo o territério da Republica da Bulgaria. Os prazos para a aplicagéo de todas as
medidas especificas adotadas no ambito Lei do estado de emergéncia expiraram. Assim, as medidas especificas deixaram de ser aplicaveis.

2.3 Outras medidas em matéria de insolvéncia (relativas a agdes de impugnagéo pauliana, planos de reorganizagéo, acordos informais e outras, se for
adequado)

2.4 Medidas conexas em matéria de insolvéncia (diferimento de pagamentos, empréstimos bancérios, seguranga social, seguros de satde, subsidios as
empresas)

Em caso de ndo pagamento de prestagées de empréstimos bancarios ou outros meios de financiamento (cessé&o financeira, financiamento sem recurso,
etc.) por bancos e instituigdes financeiras, bem como de contratos de locagao financeira, ndo serdo cobrados juros ou outras penalizacdes até que seja
levantado o estado de emergéncia. Além disso, ndo podera ser exigido antes dessa data o cumprimento de qualquer obrigagdo/pagamento, ndo podendo
os contratos ser rescindidos por incumprimento (artigo 6.° da Lei do estado de emergéncia, com a redacéo que lhe foi dada em 6 de abril de 2020).

A medida acima referida foi modificada alteragdes introduzidas na Lei do estado de emergéncia da seguinte forma:

No prazo de dois meses apds ter sido levantado o estado de emergéncia, em caso de atraso no pagamento das obrigagdes de entidades privadas,
devedores abrangidos por contratos de crédito ou outras formas de financiamento por parte de instituicdes financeiras, com excecéo das sucursais dos
bancos, incluindo quando os montantes a receber sejam adquiridos por bancos, instituicdes financeiras ou terceiros, a obrigagdo ndo pode ser declarada
antecipadamente vencida e o contrato ndo pode ser anulado por incumprimento.

Nos termos de uma nova disposicéo da Lei do estado de emergéncia, que entrou em vigor em 17 de fevereiro de 2021, ndo devem ser impostas medidas
cautelares e as medidas de execugao ndo devem ser executadas no prazo de dois meses apds o cancelamento da situacéo epidémica de emergéncia
sobre os fundos pagos aos trabalhadores a titulo de compensacédo com base num ato do Conselho de Ministros relacionado com a superacéo das
consequéncias da COVID-19; Os arrestos dos créditos dos trabalhadores nos termos da primeira frase, incluindo os recebidos nas suas contas bancarias
ou outras contas de pagamento, ndo podem ser objeto de execugéo (Artigo 5.°, n.° 5, da Lei do estado de emergéncia, conforme alterada e completada em
17 de fevereiro de 2021).

Ultima atualizagéo: 26/10/2021
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Impacto da pandemia de Covid-19 nos processos civeis e de insolvéncia - Chéquia

1 Impacto da COVID-19 nos processos civeis

1.1 Prazos aplicaveis nos processos civeis

Foram tomadas varias medidas para atenuar as dificuldades mais urgentes dos cidadaos no que se refere a processos judiciais, execugdes ou processos
de insolvéncia. Recorreu-se as disposi¢cdes em vigor na legislagéo processual relativas a revogagéo dos prazos ndo cumpridos em processos judiciais, se o
prazo nao tiver sido cumprido devido as limitagcdes impostas pelas medidas extraordinarias (quarentenas obrigatdrias, restricdes a circulagéo e recolhimento
de pessoas).

1.2 Organizagao judiciaria e sistema judicial

O Ministério da Justica recomendou o adiamento de todas as audiéncias judiciais. Quando o adiamento nao for possivel, as audiéncias em causa devem
ser realizadas em rigorosa consonancia com o Regulamento Governamental do Estado de Emergéncia. O publico é excluido das audiéncias judiciais,
estando limitada a sua circulagdo dentro do edificio do tribunal.

As informagdes sdo fornecidas pelos tribunais por telefone/correio eletrénico.

Os atrasos nos processos judiciais resultantes da aplicagdo das presentes recomendagdes ndo serdo tidos em consideragéo pelo Ministério da Justica
como atrasos no exercicio dos seus poderes de supervisao.

O servigo notarial continua a disposi¢ao do publico, embora com algumas restrigoes.

1.3 Cooperagao judiciaria a nivel da UE

[" Gabinete para a Protegdo Juridica Internacional de Menores (Regulamento Bruxelas II-A e Regulamento Obrigagdes Alimentares): durante o estado de
emergéncia, a agenda do gabinete serd cumprida; todos os contactos pessoais com o gabinete serdo substituidos pelo contacto escrito (escrito ou
eletrénico) e telefénico; o horario de funcionamento do gabinete sera limitado as segundas e quartas-feiras, das 9h00 as 12h00.

Ministério da Justiga checo (autoridade central para a citagéo e notificagéo de atos e Regulamento Obtengdo de Provas): Os funcionarios (incluindo todos
os pontos de contacto) encontram-se atualmente, na sua maioria, em teletrabalho. Recomenda-se vivamente o recurso a comunicagao eletronica/a
distancia. Todos os prazos devem ser mantidos.

A unica dificuldade é a imposicédo de crescentes restrigdes aos servigos postais em alguns Estados, que se tem tentado ultrapassar, em concordancia com
o Ministério dos Negdcios Estrangeiros, recorrendo a via diplomatica para efeitos de citagdo e notificagdo de atos judiciais. As autoridades centrais
estrangeiras devem aconselhar os tribunais/as autoridades competentes a enviar todos os pedidos de citagédo e notificagdo de atos e de obtengao de provas
diretamente aos tribunais competentes e nédo através da autoridade central (Ministério da Justica), uma vez que tal pode encurtar significativamente os
prazos de execugdo dos pedidos.

2 Medidas relacionadas com a insolvéncia adotadas ou planeadas para adog¢do nos Estados-Membros ap6s o surto da pandemia

2.1 Medidas substantivas em matéria de insolvéncia e contratos com elas conexos

2.1.1 Suspenséo da insolvéncia

2.1.1.1 Suspensao do dever de requerer a declaragdo de insolvéncia (devedores)



Suspenséo do dever de o devedor se apresentar a insolvéncia (em caso de faléncia relacionada com a COVID ocorrida no prazo de seis meses a contar do
termo da vigéncia das medidas governamentais extraordinarias).

Prorrogacéo da data de termo da suspensao até 30.6.2021.

2.1.1.2 Protegdo dos devedores quanto a pedidos de insolvéncia apresentados por credores

O direito de um credor requerer um pedido de insolvéncia do devedor esta suspenso até 31.8.2020.

2.1.2 Suspenséo de agdes executivas e da rescisdo de contratos

2.1.2.1 Moratérias gerais/especificas sobre agées executivas/certos tipos de agdes executivas

A moratdria extraordinaria suspende as ordens de execugao coerciva e o acionamento de garantias. E de facil acesso pelos devedores, uma vez que néo é
necessario o consentimento dos credores para os primeiros trés meses, apds 0s quais sera necessario o consentimento dos credores para obter uma
prorrogagao adicional de trés meses.

Segunda fase para os pedidos de moratéria extraordinaria abertos em 13.11.2020 (até 30.6.2021 e apenas para 0s novos requerentes). A prorrogagao da
primeira fase da moratéria extraordinaria ndo exige o consentimento dos credores.

2.1.2.2 Suspenséo da rescisédo de contratos (genéricos/especificos)

A moratéria extraordinaria também protege o devedor da resciséo do contrato no fornecimento de energia, matérias-primas, bens e servigos, permitindo ao
devedor cumprir as obrigagdes diretamente relacionadas com a preservacdo da empresa prioritariamente em relagéo a dividas mais antigas.

2.2 Civil, incluindo suspenséao dos tribunais de insolvéncia e suspensdes processuais

O Ministério da Justica recomendou o adiamento, sempre que possivel das audiéncias judiciais. Dispensa do cumprimento dos prazos nos processos
judiciais, se estes tiverem sido ultrapassados devido as atuais restricdes (tais como quarentenas obrigatérias ou restricdes a circulagéo).

2.3 Outras medidas em matéria de insolvéncia (relativas a agées de impugnagéo pauliana, planos de reorganizagéo, acordos informais e outras, se for
adequado)

Enquanto a obrigagao de o devedor se apresentar a insolvéncia estiver suspensa, fica igualmente suspensa a contagem dos prazos de impugnacao de
outras transagdes que afetem a massa insolvente. Foi adotada uma protegéo reforcada dos devedores no ambito da anulagdo do processo de perdéo da
divida em curso devido a diminuigado de rendimentos.

2.4 Medidas conexas em matéria de insolvéncia (diferimento de pagamentos, empréstimos bancarios, seguranga social, seguros de satde, subsidios as
empresas)

Pode ser adiado o pagamento das prestacdes de empréstimos respeitantes ao periodo de abril a outubro de 2020, sendo os respetivos contratos
automaticamente prorrogados. Durante este periodo ndo poderdo ser impostas penalizagdes ou cobrados juros de mora.

A maioria dos processos de execugéo a cargo dos oficiais de justiga foi suspensa até 31.1.2021.
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Impacto da pandemia de Covid-19 nos processos civeis e de insolvéncia - Dinamarca
1 Impacto da COVID-19 nos processos civeis

1.1 Prazos aplicaveis nos processos civeis

Até a data, ndo foram introduzidas quaisquer medidas quanto aos processos judiciais.

1.2 Organizag&o judiciaria e sistema judicial

Os tribunais dinamarqueses adotaram medidas de emergéncia para resolver certos processos mais problematicos. Tais processos, que continuam a ser

tramitados localmente pelos tribunais, sdo particularmente circunscritos no tempo ou particularmente invasivos.

Cabe aos tribunais avaliar, em cada caso, se um processo preenche as condi¢cdes para ser considerado «critico», cabendo igualmente aos tribunais
organizar os trabalhos tendo em conta as circunstancias.

A decisao de dar prioridade a processos criticos implica que um numero significativo de processos, incluindo aqueles que exijam a realizagao de reunides
presenciais nos tribunais, ndo podem ser considerados prioritarios. Estes processos sdo adiados até nova ordem.

Os tribunais procuram desempenhar o maximo de tarefas em regime de teletrabalho durante o periodo de emergéncia. A administracéo judicial garantiu a
possibilidade de teletrabalho a todos os seus funcionarios. Além disso, os funcionarios judiciais podem (até certo ponto) estar fisicamente presentes nos
tribunais a fim de assegurar que eles proprios, e os seus colegas, podem executar tarefas em teletrabalho.

Na medida do possivel, os tribunais recorrem a conferéncias telefénicas para preparar os processos em diversas areas do direito, incluindo os processos
civeis e os processos tramitados por oficiais de justiga. Os tribunais de familia apreciam os processos, na medida do possivel, sem recorrer a presenca
fisica. Alguns processos sucessorios podem ser tratados por telefone.

O Comité de Crise (constituido pela administragéo judicial e por um grupo de presidentes dos tribunais) solicitou igualmente aos tribunais que ponderassem,
na medida do possivel, caso a atual situagdo dé origem a um maior recurso a videoconferéncias, se estas sdo consideradas prudentes do ponto de vista do
Estado de direito.

1.3 Cooperagéo judiciaria a nivel da UE

Em geral, os tribunais dinamarqueses procuram desempenhar o maximo de tarefas em regime de teletrabalho durante o periodo de emergéncia.

2 Medidas relacionadas com a insolvéncia adotadas ou planeadas para adog¢do nos Estados-Membros ap6s o surto da pandemia

2.1 Medidas substantivas em matéria de insolvéncia e contratos com elas conexos

2.1.1 Suspenséo da insolvéncia

2.1.1.1 Suspensao do dever de requerer a declaragdo de insolvéncia (devedores)

Néo aplicavel.

2.1.1.2 Protegdo dos devedores quanto a pedidos de insolvéncia apresentados por credores

Nao aplicavel.

2.1.2 Suspenséo de agbes executivas e da resciséo de contratos

2.1.2.1 Moratérias gerais/especificas sobre agdes executivas/certos tipos de agdes executivas

N&o aplicavel.

2.1.2.2 Suspenséo da rescisdo de contratos (genéricos/especificos)

Nao aplicavel.



2.2 Civil, incluindo suspenséo dos tribunais de insolvéncia e suspensdes processuais

Os tribunais criaram um procedimento de emergéncia para dar resposta em certos dominios criticos. Esses dominios, que continuam a ser tratados a nivel
local pelos tribunais, dizem respeito aos processos com restricdes temporais prescritas por lei ou que sejam particularmente intrusivos.

2.3 Outras medidas em matéria de insolvéncia (relativas a agdes de impugnagéo pauliana, planos de reorganizagéo, acordos informais e outras, se for
adequado)

N&o aplicavel.

2.4 Medidas conexas em matéria de insolvéncia (diferimento de pagamentos, empréstimos bancérios, seguranga social, seguros de satde, subsidios as
empresas)

O parlamento dinamarqués adotou um conjunto de pacotes de estimulo econémico.

Ultima atualizagao: 27/10/2021
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Impacto da pandemia de Covid-19 nos processos civeis e de insolvéncia - Alemanha

1 Impacto da COVID-19 nos processos civeis

1.1 Prazos aplicaveis nos processos civeis

Até a data, nao foram adotadas medidas em matéria de prazos de direito civil; as Gnicas disposi¢cdes adotadas dizem respeito a interrupcdes prolongadas
de processos penais. O direito processual civil alemao contém disposi¢des flexiveis sobre a prorrogacéo dos prazos, a suspensao da instancia e a restitutio
in integrum, o que ajuda em caso de litigio durante a crise da COVID-19.

Para mais informagdes sobre as medidas legislativas, consultar o [=" sitio Web do Ministério Federal da Justica e da Defesa do Consumidor.

1.2 Organizagao judiciaria e sistema judicial

As normas legais em matéria civil j& permitem aos tribunais uma ampla margem de manobra para reagir com flexibilidade a atual situagéo excecional. Cabe
aos tribunais e juizes competentes decidir quais as medidas a tomar caso a caso, por exemplo, procedimento escrito, dispensa da obten¢do de provas ou
obtencao de provas por videoconferéncia. A independéncia judicial € mantida.

1.3 Cooperag&o judiciaria a nivel da UE

Cooperacao em matéria de familia (Regulamento (CE) n.° 2201/2003):

A autoridade central esta plenamente operacional, em conformidade com o Regulamento (CE) n.° 2201/2003. Os pedidos podem ser apresentados em
papel.

Cooperacdo em matéria de obrigacdes alimentares (Regulamento (CE) n.° 4/2009):

A autoridade central esta plenamente operacional, em conformidade com o Regulamento (CE) n.° 4/2009. Os pedidos podem ser apresentados em papel.
Obtencéo de provas (Regulamento (CE) n.° 1206/2001) e citagéo e notificacéo de atos (Regulamento (CE) n.° 1393/2007):

Nao existem restricdes ao funcionamento do sistema judiciario. Os pedidos de citagédo ou notificagcdo e de obtencédo de provas sdo executados.

2 Medidas relacionadas com a insolvéncia adotadas ou planeadas para adog¢ao nos Estados-Membros ap6s o surto da pandemia

2.1 Medidas substantivas em matéria de insolvéncia e contratos com elas conexos

2.1.1 Suspenséo da insolvéncia

2.1.1.1 Suspenséao do dever de requerer a declaragédo de insolvéncia (devedores)

A suspenséo do dever de se apresentar a insolvéncia no caso de empresas, sociedades em que nenhum sécio tem responsabilidade ilimitada e
associacdes e fundagdes foi levantada em 1 de maio de 2021. No entanto, continuam a aplicar-se determinadas consequéncias juridicas da suspensao,
nomeadamente a prote¢do alargada contra recursos ao abrigo da seccéo 2, n.° 1, pontos 2 a 5, da versao atual da Lei sobre a suspensdo da insolvéncia no
ambito da COVID-19 (COVID-19-Insolvenzaussetzungsgesetz — COVInsAG).

2.1.1.2 Protegao dos devedores quanto a pedidos de insolvéncia apresentados por credores

A limitagao do direito de um credor apresentar um pedido de insolvéncia foi aplicavel até 28 de junho de 2020. Desde 29 de junho de 2020, foi integralmente
restabelecido o direito de um credor de apresentar um pedido se o credor tiver interesse em abrir um processo de insolvéncia e demonstrar que o seu

crédito e a razéo da abertura do processo séo crediveis.

2.1.2 Suspensdo de agdes executivas e da rescisdo de contratos

2.1.2.1 Moratdrias gerais/especificas sobre agées executivas/certos tipos de agdes executivas

2.1.2.2 Suspenséo da resciséo de contratos (genéricos/especificos)

2.2 Civil, incluindo suspenséo dos tribunais de insolvéncia e suspensdes processuais

Até a data, ndo existem medidas relativas aos prazos em processos civeis. Ndo é necessario tomar medidas especificas, uma vez que a situacéo juridica
na Alemanha permite que os juizes reajam adequadamente aos efeitos da pandemia de COVID-19 na tramitagdo dos processos judiciais.

2.3 Outras medidas em matéria de insolvéncia (relativas a agées de impugnacéo pauliana, planos de reorganizagao, acordos informais e outras, se for
adequado)

Durante o periodo de suspenséao da obrigacdo de se apresentar a insolvéncia, os riscos em matéria de responsabilidade para os gestores, credores e
parceiros contratuais de empresas insolventes foram atenuados a fim de promover o fornecimento de capital adicional e a continuagdo das relagdes
comerciais; ver secgdo 2 da COVInsAG. Continuam a aplicar-se facilidades individuais, como a clarificagdo de que o reembolso de novos empréstimos
concedidos durante o periodo de suspensao continuara a ndo ser considerado prejudicial para os credores até 30 de setembro de 2023 (secgéo 2, n.° 1,
ponto 2, da COVInsAG). Os pagamentos relativos a créditos diferidos até 28 de fevereiro de 2021 foram igualmente considerados néo prejudiciais para os
credores até 31 de margo de 2022, salvo se o processo de insolvéncia tivesse sido aberto antes de 18 de fevereiro de 2021 (secgdo 2, n.° 1, ponto 5, da
COVInsAG). A secgao 4 da COVInsAG reduziu o periodo previsto para o teste de sobre-endividamento até 31 de dezembro de 2021, e aplicaram-se,
durante o mesmo periodo, varias facilidades de acesso aos procedimentos de «auto-administragdo» e de «protegdo» (ver secgdes 5 e 6 da COVInsAG).
2.4 Medidas conexas em matéria de insolvéncia (diferimento de pagamentos, empréstimos bancarios, seguranga social, seguros de salde, subsidios as
empresas)

As obrigagdes de crédito dos consumidores relativas a empréstimos ao consumo foram — em determinadas condigdes — diferidas por trés meses com
efeitos a partir de 1 de abril de 2020; esta regra expirou em 30 de junho de 2020.



Os prazos previstos no direito das sociedades no que diz respeito a realizagdo de assembleias gerais foram prorrogados; o direito de os acionistas ou os
seus mandatarios participarem pessoalmente pode ser temporariamente suspenso pelo Conselho de Administragéo (sociedades anénimas).

Foi concedido aos consumidores e as microempresas incapazes de efetuar pagamentos em consequéncia da crise o direito de recusar a execugao de
«contratos essenciais para o cumprimento de uma obrigagdo continuada» (incluindo, mas néo exclusivamente, o fornecimento de gas, agua, eletricidade,
servigos de telecomunicagdes), desde que esses contratos tenham sido celebrados antes de 8 de margo de 2020. Esta regra expirou em 30 de junho de
2020.

Ultima atualizagdo: 12/07/2023
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Impacto da pandemia de Covid-19 nos processos civeis e de insolvéncia - Esténia

1 Impacto da COVID-19 nos processos civeis

1.1 Prazos aplicaveis nos processos civeis

O Governo disponibiliza informagdes gerais, em lingua inglesa, na sua [ pagina Web.

Os prazos processuais foram prorrogados pelos tribunais, caso a caso. Os tribunais terdo em conta os encargos, as tarefas ou as dificuldades adicionais
para as partes processuais devido a crise.

N&o havendo legislagao sobre a prorrogacao de prazos, os juizes tém o poder discricionario de estabelecer prazos mais longos no futuro ou prorrogar os
prazos em vigor.

No entanto, a fim de impedir a propagagao do virus da COVID-19, evitando o contacto humano presencial em instituicdes de acolhimento, os prazos para o
internamento de pessoas com doengas mentais em hospitais psiquiatricos ou instituicdes de assisténcia social foram suspensos:

em caso de protecdo provisoéria prolongada, durante o periodo de vigéncia da situagdo de emergéncia;

em caso de internamento, durante o periodo de vigéncia da situacdo de emergéncia e até dois meses apds a cessagdo da mesma.

Tal ndo prejudica a obrigagédo de por termo a qualquer internamento e a qualquer pedido de protegao juridica proviséria apds os requisitos prévios para o
internamento terem deixado de existir ou se se tornar evidente que esses requisitos ndo foram cumpridos.

No dominio do direito das obrigages n&o se verificam, atualmente, alteragées fundamentais. O Ministério da Justica analisou diferentes opgdes legais ja
previstas no direito esténio as quais se poderia recorrer nestes tempos dificeis. A ténica tem sido colocada na prestagao de esclarecimentos e na resposta a
pedidos de informagéo. Foram igualmente apresentadas propostas de alteragédo de determinadas normas do direito das obrigagdes, mas esse debate esta
ainda em curso.

1.2 Organizag&o judiciaria e sistema judicial

Estado de emergéncia de 12.3.2020 a 17.5.2020.

Em geral, foram criadas salas de reunido virtuais para aumentar a capacidade do Ministério da Justiga, dos tribunais, dos servigos do Ministério Publico e
das prisdes para realizar videoconferéncias. Pode igualmente recorrer-se a esta solugédo para realizar audiéncias orais com as partes processuais. Além
disso, os equipamentos de videoconferéncia disponiveis foram transferidos para outras instalagdes para dar resposta ao aumento da procura por parte dos
tribunais e das prisdes.

Os processos judiciais néo foram objeto de quaisquer alteragdes legislativas. O Conselho de Administrag&o dos Tribunais emitiu recomendagoes. O
trabalho dos tribunais esténios foi reorganizado: horas de abertura das secretarias das 9h00 as 13h00 e dos tribunais, nos dias Uteis, até as 14h00.
Sempre que possivel, a tramitacdo dos processos é efetuada por escrito através do sistema de informagéo dos tribunais e de processo eletronicos.

Séo realizadas audigdes urgentes e os processos sdo conduzidos por meios de comunicagéo eletrénicos. Se isso néo for possivel, o tribunal decide caso a
caso se sera realizada uma audiéncia ou um processo em tribunal. Podem considerar-se urgentes as seguintes questdes: internamento de uma pessoa
numa instituicdo; separagao de uma crianca da sua familia; instauragdo da tutela de um adulto. Em processos nao urgentes, o tribunal pode recorrer a
meios eletrénicos de comunicagéo (ou a quaisquer outros meios necessarios), mas geralmente € recomendado que o tribunal opte por adiar a audiéncia e
/ou o ato processual.

De acordo com o Cdédigo de Processo Civil, em processos excecionais e urgentes relacionados com menores, o tribunal pode decretar providéncias
preliminares/cautelares sem os ouvir — muitos juizes tém recorrido a esta possibilidade.

Recomenda-se que os documentos processuais sejam notificados de preferéncia por meios digitais («e-File» ou correio eletronico).

A Ordem dos Notéarios autorizou os notarios a tomar todas as medidas necessarias, como o servigo de autenticacédo a distancia «e-Notar», que permite a
realizagdo de atos notariais através de video: embora, até ao dia 6 de abril, apenas pudessem ser realizados remotamente determinados tipos de atos
(emissao de procuragdes, vendas de acdes de sociedades por quotas e pouco mais), a partir dessa data quase todos os tipos de atos passaram a poder
ser autenticados remotamente, com exegéo da celebracdo de casamentos e do pronunciamento de divércios. Assim, atualmente até é possivel vender e
transferir bens iméveis mediante a autenticagdo em linha. Tal sera igualmente o caso apds o termo da situagdo de emergéncia. A Ordem dos Advogados da
Esténia incentivou igualmente os seus membros a trabalharem a distancia e a recorrerem a todos os meios técnicos de comunicagéo para continuarem a
prestar aconselhamento juridico. Salientou igualmente a necessidade de garantir a confidencialidade entre advogados e clientes. A Ordem dos Advogados
salientou ainda que a imposigao de limitacdes dos direitos devido a situagdo de emergéncia deve ser justificada, devendo ser impugnada sempre que
necessario. Os advogados tém igualmente o dever de se adaptar rapidamente as alteragdes no seu ambiente de trabalho, mostrar flexibilidade e inovagédo e
garantir que as possibilidades de solicitagdo de prorrogacdo de prazos ndo sao utilizadas abusivamente.

A Camara dos Oficiais de Justica e Administradores de Faléncias anunciou igualmente que o trabalho realizado pelos oficiais de justica e administradores
de faléncias foi objeto de reorganizagao a fim de lhes permitir trabalhar a distancia.

1.3 Cooperagéao judiciaria a nivel da UE

A autoridade central da Estonia esta a exercer as suas fungdes em regime de teletrabalho desde o dia 13 de marco de 2020. As comunicagdes (mensagens
e documentos) séo estabelecidas por correio eletrénico (no que se refere aos processos civeis e a maior parte dos processos penais). Se necessario, 0s
documentos originais séo enviados por correio aéreo apos terminada a situagdo de emergéncia.

2 Medidas relacionadas com a insolvéncia adotadas ou planeadas para adog¢édo nos Estados-Membros ap6s o surto da pandemia

2.1 Medidas substantivas em matéria de insolvéncia e contratos com elas conexos

2.1.1 Suspenséo da insolvéncia

2.1.1.1 Suspenséao do dever de requerer a declaragédo de insolvéncia (devedores)



2.1.1.2 Protegédo dos devedores quanto a pedidos de insolvéncia apresentados por credores
2.1.2 Suspensédo de agdes executivas e da resciséo de contratos
2.1.2.1 Moratérias gerais/especificas sobre agdes executivas/certos tipos de agdes executivas

2.1.2.2 Suspenséo da rescisdo de contratos (genéricos/especificos)

2.2 Civil, incluindo suspenséao dos tribunais de insolvéncia e suspensdes processuais

2.3 Outras medidas em matéria de insolvéncia (relativas a agées de impugnacéo pauliana, planos de reorganizagéo, acordos informais e outras, se for
adequado)

Esta atualmente a ser analisada a necessidade de serem introduzidas mais alteragdes no dominio da insolvéncia (por exemplo, em matéria de planos de
reestruturagdo) que possam ajudar ultrapassar a crise.

2.4 Medidas conexas em matéria de insolvéncia (diferimento de pagamentos, empréstimos bancérios, seguranga social, seguros de satde, subsidios as
empresas)

Ultima atualizagao: 31/01/2023

A manutencédo da versao desta pagina na lingua nacional é da responsabilidade do respetivo ponto de contacto para a Rede Judiciaria Europeia. As
tradugdes da versao original sdo efetuadas pelos servigos da Comissédo Europeia. A entidade nacional competente pode, no entanto, ter introduzido
alteragdes no original que ainda nao figurem nas respetivas tradugdes. A Comissédo e a RJE declinam toda e qualquer responsabilidade relativamente as
informagdes ou dados contidos ou referidos no presente documento. Por favor, leia o aviso legal para verificar os direitos de autor em vigor no Estado-
Membro responsavel por esta pagina.

Impacto da pandemia de Covid-19 nos processos civeis e de insolvéncia - Irlanda
1 Impacto da COVID-19 nos processos civeis

1.1 Prazos aplicaveis nos processos civeis

Nao foi adotada legislagéo especifica sobre prazos. A instauragdo de processos cujo prazo legal de instauracéo expire antes do fim do periodo de
«restrigdo» é considerada um ato essencial (ver segunda coluna).

1.2 Organizagdo judiciaria e sistema judicial

As secretarias judiciais permanecem abertas, aceitando documentos urgentes. Est&o a ser disponibilizadas caixas para recolha de documentos, reduzindo a
necessidade de interagir com o pessoal nos balcdes de atendimento ao publico. A secretaria judicial pode continuar a ser contactada por correio eletrénico
ou postal.

Os processos civeis podem ser adiados, mediante consentimento, via correio eletrénico. Nas préoximas semanas, s6 0s processos urgentes seréo objeto de
tramitagdo.

E permitida a apresentacgéo de pedidos relacionados com assuntos urgentes em matéria de direito da familia, incluindo providéncias cautelares, ordens de
interdicdo provisorias, ordens de interdicdo de emergéncia e prorrogagéo de ordens.

E igualmente possivel apresentar pedidos relativos a atos essenciais, como assuntos urgentes em matéria de tutela ou pedidos urgentes de fiscalizagao
jurisdicional.

Estéo a ser facilitadas, a partir das prisdes, as inquirigdes por video de todas as pessoas em prisdo preventiva, acatando a ordem do presidente do
Supremo Tribunal.

Esta a ser desenvolvido um projeto-piloto destinado a facilitar a realizagdo de audiéncias judiciais a distancia e por video, desde que tenha sido obtido o
consentimento das partes.

1.3 Cooperagdo judiciaria a nivel da UE

O pessoal do Ministério da Justica e da Igualdade e das autoridades centrais trabalha, na sua maioria, em regime de teletrabalho. Recomenda-se que a
comunicacao seja feita apenas por correio eletrénico.

2 Medidas relacionadas com a insolvéncia adotadas ou planeadas para adogéo nos Estados-Membros apés o surto da pandemia

2.1 Medidas substantivas em matéria de insolvéncia e contratos com elas conexos

2.1.1 Suspenséo da insolvéncia

2.1.1.1 Suspenséo do dever de requerer a declaragédo de insolvéncia (devedores)

2.1.1.2 Protegao dos devedores quanto a pedidos de insolvéncia apresentados por credores

A Lei (disposigcdes diversas) (Covid-19) das empresas de 2020 introduz altera¢des temporarias a Lei das empresas de 2014 e as Leis «Industrial and
Provident Societies» 1893 — 2014 para resolver questdes decorrentes da pandemia COVID-19.

Especificamente em matéria de examinership (reestruturagéo preventiva), prevé a solvabilidade das empresas, aumentando o periodo de examinership de
100 para 150 dias e aumentando o limiar a partir do qual uma empresa é considerada incapaz de pagar as suas dividas, passando de 10 000 EUR para um
unico credor e de 20 000 EUR para todos os credores agregados, para 50 000 EUR em relagdo a cada uma destas categorias.

As medidas ao abrigo da referida lei deverao deixar de ser aplicadas em 31 de dezembro de 2020, mas esta atualmente a ser ponderada a possibilidade de
prorrogar essas disposigoes.

2.1.2 Suspenséo de agdes executivas e da rescisdo de contratos

2.1.2.1 Moratérias gerais/especificas sobre agées executivas/certos tipos de agdes executivas

2.1.2.2 Suspensao da rescisdo de contratos (genéricos/especificos)

2.2 Civil, incluindo suspenséo dos tribunais de insolvéncia e suspensdes processuais

Foram adotadas medidas para apoiar o bom funcionamento do sistema de insolvéncia, nomeadamente a simplificacéo de certas regras judiciais e de certas
suspensdes de pagamentos, quando necessario.

Para mais informagdes, consultar: " https://www.courts.ie/covid-19-notices

2.3 Outras medidas em matéria de insolvéncia (relativas a agées de impugnacéo pauliana, planos de reorganizagao, acordos informais e outras, se for
adequado)



Os bancos e os mutuantes ndo bancarios anunciaram, em margo, medidas coordenadas e flexiveis de diferimento para apoiar os clientes cujos rendimentos
foram afetados pela pandemia de COVID-19. Essas medidas incluem suspensdes de pagamentos para hipotecas e outros empréstimos inicialmente de trés
meses (posteriormente alargados para seis meses), quando o pedido tiver sido apresentado antes de 30 de setembro de 2020.

Durante o més de outubro, a grande maioria destas suspensdes de pagamentos expirou.

Desde 1 de outubro, o diferimento tem sido baseado numa avaliagéo individual ou caso a caso, por parte dos mutuantes, da situagéo financeira dos
mutuarios. Os mutuarios puderam beneficiar de apoio financeiro adicional/de um diferimento ou devem preencher um modelo normalizado de ficha
financeira [Standard Financial Statement (SFS)] para determinar o tipo de diferimento que lhes € mais adequado. Podem estar incluidas medidas a curto
prazo, como novas suspensdes de pagamentos, ou medidas a mais longo prazo.

2.4 Medidas conexas em matéria de insolvéncia (diferimento de pagamentos, empréstimos bancarios, seguranga social, seguros de salde, subsidios as
empresas)

Foram disponibilizados apoios financeiros, formacgéo e orientagdo em termos de areas com o intuito de ajudar a atenuar o impacto da pandemia COVID-19
em relagdo as empresas e para que a atividade seja retomada em seguranca.

O Employment Wage Subsidy Scheme (EWSS) prevé uma subvencgao fixa para apoiar os empregadores do setor privado afetados por perturbacdes
econdémicas significativas. O EWSS substituiu o Regime Temporario de Subsidio Salarial (Temporary Wage Subsidy Scheme) e sera aplicavel até 31 de
margo de 2021.

Foi concebido um Regime de Apoio as Restricdes da COVID (CRSS) para proporcionar um apoio especifico, atempado e temporario, por setor, as
empresas forgadas a encerrar ou a operar a niveis significativamente reduzidos em resultado das restricdes que lhes foram impostas pela pandemia de
COVID-19.

O Regime de Garantia de Crédito COVID-19 facilita até 2 mil milhdes de EUR de empréstimos a empresas elegiveis. Os empréstimos ao abrigo do regime
variam entre 10 000 EUR e 1 milhdo de EUR, com uma duragdo maxima de cinco anos e meio.

Os empréstimos COVID-19 as empresas até 25 000 EUR est&o disponiveis através do Microfinance Ireland, com reembolso zero e sem juros para os
primeiros seis meses e o equivalente a seis meses adicionais, sem juros, sob reserva de determinadas condigdes.

Para mais informagdes sobre o leque de apoios as empresas existentes, consultar =" https://dbei.gov.ie/en/What-We-Do/Supports-for-SMEs/COVID-19-
supports/

Foi introduzido um Regime de Amortizagdo da Divida (Debt Warehousing Scheme) no que diz respeito a determinados impostos. O regime permite que os
juros das dividas de IVA e de PAYE (empregadores) contraidas por empresas durante o periodo de restricdo da atividade causada pela pandemia COVID-
19 fiqguem suspensos («parked») durante 12 meses apds o recomeco da atividade. No final do periodo isento de juros de 12 meses, a divida armazenada
pode ser integralmente paga sem sofrer um encargo de juros ou paga através de um mecanismo de pagamento escalonado a uma taxa de juro
significativamente reduzida de 3 % ao ano. Esta situacao é diferente da taxa normal de 10% ao ano que, de outro modo, seria aplicavel a essas dividas.
Ultima atualizagdo: 12/04/2023

A manutencéo da versao desta pagina na lingua nacional é da responsabilidade do respetivo ponto de contacto para a Rede Judiciaria Europeia. As
tradugbes da versao original sao efetuadas pelos servigos da Comissédo Europeia. A entidade nacional competente pode, no entanto, ter introduzido
alteragdes no original que ainda nao figurem nas respetivas tradugées. A Comissdo e a RJE declinam toda e qualquer responsabilidade relativamente as
informagdes ou dados contidos ou referidos no presente documento. Por favor, leia o aviso legal para verificar os direitos de autor em vigor no Estado-
Membro responsavel por esta pagina.

Impacto da pandemia de Covid-19 nos processos civeis e de insolvéncia - Grécia

1 Impacto da COVID-19 nos processos civeis

1.1 Prazos aplicaveis nos processos civeis

1.2 Organizag&o judiciaria e sistema judicial

Por decisdo ministerial, todos os procedimentos realizados nos tribunais gregos e seus servigos sdo suspensos até 15 de maio de 2020, com excegdo das
acoes e dos processos mais urgentes e graves.

Os procedimentos executados nos tribunais civis de comarca e os seus servigos foram suspensos até 10 de maio de 2020.

O funcionamento dos servigos judiciais limita-se as agdes necessarias a pratica dos atos necessarios e a tramitagdo dos processos urgentes.

As reunides e quaisquer outras agdes relacionadas com o funcionamento do sistema judiciario séo realizadas a distancia, se possivel, recorrendo a meios
tecnoldgicos. Foram disponibilizados instrumentos e aplicagées de TI para garantir a seguranca da videoconferéncia e do teletrabalho dos juizes,
procuradores e outros intervenientes juridicos.

A apresentagdo por via eletrénica de um pedido de emissao de certiddes esta disponivel em alguns dos principais tribunais. Nesse caso, os cidadaos e os
advogados tém a oportunidade de os receber eletronicamente através de um portal Web.

1.3 Cooperagdo judiciaria a nivel da UE

O Governo grego adotou medidas cautelares e de confinamento a fim de fazer face ao perigo de propagagéo do coronavirus e ao seu impacto
socioeconomico e assegurar o bom funcionamento do mercado e do setor publico.

O Ministério da Justica, na qualidade de autoridade central ao abrigo dos Tratados/Convengées de direito civil e em conformidade com os regulamentos da
UE relativos a cooperacédo judiciaria em matéria civil e comercial, criou um sistema misto de trabalho a distancia e presenga fisica no local de trabalho em
regime rotativo.

Até a data, a autoridade central esta quase totalmente operacional, embora seja inevitavel a ocorréncia de atrasos ocasionais na tramitagao de alguns
pedidos dada a persisténcia da crise sanitaria.

2 Medidas relacionadas com a insolvéncia adotadas ou planeadas para adog¢do nos Estados-Membros ap6s o surto da pandemia

2.1 Medidas substantivas em matéria de insolvéncia e contratos com elas conexos

2.1.1 Suspensdao da insolvéncia

2.1.1.1 Suspensao do dever de requerer a declaragédo de insolvéncia (devedores)

Todos os procedimentos pertinentes sdo suspensos a partir de 7 e até 30 de novembro de 2020.

2.1.1.2 Protegdo dos devedores quanto a pedidos de insolvéncia apresentados por credores

Todos os procedimentos pertinentes sado suspensos a partir de 7 e até 30 de novembro de 2020.

2.1.2 Suspenséo de agdes executivas e da rescisdo de contratos

2.1.2.1 Moratérias gerais/especificas sobre agdes executivas/certos tipos de agdes executivas

Todos os procedimentos pertinentes sao suspensos a partir de 7 e até 30 de novembro de 2020.

2.1.2.2 Suspensao da rescisdo de contratos (genéricos/especificos)



2.2 Civil, incluindo suspenséo dos tribunais de insolvéncia e suspensdes processuais

Todos os tribunais foram temporariamente suspensos, por razdes de protecdo da salde publica, até 15 de maio de 2020, com exceg¢do dos processos nos
tribunais civis distritais, que foram suspensos até 10 de maio de 2020.

Suspensao dos processos de insolvéncia de 7 a 30 de novembro de 2020.

2.3 Outras medidas em matéria de insolvéncia (relativas a agées de impugnacgédo pauliana, planos de reorganizagéo, acordos informais e outras, se for
adequado)

A Unido de Bancos Gregos e o ministro das Finangas chegaram a acordo no sentido de os bancos renunciarem as prestagées de reembolso do capital dos
contratos de empréstimo com empresas afetadas pela pandemia de coronavirus, a pedido do devedor.

2.4 Medidas conexas em matéria de insolvéncia (diferimento de pagamentos, empréstimos bancérios, seguranga social, seguros de salde, subsidios as
empresas)

Para as entidades afetadas pela pandemia de coronavirus e os seus trabalhadores (bem como para as pessoas singulares que arrendem instalagdes a
essas empresas afetadas):

prorrogagéo do prazo de pagamento do imposto sem imposi¢ao de juros ou penalizacdes,

prorrogagao do prazo de pagamento das contribuicdes para a seguranga social.

Ultima atualizagéo: 27/10/2021

A manutencéo da versao desta pagina na lingua nacional é da responsabilidade do respetivo ponto de contacto para a Rede Judiciaria Europeia. As
tradugdes da versao original sdo efetuadas pelos servigos da Comissédo Europeia. A entidade nacional competente pode, no entanto, ter introduzido
alteragdes no original que ainda nao figurem nas respetivas tradugdes. A Comissédo e a RJE declinam toda e qualquer responsabilidade relativamente as
informagdes ou dados contidos ou referidos no presente documento. Por favor, leia o aviso legal para verificar os direitos de autor em vigor no Estado-
Membro responsavel por esta pagina.

Impacto da pandemia de Covid-19 nos processos civeis e de insolvéncia - Espanha

1 Impacto da COVID-19 nos processos civeis

1.1 Prazos aplicaveis nos processos civeis

Foram suspensos todos os prazos, e 0s prazos processuais previstos em legislagéo processual para todos os atos jurisdicionais foram suspensos e
descontinuados. A contagem dos prazos sera retomada quando as prorroga¢des do Decreto Real n.° 463/2020 cessarem de vigorar.

A suspensao dos prazos processuais nao € aplicavel a alguns processos especificos, nomeadamente os relativos a protecao de menores.

Os juizes ou tribunais podem decidir dar seguimento a quaisquer processos judiciais necessarios para prevenir danos irreparaveis aos direitos e interesses
legitimos das partes nos processos.

Para informagées atualizadas sobre as medidas tomadas pelas autoridades espanholas para impedir a propagacéo do virus, o Conselho Geral da
Magistratura espanhol publicou no seu sitio Web uma secgéo especifica intitulada: [ Informacgdes gerais sobre COVID-19.

Esse sitio fornece informagdes completas, incluindo informacgdes gerais, guias e protocolos, acordos do Comité Permanente (de 11 de margo de 2020 a 5
de maio de 2020), jurisprudéncia, informagdes sobre o Ministério da Justica e a Procuradoria-Geral, informagdes sobre o Ministério da Saude, o Chefe de
Estado e do Comité de Acompanhamento da Justica.

1.2 Organizag3o judiciaria e sistema judicial

O trabalho realizado nas instalag¢des judiciais sofreu uma reducéo significativa. Foram disponibilizadas ou reforgadas solugdes e ferramentas informaticas
de comunicagao, a fim de facilitar o teletrabalho de juizes, procuradores e outros intervenientes juridicos.

Os notérios e registos publicos sdo considerados servicos publicos essenciais e estdo garantidos.

1.3 Cooperagéo judiciaria a nivel da UE

A autoridade central espanhola ndo pode garantir o tratamento normal dos pedidos recebidos (especialmente os apresentados em papel). Os pedidos
devem ser enviados por via eletronica.

Obtencao de provas (artigo 3.° do Regulamento (CE) n.° 1206/2001: Serao tramitados os pedidos mais graves e urgentes, devendo ser enviados para o
seguinte endereco: [ rogatoriascivil@mijusticia.es. Todos os restantes pedidos devem seguir o procedimento habitual, sendo enviados, em papel,
diretamente para o tribunal espanhol competente.

Subtragdo de menores e recuperagdo de alimentos: o tratamento dos pedidos s6 pode ser garantido quando for recebido por correio eletrénico. A execugéo
esta sujeita ao carater urgente do processo em causa, tendo em conta as limitagdes de circulagédo impostas aos cidadaos. ([’
sustraccionmenores@mijusticia.es) (&' SGCJIAlimentos@mijusticia.es)

2 Medidas relacionadas com a insolvéncia adotadas ou planeadas para adog¢édo nos Estados-Membros ap6s o surto da pandemia

2.1 Medidas substantivas em matéria de insolvéncia e contratos com elas conexos

2.1.1 Suspenséo da insolvéncia

2.1.1.1 Suspenséo do dever de requerer a declaragédo de insolvéncia (devedores)

Suspenséo do dever de se apresentar a insolvéncia enquanto vigore o estado de emergéncia (mesmo se o devedor tiver requerido a aplicagdo do
mecanismo de pré-insolvéncia previsto no artigo 5.°-A da Lei da insolvéncia).

O artigo 5.° da Lei da Insolvéncia foi substituido pelos artigos 583.° a 594.° do texto consolidado da Lei da Insolvéncia, publicado no Jornal Oficial em 5 de
maio de 2020 e que entrou em vigor em 1 de setembro de 2020.

O artigo 6.°, n.° 3, da Lei n.° 3/2020, de 18 de setembro, estabelece que «Se, até 31 de dezembro de 2020 inclusive, o devedor tiver notificado a abertura de
negociagdes com os credores para chegar a um acordo de refinanciamento, a uma transagéo extrajudicial ou a adesao a uma transagéo antecipada.
2.1.1.2 Protegao dos devedores quanto a pedidos de insolvéncia apresentados por credores

Por um periodo de dois meses ap6s o levantamento do estado de emergéncia, os tribunais de insolvéncia nao admitirdo requerimentos de processos de
insolvéncia apresentados por credores/terceiros durante a vigéncia do estado de emergéncia ou durante esse periodo de dois meses.

Durante o periodo de dois meses ap6s a declaragao do estado de emergéncia, as apresentacdes a insolvéncia pelos devedores serdo admitidas com
prioridade pelos tribunais competentes.

O artigo 6.° da Lei n.° 3/2020, de 18 de setembro, estabelece que «Até 31 de dezembro de 2020, inclusive, os juizes ndo aceitardo quaisquer pedidos
relativos aos processos de insolvéncia necessarios apresentados por credores/terceiros desde 14 de margo de 2020. Se até 31 de dezembro de 2020,
inclusive, o devedor tiver apresentado um pedido de faléncia voluntaria, este sera admitido para tratamento preferencial, mesmo que seja posterior ao
pedido de faléncia.»

O Real Decreto-Lei n.° 34/2020, de 17 de novembro, prorrogou esta moratdria até 14 de marco de 2021.

2.1.2 Suspensao de agdes executivas e da rescisdo de contratos



2.1.2.1 Moratdrias gerais/especificas sobre agdes executivas/certos tipos de agdes executivas

2.1.2.2 Suspenséo da resciséo de contratos (genéricos/especificos)

2.2 Civil, incluindo suspenséo dos tribunais de insolvéncia e suspensdes processuais

Suspenséo geral dos prazos processuais. Podem ser realizadas audiéncias em casos urgentes.

A suspensao do processo terminou no final de junho. Tendo em conta a situagao de colapso no dominio da justica comercial, agravada pela pandemia, a
Lei n.° 3/2020, de 18 de setembro, estabeleceu o tratamento preferencial de certos casos urgentes no ambito do processo de insolvéncia (artigo 9.°).

2.3 Outras medidas em matéria de insolvéncia (relativas a agées de impugnacgéo pauliana, planos de reorganizagao, acordos informais e outras, se for
adequado)

Além disso, o Decreto-lei de 31 de margo, que aprova medidas complementares urgentes no dominio social e econdémico para enfrentar a COVID-19,
estabelece a possibilidade de as empresas insolventes poderem igualmente requerer processos de regulagao temporaria do emprego («ERTE») com base
em motivos de forga maior ou organizacionais, técnicos, econémicos e de producéo decorrentes da crise da COVID-19:

Com esta medida pretende-se evitar que a crise econémica provocada pela COVID-19 constitua um obstaculo adicional a viabilidade do insolvente, o que
poderia prejudica-lo na execugao ou cumprimento de um acordo com o credor, conduzindo a sua liquidagéo ou tornando dificil a venda de uma unidade
comercial viavel.

Os pedidos devem ser apresentados pela empresa insolvente com a autorizagdo do administrador da insolvéncia (profissional) ou diretamente pelo
administrador da insolvéncia, consoante o devedor tenha ou nédo controlo sobre a administragao.

Do mesmo modo, o administrador da insolvéncia sera parte no periodo de consulta. Caso ndo se chegue a acordo durante este periodo, a decisdo de
aplicar o processo ERTE carece da autorizacdo do administrador da insolvéncia ou deve ser tomada diretamente pelo administrador da insolvéncia,
consoante o devedor tenha ou nédo controlo sobre a administragao.

Em todo o caso, o tribunal de insolvéncia deve ser informado imediatamente do pedido, da decisdo e das medidas aplicadas, por via telematica.

Na eventualidade de a autoridade do trabalho nao verificar a existéncia de motivos de forga maior, a empresa pode recorrer dessa decisao junto do tribunal
do trabalho.

Cabe ao tribunal da insolvéncia apreciar os recursos interpostos de decisdes em questdes de conduta fraudulenta, enganosa, coerciva ou que constitua
abuso de direito, ou caso os trabalhadores recorram da decisdo da empresa ou da decisao da autoridade do trabalho relativa ao processo ERTE, se
tivessem pretendido obter beneficios indevidamente. Estes recursos serdo apreciados segundo o procedimento de incidente da insolvéncia em matéria
laboral, sendo a sentenga passivel de recurso (suplicacion).

Tanto a Lei n.° 3/2020, de 18 de setembro, como o Real Decreto-Lei n.° 34/2020, de 17 de novembro (D. F. 10, que altera a Lei n.° 3/2020, de 18 de
setembro, relativa as medidas processuais e organizativas para fazer face a pandemia de COVID-19 no dominio da Administracéo da Justica), contém
medidas destinadas a prevenir a declaragéo de incumprimento de acordos ou acordos de refinanciamento e a permitir, em ambos os casos, a alteragéo dos
termos desses acordos.

2.4 Medidas conexas em matéria de insolvéncia (diferimento de pagamentos, empréstimos bancarios, seguranga social, seguros de salde, subsidios as
empresas)

O Governo aprovou medidas tendentes a suspenséo temporaria das obrigagdes contratuais decorrentes de qualquer empréstimo hipotecario de que seja
parte qualquer pessoa singular que esteja em situagao de vulnerabilidade econémica.

A moratéria sobre as dividas hipotecarias aplica-se apenas:

a residéncia principal/habitual (ou seja, ndo estéo incluidas as residéncias de férias ou secundarias);

aos bens imoveis ligados a atividade econdmica desenvolvida pelos empresarios e trabalhadores independentes; e

a outras residéncias além da habitual afetadas ao arrendamento e para as quais o devedor hipotecario, a pessoa singular, o proprietario e locador das
residéncias tenha deixado de obter rendimentos do arrendamento desde a entrada em vigor do estado de emergéncia ou n&o os receba no prazo de um
més apos o termo do mesmo.

A concessdo da moratéria implica a suspensédo do pagamento das prestacdes de divida hipotecaria (capital e juros) durante o periodo de trés meses e a
clausula de reembolso antecipado dos empréstimos hipotecarios também ndo sera aplicada. Nao serdo cobrados juros de mora por atrasos no pagamento.
Sao devedores economicamente vulneraveis:

0S que percam 0 emprego ou, para empresarios ou trabalhadores independentes, os que registem uma perda substancial de rendimentos ou diminuigéo
das vendas (acima de 40%);

os agregados familiares cujo rendimento total, no més anterior a aplicagdo da moratdria, ndo seja superior a trés vezes o valor do IPREM mensal (ou seja,
537,84 EUR x 3). Este valor é majorado caso haja criangas, pessoas com mais de 65 anos de idade, deficiéncia, dependéncia ou doenca;

os agregados familiares cujas prestacdes de empréstimo hipotecario, a que se somam as despesas e materiais basicos, sejam superiores a 35 % do
rendimento liquido de todo o agregado familiar; e

os agregados familiares que, em consequéncia da situagdo de emergéncia da pandemia COVID-19, tenham sofrido uma alteracéo significativa da sua
situagdo econdmica em termos do esforgo exigido para aceder a habitagéo (se o racio dos encargos hipotecarios em relagéo ao rendimento do agregado
familiar se multiplicar por 1,3).

Os devedores podem solicitar a aplicagdo da moratéria durante um periodo de 15 dias um més apos o termo do estado de emergéncia (o prazo atual é 27
de maio). Os mutuantes terdo de aplicar estas moratdrias no prazo maximo de 15 dias apds a apresentagéo dos pedidos e terdo de comunica-las ao Banco
de Espanha.

A aplicacéo da suspensdo néo exigirad a celebragdo de um acordo entre as partes, nem qualquer renovagao contratual, para que entre em vigor, mas a
prorrogacdo do termo do empréstimo bancario deve ser formalizada em escritura publica e registada no registo predial.
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Impacto da pandemia de Covid-19 nos processos civeis e de insolvéncia - Franga

1 Impacto da COVID-19 nos processos civeis
1.1 Prazos aplicaveis nos processos civeis



Foram prorrogados todos os prazos (processuais), incluindo os de prescri¢do, que expirem entre o dia 12.3.2020 e um més apds o final do estado de
emergéncia. No final do periodo supracitado, todos os prazos serdo retomados normalmente, mas dentro de um limite de 2 meses. No entanto, o periodo
prorrogado ndo impede as partes de procurarem obter reparacéo ou de exercerem os respetivos direitos de agéo, de qualquer forma possivel, durante o
periodo de vigéncia do estado de emergéncia.

Em principio, o exercicio de fungdes e os prazos previstos nos contratos ndo sao afetados, aplicando-se a legislagao nacional a circunstancias especificas
(forga maior, etc.). No entanto, as sangdes contratuais por incumprimento do devedor (clausula penal, clausula de resciséo, etc.) sdo temporariamente
levantadas para ter em conta as dificuldades de aplicagéo.

As sancgdes contratuais, as renovagdes e os periodos de pré-aviso previstos na lei sdo igualmente suspensos ou prorrogados.

1.2 Organizagdo judiciaria e sistema judicial

Entre 17 de margo e 10 de maio, os tribunais julgaram apenas processos urgentes (audiéncias sobre liberdade civil e custédia em matéria civil, execugao,
protecado de menores, processos urgentes do tribunal de familia, incluindo providéncias cautelares, e processos de medidas provisoérias urgentes).

Os tribunais tém vindo a retomar progressivamente a atividade desde 11 de maio em todas as matérias.

Caso um tribunal ndo possa manter-se em funcionamento, pode ser designado outro tribunal para julgar processos urgentes.

As partes sdo informadas das decisdes judiciais por todos os meios, em especial por correio eletronico ou por telefone (as decisdes ndo serdo consideradas
notificadas aos destinatarios).

No que se refere as medidas cautelares relativas a menores e a adultos, aquelas que expirem durante o estado de emergéncia sdo automaticamente
prorrogadas, salvo decisédo em contrario do juiz.

Suspenséo dos prazos de inquérito e de mediagéo e prorrogacéo por um periodo adicional de trés meses a partir de 23 de junho de 2020.

Os presidentes de tribunal poderdo regular a circulagéo das pessoas que entram no edificio e definir o nimero de pessoas autorizadas a entrar numa sala
de audiéncias, a fim de assegurar o cumprimento das regras de distanciamento fisico.

Podem igualmente receber, por qualquer meio, pedidos das pessoas que desejem participar na audigdo, sempre que o acesso seja limitado.

Se for utilizado um meio de comunicagao audiovisual ou outro meio eletronico para realizar uma audic¢ao, a audigdo nao pode ser realizada num Unico local.
Por ultimo, recorde-se que os meios de comunicagao utilizados devem garantir o sigilo das deliberagées.

1.3 Cooperagao judiciaria a nivel da UE

No que diz respeito a cooperagéo judiciaria os pedidos sao tratados normalmente.

Cooperacdo em matéria de direito da familia [Regulamento (CE) n.° 2201/2003]: No dominio do rapto internacional de menores e da protecdo de menores,
o responsavel pela tramitagdo do caso da autoridade central francesa teletrabalha a maior parte do tempo e vai ao escritério um dia por semana, pelo
menos. Significa que todos os novos pedidos podem ser enviados por correio, fax ou correio eletrénico.

Obtencao de provas [Regulamento (CE) n.° 1206/2001]: Os pedidos s&o tratados normalmente. O tempo de tratamento pode ser um pouco mais longo, uma
vez que o responsavel teletrabalha e vai ao escritorio um dia por semana para tratar os pedidos recebidos por correio ou por fax.

Citacdo e notificacdo de atos [Regulamento (CE) n.° 1393/2007]: Nas atuais circunstancias, a notificagéo de atos pode sofrer atrasos. E possivel proceder a

notificagdo eletronica, desde que o destinatario tenha dado previamente o seu consentimento.

A autoridade central francesa, nos termos destes trés regulamentos (2201/2003, 1206/2001, 1393/2007) continua a comunicar por correio eletronico (&
entraide-civile-internationale@justice.gouv.fr), mas também por carta ou por fax.

As comunicagdes da autoridade central francesa ao abrigo do Regulamento (CE) n.° 4/2009 relativo as obrigagdes alimentares séo feitas através do
seguinte endereco de correio eletrénico: [ obligation.alimentaire@diplomatie.gouv.fr.

2 Medidas relacionadas com a insolvéncia adotadas ou planeadas para adog¢do nos Estados-Membros ap6s o surto da pandemia

2.1 Medidas substantivas em matéria de insolvéncia e contratos com elas conexos

2.1.1 Suspensdao da insolvéncia

2.1.1.1 Suspensao do dever de requerer a declaragédo de insolvéncia (devedores)

2.1.1.2 Protegdo dos devedores quanto a pedidos de insolvéncia apresentados por credores

2.1.2 Suspenséo de agdes executivas e da rescisdo de contratos

2.1.2.1 Moratérias gerais/especificas sobre agdes executivas/certos tipos de agdes executivas

O Despacho 2020-596 prevé que o devedor pode requerer ao presidente do tribunal que decrete uma suspenséo geral durante o processo de conciliagao.
Durante este processo, séo igualmente alegadas as condi¢des para a concessao de um periodo de «tolerancia».

Ver Despacho 2020-596-20 de maio de 2020.

Nota (medidas que néo sdo especificas do contexto da pandemia de COVID-19):

No decurso do processo de reorganizagao judicial (procédures de sauvegarde ou de redressement judiciaire), é aplicavel uma suspensao geral das medidas
de execugdo (com excegdes especificas).

Antes da abertura de um processo de liquidagao judicial (procédure de liquidation judiciaire) ou de um processo de reestruturagao judicial, pode iniciar-se, a
pedido do devedor, um processo informal e confidencial (processo de conciliagéo). Se, durante o processo de conciliagdo, um credor intentar uma agao nao
judicial ou uma acéo judicial contra o devedor, este pode solicitar ao presidente do tribunal que Ihe conceda um prazo de «tolerancia».

2.1.2.2 Suspensao da rescisdo de contratos (genéricos/especificos)

Nota (medidas que ndo sdo especificas do contexto da pandemia de COVID-19):

No ambito dos processos de reestruturagéo judicial (procédures de sauvegarde ou de redressement judiciaire), o Cédigo Comercial impede os credores de
rescindir ou alterar contratos executorios essenciais em detrimento do devedor.

2.2 Civil, incluindo suspenséo dos tribunais de insolvéncia e suspensdes processuais

2.3 Outras medidas em matéria de insolvéncia (relativas a agées de impugnagdo pauliana, planos de reorganizagédo, acordos informais e outras, se for
adequado)

O Despacho 2020-596 prevé a possibilidade de o tribunal conceder ao devedor uma alteracéo e prorrogacéo da duragdo do seu plano de reestruturagéo
judicial.

Os prestadores do novo financiamento ou do financiamento intercalar durante o processo de recuperagao judicial podem ter direito a receber um privilégio
especifico (prioridade de pagamento em caso de insolvéncia subsequente). Este privilégio é concedido pelo tribunal em condigdes especificas.

Facilitagdo dos processos de liquidagédo simplificados para empresarios individuais e pequenas empresas.

Ver Despacho 2020-596-20 de maio de 2020.



2.4 Medidas conexas em matéria de insolvéncia (diferimento de pagamentos, empréstimos bancarios, seguranga social, seguros de salde, subsidios as
empresas)

As principais medidas emblematicas sdo as seguintes:

Medidas econdémicas e financeiras destinadas a apoiar as atividades das empresas: é aplicavel um regime de garantia estatal aos novos empréstimos em
numerario concedidos por instituicdes financeiras (com condigdes especificas a preencher).

As medidas sociais: as empresas podem solicitar um regime de atividade parcial em circunstancias excecionais.

Para mais informagdes, consultar: [=" https://www.economie.gouv.fr/covid19-soutien-entreprises/les-mesures
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Impacto da pandemia de Covid-19 nos processos civeis e de insolvéncia - Croacia

1 Impacto da COVID-19 nos processos civeis

1.1 Prazos aplicaveis nos processos civeis

Em 18 de abril de 2020, entraram em vigor as alteragdes a lei relativa a execugéo de ativos monetarios: a execugado de contas de pessoas singulares foi
suspensa por trés meses (podendo este periodo ser prorrogado por mais trés meses). O calculo dos juros legais foi igualmente suspenso durante este
periodo.

A partir de 19 de outubro de 2020, a execugao continuou a ser efetuada regularmente. No entanto, o Ministério da Justica e da Administragédo enviou
recomendacdes aos notarios solicitando-lhes que comegassem a tratar os processos de execugao apresentados nos ultimos seis meses em trés fases — a
partir de 19 outubro, 20 de novembro e 20 de janeiro. Na primeira fase, serdo emitidas decisdes de execugdo tomadas com base nos pedidos recebidos até

30 de junho, os pedidos recebidos até 31 de agosto serdo decididos na segunda fase e, na terceira fase, serdo emitidas decisées com base nos pedidos
recebidos até 18 de outubro.

1.2 Organizag3o judiciaria e sistema judicial

Todas as autoridades judiciarias continuam a trabalhar. No entanto, apenas s&o tramitados, através da adogdo de medidas de seguranca adequadas, os
processos que tenham sido identificados como urgentes. As audiéncias e outros processos nédo urgentes séo adiados até nova ordem.

Nos processos em que os juizes possam proferir decisdes atuando como juizes singulares ou em que a realizagéo de audiéncias ndo seja exigida, é
necessario, em primeiro lugar, proferir decisdes a distancia e, em seguida, tratar da sua comunicagéo. Os responsaveis pelas autoridades judiciarias tém
competéncia para permitir que os funcionarios trabalhem a partir de casa, sempre que possivel.

A comunicagdo com as partes e com todos os participantes nos processos € feita por via eletrénica, sempre que tal seja possivel. Nos processos em que
seja necessaria a realizagao de reunides ou de audiéncias, devem ser tomadas todas as medidas cautelares impostas pelas autoridades de saude. Em
cada situagao, devem ser utilizados os meios técnicos de comunicagéo a distancia a disposi¢do dos juizes e dos tribunais, incluindo no interior do tribunal
(correio eletrénico, ligagdo video, etc.).

Recomenda-se igualmente o adiamento dos processos de execucgéo, especialmente os relacionados com a desocupagéo e a entrega de bens iméveis.
Devido ao surto epidémico de COVID-19 na Crodacia, foi adiada a abertura de quaisquer hastas ptblicas eletrénicas no &mbito de processos de execugéo e
de insolvéncia, exceto aquelas em que a licitagéo teve inicio, o mais tardar, até ao dia 24 de margo de 2020, que deverao ser concluidas de acordo com os
convites publicados a participagéo em hastas publicas eletronicas.

Todos os pedidos de hasta publica recebidos apos o dia 13 de marco de 2020 que nao tenham sido tramitados, sé-lo-&o apds o término das circunstancias
especiais relacionadas com a epidemia de COVID-19. Todos os pedidos de adiantamento de custos e convites a participagdo em hastas publicas
eletrénicas publicados serdo revogados e publicados novamente nas mesmas condi¢cdes aquando do término das circunstancias especiais relacionadas
com o surto epidémico de COVID19.

1.3 Cooperag&o judiciaria a nivel da UE

As partes devem enviar as suas questdes, pedidos e requerimentos ao Ministério da Justica durante o horario normal de expediente, por correio eletrénico,
por telefone ou através de operadores de servigos postais.

Continua a ser prestada assisténcia judiciaria internacional, embora esta possa sofrer alguns atrasos.

2 Medidas relacionadas com a insolvéncia adotadas ou planeadas para adogéo nos Estados-Membros apés o surto da pandemia

2.1 Medidas substantivas em matéria de insolvéncia e contratos com elas conexos

2.1.1 Suspenséo da insolvéncia

2.1.1.1 Suspensédo do dever de requerer a declaragédo de insolvéncia (devedores)

Os motivos para instaurar um processo de faléncia que tenham ocorrido durante o periodo de excecdo ndo podem ser invocados para intentar um processo
de insolvéncia. Os fatores que desencadeiam normalmente o processo de faléncia (insolvéncia e sobre-endividamento) ndo podem ser invocados em juizo
se tiverem ocorrido durante o periodo de excecéo. A titulo excecional, pode ser intentado um processo de faléncia pelo devedor, pela Agéncia dos Servigos
Financeiros (Financijska agencija) ou pelo credor, mas unicamente com o objetivo de salvaguardar os interesses e a seguranga da Republica da Croacia ou
por motivos ambientais ou de saude humana.

2.1.1.2 Protegdo dos devedores quanto a pedidos de insolvéncia apresentados por credores

2.1.2 Suspenséo de agdes executivas e da resciséo de contratos

2.1.2.1 Moratérias gerais/especificas sobre agdes executivas/certos tipos de agdes executivas

Em 1 de maio de 2020 entrou em vigor a Lei sobre as medidas de intervengéo nos processos de execugao e de insolvéncia.

Nos termos dessa lei, os processos de execugao foram suspensos por um periodo de trés meses (podendo essa suspenséao ser prorrogada por mais trés
meses). Durante o periodo de excegéo, os empregadores e o fundo de pensdes estatal ndo podem reter salarios ou pensdes em beneficio dos credores
(com excegédo das pensdes de alimentos devidas a menores, dos créditos dos trabalhadores assalariados e das medidas cautelares adotadas ao abrigo do
direito penal).

O calculo dos juros legais é suspenso durante esse mesmo periodo.

2.1.2.2 Suspenséo da resciséo de contratos (genéricos/especificos)



2.2 Civil, incluindo suspenséo dos tribunais de insolvéncia e suspensdes processuais

Devido ao surto epidémico de COVID-19 na Croacia, foi adiada a abertura de quaisquer hastas publicas eletrénicas no ambito de processos de execugado e
de insolvéncia, exceto aquelas em que a licitagéo teve inicio, o mais tardar, até ao dia 24 de margo de 2020, que deverao ser concluidas de acordo com os
convites publicados a participagdo em hastas publicas eletronicas.

Todos os pedidos de venda recebidos depois de 13 de marco de 2020, que ndo tenham sido tratados, serédo tratados apos a cessagéo das circunstancias
especiais impostas pela pandemia de COVID-19. Todos os convites publicados para adiantamento por conta de custos e convites para a participacdo numa
hasta publica eletrénica serdo anulados e reemitidos nas mesmas condigdes de venda apds a cessagdo das circunstancias especiais do surto de COVID-19.
2.3 Outras medidas em matéria de insolvéncia (relativas a agées de impugnacgéo pauliana, planos de reorganizagao, acordos informais e outras, se for
adequado)

2.4 Medidas conexas em matéria de insolvéncia (diferimento de pagamentos, empréstimos bancérios, seguranga social, seguros de satde, subsidios as
empresas)
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Impacto da pandemia de Covid-19 nos processos civeis e de insolvéncia - Itdlia
1 Impacto da COVID-19 nos processos civeis

1.1 Prazos aplicaveis nos processos civeis

Os prazos aplicaveis a pratica de atos judiciais no ambito de processos civeis foram inicialmente suspensos durante o periodo de 9.3.2020 a 22.3.2020 (e
posteriormente adiados até ao dia 15.4.2020).

O Decreto-Lei n.° 23, de 8 de abril de 2020, prorrogou o adiamento das audiéncias e a suspensao dos prazos processuais até ao dia 11 de maio de 2020.
Os prazos que, em circunstancias normais, comegariam a decorrer durante o periodo de suspensao foram adiados até ao fim deste ultimo periodo.
Excecdes: Adogao de criangas, menores nao acompanhados, acolhimento de familias, processos relacionados com a prote¢cao de menores e
procedimentos de alimentos, quando haja prejuizo para a protegéo de necessidades essenciais; Tratamento obrigatério de doenga, interrupgao voluntaria
da gravidez, executoriedade provisoria, processo eleitoral e todas as questdes que impliquem um risco de prejuizo grave para as partes.

1.2 Organizag&o judiciaria e sistema judicial

A maioria das audiéncias em matéria civil marcadas para o periodo compreendido entre o dia seguinte a entrada em vigor do decreto (9 de marco de 2020)
e o dia 22 de margo de 2020 (posteriormente 15 de abril de 2020 e, por ultimo, 11 de maio de 2020) ndo serdo realizadas devido a imposi¢cao do adiamento
obrigatério.

Todas as audiéncias marcadas durante o periodo de crise serdo adiadas (exceto as relativas a processos urgentes).

Os tribunais de comarca podem adotar as suas préprias medidas organizacionais (restricdo de acesso a edificios, encerramento de instalagoes).

No que se refere aos processos que ndo tenham sido suspensos (aqueles que, apds uma avaliagédo caso a caso, tenham sido considerados urgentes ou
que, por lei, tenham sido considerados de prioridade maxima), podem ser realizadas através de ligagdes remotas, audiéncias em matéria civil que exijam
apenas a presenca dos advogados ou das partes, sujeitas ao respeito do principio do contraditério e a participacéo efetiva das partes. Para o efeito,
necessaria uma decisdo dos chefes das secgdes judiciais, depois de ouvido o parecer da Ordem dos Advogados.

Para o periodo que medeia entre 11 de maio e 31 de julho de 2020, espera-se que os responsaveis pelos servigos dos tribunais tomem um conjunto de
medidas organizativas para evitar ajuntamentos e contactos préximos entre pessoas em todos os gabinetes.

Estas medidas poderao incluir:

a realizacédo de audiéncias em matéria civil, através de ligacdes a distancia que exijam apenas a presenca dos advogados, ou das partes, ou de figuras
auxiliares do juiz, sob reserva do respeito do principio do contraditério e da participagao efetiva das partes, desde que o juiz esteja fisicamente presente na
sala de audiéncias;

o adiamento das audiéncias para data posterior a 31 de julho de 2020;

a realizacdo de audiéncias em matéria civil que exijam apenas a participagdo dos réus através de procedimento escrito.

1.3 Cooperagéo judiciaria a nivel da UE

Uma parte significativa dos funcionarios do Ministério da Justica estdo em regime de teletrabalho.

A cooperagao judiciaria em matéria civil sera afetada durante um periodo de tempo com uma duragéo imprevisivel. Os pedidos de cooperagao judiciaria
(incluindo os pedidos de informagao sobre direito estrangeiro ao abrigo da Convengéo de Londres de 1968) devem ser apresentados por via eletronica. O
tratamento de documentos enviados em papel pode sofrer atrasos significativos.

Todas as comunicagdes devem ser enviadas para o endereco [ ufficio2.dgcivile.dag@giustizia.it.

2 Medidas relacionadas com a insolvéncia adotadas ou planeadas para adog¢édo nos Estados-Membros ap6s o surto da pandemia

2.1 Medidas substantivas em matéria de insolvéncia e contratos com elas conexos

2.1.1 Suspenséo da insolvéncia

2.1.1.1 Suspenséo do dever de requerer a declaragdo de insolvéncia (devedores)

Os processos de faléncia e também, de modo geral, de insolvéncia estéo incluidos nas disposigdes gerais em matéria de adiamento, sem prejuizo da
possibilidade de estabelecer numa base casuistica o que ndo pode ser adiado para cumprir os requisitos de prote¢do das partes.

Foram adotadas medidas especificas de insolvéncia, constantes do artigo 10.° do Decreto-Lei n.° 23, de 8 de abril de 2020:

serdo indeferidos todos os recursos de processos de insolvéncia interpostos entre 9 de margo e 30 de junho de 2020, com excegdo dos recursos
interpostos pelo Ministério Publicorequerida uma providéncia cautelar para proteger os ativos da empresa, pelo proprio empresario, quando a insolvéncia
néo seja consequéncia da epidemia de COVID-19 e por qualquer pessoa em aplicagao de disposi¢des especificas do processo de concordata preventiva
(artigos 162.°, segundo paragrafo, 173.°, segundo e terceiro paragrafos, e 180.°, sétimo paragrafo, da Lei da Insolvéncia italiana).

caso o indeferimento seja seguido da declaragéo da faléncia, o prazo em causa nao é tido em conta na contagem dos prazos estabelecidos nos artigos 10.°
a 69.°-A da Lei da faléncia, que dizem respeito respetivamente ao periodo anual durante o qual deve ser declarada a faléncia da empresa suprimida do
registo comercial e o prazo para as agdes de anulacao.



2.1.1.2 Protegédo dos devedores quanto a pedidos de insolvéncia apresentados por credores

Ver coluna 1.1.A, a esquerda.

2.1.2 Suspensédo de agdes executivas e da resciséo de contratos

2.1.2.1 Moratérias gerais/especificas sobre agdes executivas/certos tipos de agdes executivas

Os prazos para praticar qualquer ato relacionado com processos civeis ou penais, incluindo processos de execugdo coerciva de sentengas proferidas em
processo civil, foram inicialmente suspensos de 9 de marco a 15 de abril, e posteriormente até 11 de maio de 2020.

Durante este periodo, as audiéncias em processos civeis e, por conseguinte, também as relativas a processos de execugao foram automaticamente
adiadas para data posterior a 11 de maio de 2020 e, até essa data, a prescricdo dos prazos para a pratica de qualquer ato em processos civeis esta
igualmente suspensa.

No que respeita as execugdes, cumpre salientar que os pedidos de suspensao da executoriedade ou de execugao de uma sentenga recorrida (artigo 283.°
do Cddigo do Processo Civil) e os pedidos de suspensado da execugao de uma sentenga da qual tenha sido interposto recurso de cassagao (artigo 373.° do
Cadigo do Processo Civil), bem como os processos cujos atrasos na tramitagdo sejam passiveis de provocar prejuizos graves as partes, podem ser
apreciados durante o periodo de emergéncia. Neste Ultimo caso, a declaragéo da urgéncia é feita pelo responsavel pelos servigos do tribunal ou o seu
delegado e, para os processos ja iniciados, por ordem do juiz ou do presidente do coletivo. A fim de conter os efeitos negativos da emergéncia
epidemioldgica da COVID-19, em todo o territério nacional é suspenso, até 31 de dezembro de 2020, qualquer processo de execugdo em matéria de
execugao de hipotecas que diga respeito a residéncia principal do devedor.

Até 31 de dezembro de 2020, o processo de execugao relativo aos empréstimos concedidos a favor das vitimas de crimes de usura esta igualmente
suspenso.

2.1.2.2 Suspenséo da resciséo de contratos (genéricos/especificos)

Nos termos das disposigdes gerais constantes do artigo 3.2, n.° 6-A, da Lei n.° 6 de 2020, deve ser sempre avaliado o cumprimento das medidas de
contencao para elidir a responsabilidade do devedor e também no que respeita a aplicagao de qualquer perda de direitos ou penalizagéo relativas a atrasos
ou omissdes na execugao de um contrato.

Nos litigios relativos a obrigagdes contratuais, em que o cumprimento das medidas de confinamento ou, em qualquer caso, das medidas adotadas durante a
emergéncia epidemioldgica provocada pela pandemia COVID-19 possa ser avaliado nos termos do n.° 6-A, o processo de mediagdo é uma condigdo de
admissibilidade de qualquer pedido apresentado ao tribunal.

Em relagdo a contratos especificos, o artigo 56.°, n.° 2, alineas b) e c¢), do Decreto-Lei n.° 18 de 2020, prevé o prolongamento até 30 de setembro de 2020,
sem quaisquer formalidades, das maturidades de empréstimos néo fracionados, bem como a suspenséo até 30 de setembro de 2020 dos pagamentos das
prestacdes de empréstimos ou de locagao financeira e o diferimento dos planos de reembolso para os pagamentos de prestagdes ou de locagao financeira
SuUSpensos.

Para o ano de 2020, os pagamentos de hipotecas, concedidas a favor das vitimas de crimes de usura, sdo suspensos.

2.2 Civil, incluindo suspenséo dos tribunais de insolvéncia e suspensdes processuais

Todos os processos (incluindo de insolvéncia) foram inicialmente adiados oficiosamente até 15.4.2020, ou 30.6.2020 se os responsaveis pelos servigos dos
tribunais assim o tiverem decidido, exceto os que tenham sido declarados urgentes pelo juiz numa base casuistica ou que por lei sejam considerados
prioritarios.

Os prazos processuais (incluindo os de processos de execugao) foram inicialmente suspensos entre 9.3.2020 e 15.4.2020 e, posteriormente, até 11.5.2020.
Nos casos em que a atividade ndo tenha sido suspensa, as audiéncias civeis que exijam unicamente a presenca de advogados ou das partes, sujeitas ao
respeito do principio do contraditério e da efetiva participagao das partes, podem ser realizadas por meio de ligagao remota.

Para o periodo que medeia entre 11 de maio e 30 de junho de 2020, espera-se que os responsaveis pelos servigos dos tribunais tomem um conjunto de
medidas organizativas para evitar ajuntamentos e contactos préximos entre pessoas em todos os gabinetes.

Essas medidas poderéo incluir:

a realizacdo de audiéncias civeis por meio de ligagao remota que exijam unicamente a presenca de advogados ou das partes, sujeitas ao respeito do
principio do contraditério e da efetiva participagéo das partes;

o adiamento das audiéncias para data posterior a 30 de junho de 2020;

a realizacdo de audiéncias civeis que exijam unicamente a participacédo dos réus por procedimento escrito.

Nos termos do artigo 221.° do Decreto-Lei n.° 34 de 2020 (Decreto Rilancio), o juiz pode ordenar que as audiéncias civeis que ndo impliquem a presenca de
outras pessoas para além dos defensores das partes sejam substituidas pela apresentacéo eletrénica de notas escritas que contenham apenas as
instancias e as conclusdes. A participagdo em audiéncias civeis de uma ou mais partes ou de um ou mais mandatarios também pode ter lugar, a pedido da
parte interessada, por videoconferéncia. Estas disposi¢des foram prorrogadas até 31 de dezembro de 2020.

2.3 Outras medidas em matéria de insolvéncia (relativas a agées de impugnacéo pauliana, planos de reorganizagao, acordos informais e outras, se for
adequado)

Durante o periodo em que as declaragdes de insolvéncia ndo sejam admissiveis, os prazos das a¢des de anulagdo sdo suspensos.

O artigo 9.° do Decreto-Lei n.° 23 de 2020 prevé ainda a prorrogagéo por seis meses dos prazos para cumprimento de concordatas preventivas e de
acordos de reestruturagéo aprovados que expirem entre 23 de fevereiro de 2020 e 31 de dezembro de 2021.

Nos processos em curso de aprovagao de concordata, foi concedida ao devedor a possibilidade de apresentar, até a audiéncia fixada para a aprovagao, um
pedido de estabelecimento de prazo, ndo superior a 90 dias, para a apresentagéo de um novo plano e uma nova proposta ou um novo acordo de
reestruturagéo.

O artigo 9.° prevé ainda a possibilidade de o devedor apresentar pedidos de concesséo de novos prazos ou de outra prorrogagao dos prazos ja concedidos.
2.4 Medidas conexas em matéria de insolvéncia (diferimento de pagamentos, empréstimos bancérios, seguranga social, seguros de salde, subsidios as
empresas)

O Decreto-Lei n.° 18 de 2020 prevé um conjunto de medidas especificamente destinadas a apoiar a liquidez por meio do sistema bancario (titulo Ill) e a
apoiar a liquidez das familias e das empresas (titulo 1V).

Entre as primeiras, convém mencionar as medidas de apoio financeiro para micro, pequenas e médias empresas previstas no artigo 56.°, nomeadamente a
proibi¢cdo da revogagao dos montantes concedidos em facilidades de crédito sujeitas a revogagao e empréstimos concedidos a titulo de adiantamentos de
empréstimos; o prolongamento, 31 de janeiro de 2021, sem qualquer formalidade, dos contratos de empréstimo néo fracionado com maturidade contratual
antes de 31 de janeiro de 2021; a suspenséo, até 31 de janeiro de 2021, do pagamento de prestacdes de empréstimos e outros empréstimos fracionados
ou prestacdes de locagéo e o adiamento do plano de reembolso das presta¢des ou prestagbes sujeitas a suspensao.



Entre as ultimas, convém mencionar as condi¢gbes de pagamento as administragdes publicas, incluindo as relacionadas com as contribuigdes de seguranca
social e previdéncia e os prémios de seguros obrigatdrios, a suspenséo dos pagamentos de retengdo na fonte de imposto, contribuicdes de seguranca
social e previdéncia e prémios de seguros obrigatérios e as condigdes relativas as obrigagdes e aos pagamentos de impostos e contribuigdes.

O artigo 11.° do Decreto-Lei n.° 23 de 2020 prevé a suspensao dos prazos de vencimento dos titulos de divida que vencem no periodo que medeia entre 9
de margo e 30 de abril de 2020, posteriormente prorrogado até 31 de agosto de 2020.
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Impacto da pandemia de Covid-19 nos processos civeis e de insolvéncia - Chipre

1 Impacto da COVID-19 nos processos civeis

1.1 Prazos aplicaveis nos processos civeis

Os prazos processuais foram suspensos até 30.4.2020.

1.2 Organizag&o judiciaria e sistema judicial

Todas as audiéncias e outros processos foram suspensos até 30.4.2020. Excecdes: pedidos de medidas cautelares extremamente urgentes, processos de
extradicdo e outros processos relativos a restricdes a liberdade pessoal (por exemplo, detencéo ilegal, detengdo numa instituicdo psiquiatrica).

As secretarias dos tribunais sé aceitam a propositura de agdes se forem acompanhadas de um pedido de medidas cautelares e se a sua apreciagéo for
urgente. O carater urgente é apreciado e decidido pelo juiz.

1.3 Cooperagao judiciaria a nivel da UE

2 Medidas relacionadas com a insolvéncia adotadas ou planeadas para adog¢édo nos Estados-Membros ap6s o surto da pandemia

2.1 Medidas substantivas em matéria de insolvéncia e contratos com elas conexos

2.1.1 Suspenséo da insolvéncia

2.1.1.1 Suspenséo do dever de requerer a declaragdo de insolvéncia (devedores)

2.1.1.2 Protegao dos devedores quanto a pedidos de insolvéncia apresentados por credores
2.1.2 Suspensédo de agdes executivas e da rescisdo de contratos
2.1.2.1 Moratdrias gerais/especificas sobre agées executivas/certos tipos de agdes executivas
2.1.2.2 Suspenséo da rescisédo de contratos (genéricos/especificos)
Os processos de despejo e a execugdo de ordens de despejo por ndo pagamento da renda durante este periodo foram suspensos até 31.5.2020.
2.2 Civil, incluindo suspenséo dos tribunais de insolvéncia e suspensdes processuais
- Suspenséo dos processos judiciais entre 16.3.2020 e 30.4.2020, com as seguintes excegdes:
Em processos civeis:

i) providéncias cautelares em casos excecionalmente urgentes,

ii) interposigao de recurso em vendas judiciais de imoveis (etc.).
- Suspensao até 30.4.2020 de todos os prazos previstos o Cédigo de Processo Civil e de outros prazos estabelecidos em sentencas ou ordens judiciais.
2.3 Outras medidas em matéria de insolvéncia (relativas a agées de impugnagéo pauliana, planos de reorganizagéo, acordos informais e outras, se for
adequado)
O Departamento da Insolvéncia procedeu a alteragdes a Lei da Insolvéncia pessoal, com clausulas sobre a prorrogagéo/renovagao do tribunal que
ordenaram a suspensdo das medidas de execugdo, devido a condigdes especiais. Por outro lado, foi incluida uma disposicéo relativa as reuniées de
credores em linha. As alteragbes a lei entraram em vigor em agosto de 2020.
Além disso, foi acelerada a simplificagdo em curso dos procedimentos, incluindo a apresentacédo de formularios em linha e os pagamentos em linha. No
entanto, espera-se que os recursos em linha estejam disponiveis ao publico até ao segundo semestre de 2021.
2.4 Medidas conexas em matéria de insolvéncia (diferimento de pagamentos, empréstimos bancérios, seguranga social, seguros de satde, subsidios as
empresas)
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Impacto da pandemia de Covid-19 nos processos civeis e de insolvéncia - Let6nia

1 Impacto da COVID-19 nos processos civeis

1.1 Prazos aplicaveis nos processos civeis

Séo tramitados os processos de natureza civil em que as decisdes sejam tomadas por procedimento escrito, desde que néo violem os direitos das partes e
o tribunal o autorize. Em vez de proceder ao adiamento das audiéncias judiciais, a Letonia optou por processos judiciais em que as decisdes sdo tomadas
por procedimento escrito, a menos que seja absolutamente necessaria a realizagéo de audiéncia judicial ou que haja uma elevada urgéncia em apreciar o
processo ou um elevado risco de violagao grave de direitos.

Os prazos de caducidade (por exemplo, de prescrigdo) sdo suspensos entre 12.3.2020 e 1.7.2020.

Processos de execugao: o prazo maximo para o cumprimento voluntario de obrigagdes decorrentes de acordaos/sentengas relativos a devolugdo de bens, a
cobranga de dividas e a ordens de despejo é prorrogado de 10 para 60 dias, exceto nos casos em que os acordaos/sentencas devam ser executados
imediatamente.

Penhor comercial: Os prazos para a tomada de decisdes sobre a constituicdo de penhores comerciais s&o prorrogados de 30 para 60 dias.



1.2 Organizagdo judiciaria e sistema judicial

A Republica da Letonia emitiu Orientacbes para a organizacao dos trabalhos dos tribunais de comarca (cidade) e regionais durante o estado de emergéncia
. Essas orientagdes recomendam que, caso se trate de processos urgentes, as audiéncias em caso de emergéncia sejam, sempre que possivel, realizadas
por videoconferéncia.

Se as audiéncias forem realizadas recorrendo a presenga fisica, deve ser mantida a distancia necessaria entre as pessoas nelas presentes, devendo ser
tomadas outras precaugdes (ventilagao dos locais, etc.).

A partir de 12 de maio de 2020, os tribunais podem retomar as audiéncias em pessoa, tendo em conta os requisitos estabelecidos pelo Conselho de
Ministros em matéria de reunido no interior nos processos de revisao.

1.3 Cooperagao judiciaria a nivel da UE

Em caso de emergéncia, aceita-se o envio de todos os pedidos e documentos anexos por via eletronica (via correio eletronico), presumindo-se
temporariamente que se trata de documentos auténticos. Os pedidos de assisténcia judiciaria mutua sao digitalizados, convertidos em ficheiros PDF e
enviados para paises estrangeiros a partir do enderecgo de correio eletrénico oficial do Ministério da Justica. A mesma pratica é aceite quando realizada por
outros paises.

A cooperacao judiciaria continua a ser assegurada, por exemplo a execucao de pedidos de notificagéo de atos ou de audi¢des através de videoconferéncia.
2 Medidas relacionadas com a insolvéncia adotadas ou planeadas para adogéo nos Estados-Membros apés o surto da pandemia

2.1 Medidas substantivas em matéria de insolvéncia e contratos com elas conexos

2.1.1 Suspenséo da insolvéncia

2.1.1.1 Suspensédo do dever de requerer a declaragédo de insolvéncia (devedores)

2.1.1.2 Protegdo dos devedores quanto a pedidos de insolvéncia apresentados por credores

Até 1 de marco de 2021, os credores ndo podem requerer a abertura do processo de insolvéncia de uma pessoa coletiva, exceto nos casos relacionados
com o incumprimento pelo devedor do seu processo de protecéo juridica (processo de reestruturagéo).

Até 30 de junho de 2021, o devedor n&o é obrigado a requerer a abertura de um processo de insolvéncia de uma pessoa coletiva, a menos que 1) a
insolvéncia tenha sido decretada no inicio ou na fase de liquidagéo, 2) o devedor nédo esteja em condi¢des de cumprir o plano de acéo do processo de
protecéo juridica ou 3) o devedor ndo tenha pago a totalidade das remuneragdes aos trabalhadores, a indemnizagéo por danos resultantes de acidente de
trabalho ou doenga profissional ou ndo tenha cumprido as contribuigdes obrigatérias para a segurancga social no prazo de dois meses a contar da data
especificada para o pagamento do salario.

2.1.2 Suspenséo de agdes executivas e da rescisdo de contratos

2.1.2.1 Moratérias gerais/especificas sobre agdes executivas/certos tipos de agdes executivas

A moratéria sobre a cobranga de dividas n&do se aplica as decisdes administrativas, que podem atualmente ser executadas coercivamente a partir da data
do vencimento da divida sem ser necessario aguardar por que sejam declaradas vencidas. Se, num processo de execugao, for proferida uma deciséo
relativa a penhora de fundos devidos ao devedor e se se constatar que o devedor tem Covid-19 ou que foi sujeito a quarentena, o oficial de justica
ajuramentado pode, mediante pedido do devedor, anular a ordem dada a instituigdo de crédito ou a outro prestador de servigos de pagamento relativamente
a penhora dos fundos. Depois de terminado um atestado médico do devedor, nesse caso, o oficial de justica ajuramentado prossegue a recuperagéo dos
fundos de tesouraria do devedor junto da instituicdo de crédito ou de outro prestador de servigcos de pagamento, preparando e enviando a instituicdo de
crédito ou a outro prestador de servigos de pagamento uma nova ordem de penhora dos fundos, se tal for determinado pelas circunstancias do caso de
execugao especifico.

Nos processos de execugao relativos a posse de bens imdveis e nos processos relativos ao despejo de pessoas e bens de instalagdes, na notificacdo ao
devedor especificada pelo Cédigo de Processo Civil relativa a obrigacdo de executar uma deciséo judicial e desocupar as instalagdes, o oficial de justica
fixa um prazo néo inferior a 30 dias. Se, no prazo fixado pelo oficial de justica ajuramentado, as instalagdes ndo forem desocupadas ou o devedor néo tiver
respeitado a hora especificada na execugao, o oficial de justica ajuramentado determinaré a data, ndo antes do trigésimo dia a contar da data de
transmisséo da notificagao do oficial de justica ajuramentado.

2.1.2.2 Suspenséo da resciséo de contratos (genéricos/especificos)

2.2 Civil, incluindo suspenséo dos tribunais de insolvéncia e suspensdes processuais

Em vez de proceder ao adiamento das audiéncias judiciais, a Leténia optou pelo procedimento escrito no &mbito do processo judicial, a menos que seja
absolutamente necessaria a realizagédo de audiéncia judicial. O tribunal decide sobre a organizagéo da audiéncia, que deve ter lugar principalmente por
videoconferéncia, especialmente quando participa uma pessoa coletiva e ainda nos casos em que um advogado intervém no processo.

Além disso, enquanto existirem ameacgas a seguranca epidemioldgica em relagéo a propagacéo da infecdo por COVID-19, os requerimentos em processos
de protecéo juridica, processos de insolvéncia de pessoas coletivas ou de pessoas singulares podem ser apresentados por via eletronica.

2.3 Outras medidas em matéria de insolvéncia (relativas a agdes de impugnagéo pauliana, planos de reorganizagéo, acordos informais e outras, se for
adequado)

Até 30 de junho de 2021, a execug¢do do plano de reembolso de divida (parte de um processo de insolvéncia de pessoas singulares) pode ser suspensa; o
periodo de execugéo do plano é prorrogado pelo periodo da suspensao.

As reunides da comissao de credores podem ser realizadas a distancia (ainda aplicavel, embora tenha sido introduzida na Lei da Insolvéncia como
disposicdo permanente).

Até 30 de junho de 2021, o prazo de execugéo do plano de medidas do processo de protegdo juridica pode ser prorrogado por um periodo de até quatro
anos (para os novos planos e os que ainda ndo tenham sido prorrogados), com o acordo da maioria dos credores especificados na Lei da insolvéncia. Até
30 de junho de 2021, os planos de medidas de protegao juridica que ja tenham sido prorrogados uma vez ou tenham sido inicialmente estabelecidos por
quatro anos, podem ser prorrogados por mais um ano, se a maioria dos credores especificados na Lei da Insolvéncia concordar.

Além disso, as restricdes impostas aos credores quanto ao requerimento da declaragéo de insolvéncia seréo tidas em conta nas decisdes de satisfacdo dos
créditos dos trabalhadores assegurados pelo Estado.

2.4 Medidas conexas em matéria de insolvéncia (diferimento de pagamentos, empréstimos bancarios, seguranga social, seguros de satde, subsidios as
empresas)

Os contribuintes que se atrasaram no pagamento de impostos devido a propagacéo da COVID-19 tém o direito de solicitar ao Servigo Nacional das
Receitas Fiscais o diferimento do pagamento de impostos (por um periodo maximo de trés anos) até 30 de junho de 2021. Neste caso, os juros de mora
n&o séo calculados.



As administragées locais tém o direito de fixar outros prazos para o pagamento do imposto sobre bens iméveis em 2020 e 2021 que sejam diferentes dos
prazos fixados na Lei relativa ao imposto sobre bens imoveis, adiando-os para um periodo posterior ao do respetivo exercicio fiscal. Neste caso, as
administragdes locais ndo aplicam juros de mora.

Programa de redugéo dos encargos administrativos e financeiros para as empresas devido a lentiddo do reembolso do IVA pago em excesso, aumentando
o capital de exploragéo disponivel para as empresas.

Prorrogagéo do prazo de pagamento do imposto predial (disponivel em 2020 e 2021)

Estéo disponiveis varios programas de ajuda para as empresas afetadas pela COVID-19 e respetivos trabalhadores, a fim de assegurar a recuperagao e o
crescimento:

Subvencdes por tempo de inatividade para que os contribuintes prossigam as suas atividades no contexto da crise da COVID-19 (disponiveis até 30 de
junho de 2021)

Subvengdes para que os contribuintes prossigam as suas operagdes no contexto da crise da COVID-19 (disponiveis até 30 de junho de 2021)
Subvencgdes as empresas afetadas pela crise da COVID-19 para assegurar o fluxo do capital de exploragéo disponivel até 30 de junho de 2021)
Garantias a favor das grandes empresas afetadas pela proliferacdo da pndemia da COVID-19 (disponiveis até 30 de junho de 2021)

Empréstimos e bonificagdes de juros as empresas para promover a competitividade.

O programa de microempréstimos e de empréstimos a empresas em fase de arranque é concedido para fluxos de capitais e investimentos das PME
(disponivel até 31 de dezembro de 2023);

Séo fornecidas garantias aos operadores turisticos (disponiveis até 31 de dezembro de 2023);

Garantias para a suspensao dos pagamentos de reembolsos de empréstimos (disponiveis até 30 de junho de 2021);

Garantias de empréstimos de capital de exploragdo (disponiveis até 30 de junho de 2021);

Garantias de crédito a exportacéo (disponiveis até 30 de junho de 2021);

Fundo de capital para grandes empresas (disponivel até 30 de junho de 2021);

Programa de apoio a promogao do emprego nas empresas exportadoras afetadas pela crises da pandemia da COVID-19 (disponivel até 31 de novembro
de 2020);

Apoiar o programa de promogéo do emprego nas empresas do setor do turismo afetadas pela pandemia da COVID-19;

Apoio as despesas de funcionamento dos hotéis (disponivel até 18 de dezembro de 2020);

Subsidio por suspenséo da atividade devido a penetragédo da pandemia da COVID-19 e restricdes do Governo (disponivel até 30 de junho de 2020);
Programa de promogéao da competitividade internacional e das exportagdes (disponivel até 31 de dezembro de 2023);

Formacao destinada a melhorar as competéncias dos trabalhadores (disponivel até 31 de dezembro de 2023).
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Impacto da pandemia de Covid-19 nos processos civeis e de insolvéncia - Lituénia
1 Impacto da COVID-19 nos processos civeis

1.1 Prazos aplicaveis nos processos civeis
A Lituania ndo adotou atos juridicos oficiais que suspendam ou prorroguem os prazos processuais aplicaveis aos processos civeis. A renovagéo ou

prorrogagao dos prazos processuais é decidida caso a caso pelo tribunal que aprecia o processo em causa.

O Conselho da Magistratura fez circular recomendagdes aos tribunais, instando-os a avaliar, com flexibilidade, os pedidos de renovagdo de prazos
expirados para a apresentacdo de documentos processuais ou para a realizagdo de atos processuais apresentados por pessoas singulares durante e apos
o periodo de quarentena, caso a pratica de tais atos tenha sido impedida pela declaragéo de estado de emergéncia na Republica da Lituania e,
subsequentemente, tenha alterado a organizagao dos trabalhos das instituicdes estatais. As pessoas que solicitem a renovagao de prazos expirados devem
apresentar aos tribunais, juntamente com os referidos pedidos, documentagéo comprovativa de tais circunstancias.

1.2 Organizagao judiciaria e sistema judicial

O Conselho da Magistratura emitiu recomendacdes aos presidentes dos tribunais sobre a organizacéo dos trabalhos nos respetivos tribunais durante o
periodo de quarentena, deixando a especificacdo das recomendacdes ao critério de cada presidente.

Os processos civeis, sempre que as decisdes possam ser tomadas por procedimento escrito, tém lugar como habitualmente. Nos processos civeis em que
a realizacdo de audiéncia oral seja obrigatéria e as partes tenham manifestado o seu desejo de participar na audiéncia, as audiéncias orais marcadas serao
adiadas para data a definir, sendo os participantes informados e acordando com as partes possiveis datas preliminares para a realizagéo da audiéncia.

As fases orais dos processos nos tribunais estdo limitadas aos processos civeis cuja tramitagdo tenha de ser imediata, como os processos civeis relativos a
autorizagao do tribunal para prolongar hospitalizagdes involuntarias e/ou tratamentos involuntarios, a retirada de menores de ambientes inseguros e a casos
previstos no CPC, dando prioridade a organizagdo de reunides orais a distancia se o tribunal dispuser dos meios para o fazer;

Quando se trate de processos urgentes, devem ser seguidas as recomendacdes de seguranca durante a fase oral dos processos (distanciamento social,
desinfecdo das salas de audiéncias).

As decisdes judiciais processuais sdo enviadas por meios eletrénicos de comunicagédo, dando prioridade ao sistema de informagao judicial. Em casos
excecionais, os documentos sdo enviados por correio eletrénico e por correio normal, caso as pessoas ndo tenham acesso ao sistema de informagéo
judicial. Os documentos processuais e outra correspondéncia sao enviados aos nao participantes nos processos (por exemplo, oficiais de justi¢a, notarios)
através do sistema estatal «E-delivery» (entrega eletrénica) ou por correio eletronico e, apenas em casos excecionais, por correio postal. A comunicacdo
/cooperagao é feita através de meios eletrénicos de comunicagao e por telefone.

Apos a suspensao do atendimento presencial nos tribunais, os documentos processuais séo recebidos por via eletrénica ou enviados por correio postal.
Oficiais de justica: Apds a transicdo para o regime de trabalho a distancia a partir de 16.3.2020, os oficiais de justica continuam a prestar a maioria dos
servigos aos credores e devedores durante o periodo de quarentena. Embora o contacto direto esteja limitado, os oficiais de justica e respetivos
funcionarios entrardo em contacto com os participantes nos processos por telefone, por correio eletrénico, através do sitio Web [ http://www.antstoliai.lt/,
ou por correio normal. A quarentena também nao constitui um obstaculo a que sejam apresentados novos titulos executivos: os titulos executivos em papel
podem ser enviados aos oficiais de justiga por correio, podendo os titulos executivos eletrénicos ser enviados por correio eletronico ou através da Internet,
entrando no sistema de informag&o dos oficiais de justica disponivel no enderego [ http://www.antstoliai.lt/. Durante o periodo de quarentena, os oficiais de
justica devem igualmente abster-se de anunciar a realizagao de hastas publicas.



No que se refere a organizagao do trabalho dos notdrios, estéo a ser preparados projetos de alteracéo da Lei do Notariado e do Cédigo Civil. Estes
preveem que a maioria dos servigos notariais sejam prestados em linha e a distancia. Os projetos de alteracdo propéem a atribuigao, aos notarios, do direito
de praticar atos notariais a distancia e de executa-los sob a forma de documentos notariais eletrénicos. As informagdes serdo transmitidas aos sistemas de
informacao e registos estatais em funcionamento. As visitas aos cartérios notariais serdo reservadas exclusivamente para efeitos de identificagéo direta de
pessoas ou de formalizagao de testamentos. Esta igualmente previsto recusar a participagdo de notarios na aprovagao de alguns mandatos mais simples e
permitir o registo eletrénico de mandatos que néo exijam formularios notariais. Os servigos notariais a distancia excluirdo a certificacdo de testamentos e
respetiva rececdo, bem como a certificagédo do facto de uma pessoa estar viva. Os notarios ndo podem prestar servigos a distancia se considerarem que sé
poderao assegurar uma melhor protegéo dos interesses legitimos dos seus clientes quando se encontrarem pessoalmente com eles ou no caso de
precisarem de certificar testamentos, explicar as consequéncias de determinados atos notariais ou determinar a identidade de uma pessoa.

No que se refere a prestacédo de servigos de apoio judiciario garantida pelo Estado, foram publicadas recomendagdes na pagina Web do servigo de apoio
judiciario prestado pelo Estado. E vivamente aconselhavel evitar o contacto pessoal e organizar o apoio judiciario recorrendo a ferramentas de trabalho a
distancia, isto &, enviar todos os pedidos por correio eletrénico, realizar consultas por telefone, em linha ou recorrer a outros meios de telecomunicagdo. Em
casos urgentes, quando a participagdo de um advogado seja necessaria em determinadas fases de inquérito anteriores ao julgamento ou processos
judiciais, é recomendavel agir com a devida diligéncia, seguir as orientagdes nacionais para evitar a propagagao da COVID-19 (manter a distancia de
seguranca, higiene, etc.), recusar participar em processos se nao forem tomadas medidas de protecdo adequadas (por exemplo, se a sala nao for ventilada,
ndo houver desinfetante, existirem suspeitas sobre a saide de outras pessoas presentes no local).

A Ordem dos Advogados publicou igualmente recomendacdes semelhantes destinadas a todos os advogados que exergam a sua atividade na Lituania.

1.3 Cooperagéo judiciaria a nivel da UE

A maioria dos funcionarios das autoridades publicas encontra-se em regime de teletrabalho. Continua a ser prestada assisténcia judiciaria internacional,
mas a tramitagédo de alguns processos pode demorar mais tempo.

2 Medidas relacionadas com a insolvéncia adotadas ou planeadas para adog¢do nos Estados-Membros ap6s o surto da pandemia

2.1 Medidas substantivas em matéria de insolvéncia e contratos com elas conexos

2.1.1 Suspensdao da insolvéncia

2.1.1.1 Suspensao do dever de requerer a declaragédo de insolvéncia (devedores)

Em 21 de abril, Parlamento adotou a Lei sobre o impacto da pandemia COVID-19 na insolvéncia das pessoas coletivas inclui: a suspenséo do dever do
devedor de apresentacgado a insolvéncia ou a um processo de reestruturagao durante trés meses apos o termo do periodo de quarentena.

O Governo pode prorrogar este periodo até ao fim de 2020.

2.1.1.2 Protegdo dos devedores quanto a pedidos de insolvéncia apresentados por credores

A lei sobre o impacto da COVID-19 na insolvéncia das pessoas coletivas inclui: a limitagdo do direito do credor de requerer o pedido de insolvéncia durante
o periodo de quarentena.

2.1.2 Suspensao de agdes executivas e da rescisdo de contratos

2.1.2.1 Moratdrias gerais/especificas sobre agées executivas/certos tipos de agdes executivas

2.1.2.2 Suspenséo da resciséo de contratos (genéricos/especificos)

2.2 Civil, incluindo suspenséo dos tribunais de insolvéncia e suspensdes processuais

No contexto da crise da COVID-19, os tribunais lituanos aplicaram, sempre que possivel, procedimentos escritos para apreciar os processos. Os processos
civeis, sempre que as decisdes possam ser tomadas por procedimento escrito, tém lugar como habitualmente. E importante salientar que, de acordo com a
Lei da Insolvéncia das Pessoas Coletivas, deve ser dada prioridade ao procedimento escrito. As audiéncias orais em processos de insolvéncia, quando
necessario, devem ser organizadas a distancia, aplicando tecnologias modernas.

2.3 Outras medidas em matéria de insolvéncia (relativas a agées de impugnacéo pauliana, planos de reorganizagéo, acordos informais e outras, se for
adequado)

A lei sobre o impacto da COVID-19 na insolvéncia das pessoas coletivas inclui:

a suspenséo da contagem do prazo, se o devedor ndo conseguir cumprir o plano de reestruturagéo aprovado e, por conseguinte, a reestruturagéo pudesse
ser cancelada — por um periodo de trés meses apos o termo do periodo de quarentena.

O Governo pode prorrogar este periodo até ao fim de 2020.

2.4 Medidas conexas em matéria de insolvéncia (diferimento de pagamentos, empréstimos bancarios, seguranga social, seguros de satde, subsidios as
empresas)

Medidas aplicadas pelas autoridades tributarias:

Adiamento ou planeamento do pagamento dos impostos em prestacdes de acordo com o calendario acordado sem pagamento de juros.

Suspensao das ac¢des de cobranca de impostos segundo critérios de razoabilidade.

Isencao dos contribuintes de coimas e juros de mora por incumprimento dos prazos de cumprimento das obrigacdes fiscais.

Nos termos da Lei do Crédito Relacionado com Bens Imoéveis e a Lei do Crédito aos Consumidores, em determinadas circunstancias (p. ex., se o0 mutuario
ficar desempregado ou perder, no minimo, um tergo do seu rendimento), o mutuante, a pedido do primeiro, tem a obrigagéo de adiar o pagamento das
prestagdes de crédito, exceto os juros, durante um periodo ndo superior a trés meses. Esta obrigacédo impostas as instituicdes de crédito foi introduzida
pelas alteragdes a Lei do Crédito aos Consumidores de 19 de margo de 2020.

O Governo da Lituania adotou ainda um pacote alargado de medidas econémicas para as empresas (regimes de auxilio estatal, diversos subsidios e
subvengdes, adiamento do pagamento de impostos e empréstimos, etc.).

Ultima atualizagao: 27/10/2021

A manutencéo da versao desta pagina na lingua nacional é da responsabilidade do respetivo ponto de contacto para a Rede Judiciaria Europeia. As
tradugdes da versao original séo efetuadas pelos servigos da Comissédo Europeia. A entidade nacional competente pode, no entanto, ter introduzido
alteracdes no original que ainda nao figurem nas respetivas tradugdes. A Comissédo e a RJE declinam toda e qualquer responsabilidade relativamente as
informacdes ou dados contidos ou referidos no presente documento. Por favor, leia o aviso legal para verificar os direitos de autor em vigor no Estado-
Membro responsavel por esta pagina.

Impacto da pandemia de Covid-19 nos processos civeis e de insolvéncia - Luxemburgo

1 Impacto da COVID-19 nos processos civeis
1.1 Prazos aplicaveis nos processos civeis



O estado de emergéncia, decretado em " Regulamento Grao-Ducal 18 de margo de 2020, que introduz uma série de medidas no contexto da luta contra a
COVID-19, foi prorrogado por trés meses por meio da =" leide 24 de margo de 2020.

Durante o estado de emergéncia, o parlamento ndo pode ser dissolvido, mantém todos os seus poderes legislativos e pode, a qualquer momento durante o
periodo de trés meses, aprovar legislagédo para por termo ao estado de emergéncia. Os decretos adotados durante este periodo deixam legalmente de
produzir efeitos no dia em que terminar o estado de emergéncia.

O governo adotou, no Conselho de Governo de 25 de margo de 2020, um " Regulamento Grao-Ducal, elaborado pelo =" Ministério da Justica, que
suspende os prazos em matéria jurisdicional e adapta outras modalidades processuais.

Uma disposigao geral suspende todos os prazos previstos nos processos perante os tribunais judiciais, administrativos, militares e constitucionais. O texto
prevé algumas excecdes em matéria de privagao de liberdade relativamente a qual devem ser tomadas decisées rapidas.

Prazos em matéria civil e comercial

O Luxemburgo suspendeu os prazos aplicaveis aos processos judiciais e prorrogou determinados prazos aplicaveis a procedimentos especificos.

Definiu igualmente algumas excegdes, especialmente no que se refere a processos urgentes cujos prazos ndo podem ser suspensos.

Os prazos de recurso ou de deducéo de oposigao foram suspensos.

Em matéria de arrendamento, foi suspensa a execugdo de ordens de despejo. Essa disposi¢édo prevé a suspensdo dos despejos no dominio dos
arrendamentos habitacionais. Os prazos para a execugéo de ordens de despejo no dominio dos arrendamentos comerciais foram igualmente suspensos,
assim como os aplicaveis a execugdes hipotecarias e vendas em hasta publica.

Em matéria de estado civil, foi suspenso o prazo de cinco dias dentro do qual se deve efetuar as declaragdes de nascimento. No que se refere as certiddes
de casamento, a possibilidade de dispensa-las mediante a publicagédo de editais elimina quaisquer limitagcdes temporais.

Uma disposigéo especifica prevé a suspenséo dos prazos em matéria de sucessdes, fora do ambito de qualquer procedimento judicial. E importante
salvaguardar os direitos dos cidadaos, na medida em que a liquidagéo de herancas é um procedimento muito complexo que sofre muitos atrasos.

Esta prevista a prorrogagao, por trés meses, dos prazos para a apresentacgéo e publicagdo de contas anuais, de contas consolidadas e dos respetivos
relatérios das empresas. Tal aplica-se apenas aos exercicios encerrados na data do fim do estado de crise e para os quais os prazos de apresentagado e
publicagéo nao tenham expirado até 18 de marco de 2020.

1.2 Organizagao judiciaria e sistema judicial

Nesta fase da pandemia, a administragao judicial implementou as medidas necessérias para garantir um servigo funcional reduzido, por um lado, e
salvaguardar ao maximo a saude de todos os funcionarios, por outro.

Estas disposigdes sdo adotadas em estrita conformidade com a Constituigdo e com os compromissos internacionais assumidos pelo Luxemburgo,
especialmente os relativos aos direitos fundamentais. As disposicdes em causa sdo aplicadas de acordo com os critérios de necessidade e
proporcionalidade.

No ambito da luta contra o coronavirus, muitos Estados-Membros impuseram restrigdes a circulagéo. O Luxemburgo também o fez, prevendo
simultaneamente algumas excegdes as restrigdes em causa (por exemplo, no que se refere aos trabalhadores do setor da saude e de outros setores
essenciais na atual crise).

Uma destas excegdes prevé que os progenitores separados continuem a poder sair das respetivas casas para o exercicio das suas responsabilidades
parentais, especialmente para o exercicio do direito de visita aos seus filhos.

Os [ tribunais do Luxemburgo estdo a funcionar a um ritmo reduzido, embora mantenham um nivel de atividade suficiente para tramitar os processos mais
importantes e urgentes. Durante o periodo de estado de emergéncia, os pedidos dirigidos as camaras do conselho dos tribunais de comarca e do tribunal
de recurso sao apreciados com base num procedimento escrito.

Os [&" notarios prosseguem a sua atividade. Foram tomadas medidas para conceder derrogagdes em determinados procedimentos legais, a fim de reduzir a
necessidade de contacto fisico.

Os [ advogados prosseguem igualmente a sua atividade e sdo encorajados, durante a crise, a recorrer a meios eletrénicos de comunicagédo com os
tribunais.

Para evitar o contacto fisico, os [&" oficiais de justiga ndo procedem a citacéo e notificagdo de atos em mao propria aos destinatarios, mas apenas no
enderego dos destinatarios, nas respetivas caixas de correio.

1.3 Cooperagéo judiciaria a nivel da UE

Todos os instrumentos no dominio da cooperagéo judiciaria em matéria civil e penal sdo executados e emitidos pela autoridade central, o Procurador-Geral.
O ritmo de trabalho tem sido ligeiramente reduzido para permitir que o maximo de pessoas possa trabalhar em regime de teletrabalho.

2 Medidas relacionadas com a insolvéncia adotadas ou planeadas para adog¢édo nos Estados-Membros apés o surto da pandemia

2.1 Medidas substantivas em matéria de insolvéncia e contratos com elas conexos

2.1.1 Suspenséo da insolvéncia

2.1.1.1 Suspensédo do dever de requerer a declaragédo de insolvéncia (devedores)

A obrigacéo de as empresas apresentarem no prazo de um més junto do tribunal uma declaragéo formal em caso de suspenséo dos pagamentos, que
constituiria o inicio do processo de faléncia, foi suspensa por lei.

2.1.1.2 Protegao dos devedores quanto a pedidos de insolvéncia apresentados por credores

N&o existe uma moratéria geral quanto a declaracéo de faléncia, o que significa que os credores ainda podem requeré-la e as empresas ainda podem
declarar faléncia.

2.1.2 Suspensdo de agdes executivas e da rescisdo de contratos

2.1.2.1 Moratdrias gerais/especificas sobre agées executivas/certos tipos de agdes executivas

2.1.2.2 Suspenséo da resciséo de contratos (genéricos/especificos)

2.2 Civil, incluindo suspenséo dos tribunais de insolvéncia e suspensdes processuais

Apenas os casos urgentes serao tratados pelos tribunais de insolvéncia do Luxemburgo.

O Luxemburgo suspendeu os prazos aplicaveis aos processos judiciais e prorrogou determinados prazos aplicaveis a procedimentos especificos.

2.3 Outras medidas em matéria de insolvéncia (relativas a agées de impugnacgéo pauliana, planos de reorganizagao, acordos informais e outras, se for
adequado)

Foi suspenso o escrutinio pelo parlamento da aplicagao da Diretiva 2019/1023. No entanto, o Ministério da Justica esta atualmente a ponderar se alguns
elementos da diretiva serdo eventualmente Uteis no presente contexto e se poderéo ser introduzidos de imediato (p. ex., a suspensao simplificada dos
mecanismos de execugao ou disposi¢des relativas a protegao de novos financiamentos).



2.4 Medidas conexas em matéria de insolvéncia (diferimento de pagamentos, empréstimos bancarios, seguranga social, seguros de salde, subsidios as
empresas)

No que se refere ao arrendamento, a execucéo das sentengas de despejo foi suspensa por motivos 6bvios.

Ap6s o estado de emergéncia, as medidas relativas a COVID-19 foram objeto de revisdes sucessivas, a fim de as adaptar a evolugéo da crise sanitaria.
Assim, ap0s ter introduzido uma série de medidas de emergéncia no ambito da luta contra a COVID-19, o Ministério da Justica prorrogou, adaptou ou
suprimiu algumas dessas medidas.

Para aceder a informagdes atualizadas ou complementares sobre estas medidas relativas a COVID-19, consulte a pagina especifica do Ministério da
Justica:

[" https:/mj.gouvernement.lu/fr/dossiers/2020/Covid-19/fag-mj.html

ou

o Jornal Oficial do Grdo-Ducado do Luxemburgo:

[=" Journal officiel du Grand-Duché de Luxembourg - Legilux (public.lu)

Ultima atualizagao: 13/06/2022
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Impacto da pandemia de Covid-19 nos processos civeis e de insolvéncia - Hungria

1 Impacto da COVID-19 nos processos civeis

1.1 Prazos aplicaveis nos processos civeis

E preciso assegurar o acesso a justica e a continuidade dos processos pendentes. Por esta raz&o, os tribunais hingaros nao interromperam a sua
atividade. Foram autorizadas regras processuais especiais para facilitar as suas atividades, por exemplo, em caso de medidas epidemioldgicas. Todos os
tribunais estdo em funcionamento.

Regra geral, os prazos continuam a decorrer durante o estado de emergéncia.

1.2 Organizag&o judiciaria e sistema judicial

O acesso a justica e a continuidade dos processos pendentes foram assegurados; os tribunais hungaros nao interromperam a sua atividade.

O acesso a justi¢a e a continuidade dos processos pendentes foram assegurados; os tribunais hungaros nao interromperam a sua atividade. Durante o
estado de emergéncia, regra geral, s6 nao devem ser praticados os atos processuais que devem ser realizados num local sujeito a uma medida
epidemioldgica. Além disso, se as medidas epidemioldgicas o justificarem, a audiéncia pode realizar-se através de uma rede de comunicagées eletronicas
ou de outros meios eletrénicos de transmissao audiovisual.

1.3 Cooperagéo judiciaria a nivel da UE

As autoridades centrais estdo em funcionamento.

A execugédo dos pedidos de apoio judiciario pode sofrer atrasos em relagéo ao que acontece em circunstancias normais.

2 Medidas relacionadas com a insolvéncia adotadas ou planeadas para adog¢do nos Estados-Membros ap6s o surto da pandemia

2.1 Medidas substantivas em matéria de insolvéncia e contratos com elas conexos

2.1.1 Suspensdo da insolvéncia

2.1.1.1 Suspensédo do dever de requerer a declaragédo de insolvéncia (devedores)

2.1.1.2 Protegdo dos devedores quanto a pedidos de insolvéncia apresentados por credores

Medidas relacionadas com empresas:

s6 pode ser iniciado um processo de liquidagéo se tiverem decorrido 75 dias apds o termo do prazo de pagamento especificado no aviso de pagamento;
s6 podem ser instaurados processos de liquidagao para créditos superiores a 400 000 HUF;

nos processos de recurso, o tribunal de registo da empresa nao pode declarar a dissolugéo de uma empresa;

os processos para declaragdo de dissolugdo de uma sociedade iniciados devido a anulagdo do numero de identificagéo fiscal estdo suspensos até 30 de
junho de 2021;

regra geral, os processos de cancelamento compulsivo estdo suspensos até 30 de junho de 2021 e ndo podem ser iniciados pelo facto de o processo de
liquidagéo nao ter sido concluido.

2.1.2 Suspenséo de agdes executivas e da rescisdo de contratos

2.1.2.1 Moratérias gerais/especificas sobre agdes executivas/certos tipos de agdes executivas

Foi introduzida uma moratdria legal sobre os pagamentos a efetuar pelos devedores nos contratos de crédito, empréstimo e locagao financeira até 31 de
dezembro de 2020.

A Lei CVII de 2020 prorroga o prazo até 30 de junho de 2021 para os devedores de alguns grupos sociais (desempregados, antigos participantes em
regimes de emprego publico, pais que educam os seus filhos, reformados e participantes em processos de insolvéncia pessoal).

Deste modo, os devedores de contratos ainda em vigor que tenham sido celebrados e pagos antes de 19 de margo de 2020 beneficiam de uma moratéria
para o reembolso do capital, dos juros e das comissoes.

A moratéria aplica-se até ao fim do ano em curso.

O prazo de reembolso é prorrogado por um periodo de tempo igual ao da moratéria e o contrato € prorrogado se, em condigdes normais, tivesse terminado
durante o periodo da moratéria. As garantias sdo igualmente prorrogadas pelo mesmo periodo (nove meses).

A moratéria para o reembolso da divida sé é aplicavel as facilidades de crédito concedidas por empresas financeiras nacionais, pelo que esta medida ndo
afeta os créditos concedidos por instituicdes financeiras internacionais.

A moratéria para o reembolso aplica-se igualmente aos empréstimos dos trabalhadores. A moratdria para o reembolso aplica-se igualmente aos devedores
em processos de insolvéncia pessoal (em processos contenciosos e extrajudiciais) e aos calendarios de reembolso de dividas previstos em acordos
extrajudiciais, em acordos judiciais ou em decisdes judiciais.

Os juros e as comissdes ndo pagos durante a moratéria ndo séo objeto de capitalizagdo. Devem ser reembolsados posteriormente, apés o termo da
moratoria, nas mesmas condi¢des, para que o seu montante ndo aumente devido a moratéria. O prazo de reembolso sera prorrogado em conformidade.
2.1.2.2 Suspenséo da rescisdo de contratos (genéricos/especificos)



Suspenséo da resolugdo do contrato até 30 de junho de 2021 em caso de falta de pagamento (para os contratos de empréstimo, crédito e locagao
financeira celebrados no ambito da atividade do credor) — obrigagéo especifica de tentar renegociar o contrato (Lei CVII de 2020, que entra em vigor em 1
de janeiro de 2021).

2.2 Civil, incluindo suspenséo dos tribunais de insolvéncia e suspensdes processuais

E preciso assegurar o acesso & justica e a continuidade dos processos pendentes. Por esta raz&o, os tribunais hiingaros nao interromperam a sua
atividade. Foram autorizadas regras processuais especiais para facilitar as suas atividades, por exemplo, em caso de medidas epidemioldgicas. Todos os
tribunais estdo em funcionamento.

Durante o estado de emergéncia, regra geral, s6 ndo devem ser praticados os atos processuais que devem ser realizados num local sujeito a uma medida
epidemioldgica.

2.3 Outras medidas em matéria de insolvéncia (relativas a agées de impugnacéo pauliana, planos de reorganizagéo, acordos informais e outras, se for
adequado)

2.4 Medidas conexas em matéria de insolvéncia (diferimento de pagamentos, empréstimos bancérios, seguranga social, seguros de satide, subsidios as
empresas)
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Impacto da pandemia de Covid-19 nos processos civeis e de insolvéncia - Malta

1 Impacto da COVID-19 nos processos civeis

1.1 Prazos aplicaveis nos processos civeis

A partir de 16 de margo de 2020, todos os prazos legais e judiciais, incluindo os de prescricdo em matéria civil e quaisquer prazos perentorios, foram
suspensos até sete dias apos o levantamento da ordem de encerramento dos tribunais.

Além disso, todos os prazos legais impostos aos notarios foram igualmente suspensos durante o periodo de encerramento dos tribunais. A suspenséo dos
prazos relativos aos notarios deve manter-se até 20 dias apds o levantamento da ordem de encerramento dos tribunais.

A suspensao dos prazos para a celebragdo de uma venda prevista num contrato-promessa, apresentado em 16 de margo de 2020, foi suprimida em 22 de
maio de 2020. Foi introduzida uma suspensao de vinte dias, aplicavel a partir de 22 de maio de 2020, relativa a contratos-promessa de venda, na sequéncia
da qual a parte restante do periodo suspenso continuara a vigorar.

Em 5 de junho de 2020, foi revogado o despacho de encerramento dos tribunais de justica de 2020. Assim, todos os prazos legais e judiciais, incluindo a
prescricdo em matéria civil e os prazos perentorios, continuardo a correr. A fim de proteger os direitos dos utilizadores dos tribunais, em 5 de junho de 2020
entrou em vigor uma breve suspensao: i) uma suspenséo de 20 dias dos prazos legais e judiciais para os tribunais, conselhos, comissées, comités ou
entidades que ndo operem nos edificios dos tribunais de justiga; e ii) uma suspensao de 7 dias dos prazos legais e judiciais para os tribunais, conselhos,
comissdes, comités ou outras entidades que operem nos edificios dos tribunais de justica.

1.2 Organizagao judiciaria e sistema judicial

Com efeitos a partir de 16.3.2020, os tribunais de justica e registos foram encerrados, incluindo os tribunais superiores, inferiores e de recurso; quaisquer
tribunais estabelecidos por lei que funcionem nas instalagdes dos tribunais de justica; e quaisquer juntas, comissdes, comités ou outras entidades, que
funcionem igualmente nas mesmas instalagdes que os tribunais, e perante os quais sejam apreciados processos.

Apesar deste encerramento, os tribunais foram dotados de poderes para ordenar a realizagdo de audiéncias em processos urgentes ou que considerem do
interesse publico. Isto, evidentemente, sob reserva de quaisquer disposicdes especificas para efeitos de protecao contra a propagacéo do virus, a
determinar pelo tribunal.

A partir de 4 de maio de 2020, o registo de todos os tribunais abertos para a apresentacao de todos os atos judiciais (ndo s6 para casos urgentes e casos
de interesse publico).

Com efeitos a partir de 5 de junho de 2020, foi revogado o despacho de encerramento dos tribunais de justica de 2020. Assim, todos os tribunais foram
reabertos, incluindo os tribunais superiores e inferiores, os tribunais de recurso, independentemente da sua competéncia ou jurisdicéo, e qualquer outro
tribunal estabelecido por lei, bem como os conselhos, comissdes, comités ou outras entidades cujos processos julgados ou procedimentos realizados
estejam sujeitos a prazos legais ou administrativos para a apresentacdo de pedidos, defesas ou outros atos judiciais.

1.3 Cooperagdo judiciaria a nivel da UE

A cooperagao judiciaria transnacional prossegue como habitualmente, atendendo as atuais circunstancias, especialmente no contexto de redugéo da
atividade nos tribunais e de redugao das deslocagdes internacionais.

2 Medidas relacionadas com a insolvéncia adotadas ou planeadas para adogéo nos Estados-Membros apés o surto da pandemia

2.1 Medidas substantivas em matéria de insolvéncia e contratos com elas conexos

2.1.1 Suspenséo da insolvéncia

2.1.1.1 Suspenséo do dever de requerer a declaragédo de insolvéncia (devedores)

Os tribunais foram encerrados a partir de 16 de margo de 2020, apenas tramitam processos urgentes que sejam considerados do interesse publico. Esta
medida acautela temporariamente a situag@o iminente em relagéo a certas agdes por praticas comerciais ilicitas que poderiam ser intentadas contra os
administradores se estes ndo requeressem a apresentagao a insolvéncia.

Em 5 de junho de 2020, foi revogado o despacho de encerramento dos tribunais de justica de 2020. Todos os tribunais foram reabertos.

Assim, todos os prazos legais e judiciais, incluindo a prescrigdo em matéria civil e os prazos perentdrios, continuarao a correr. A fim de proteger os direitos
dos utilizadores dos tribunais, em 5 de junho de 2020 entrou em vigor uma breve suspensao: i) uma suspensao de 20 dias dos prazos legais e judiciais para
os tribunais, conselhos, comissdes, comités ou entidades que ndo operem nos edificios dos tribunais de justica; e ii) uma suspensao de sete dias dos
prazos legais e judiciais para os tribunais, conselhos, comissdes, comités ou outras entidades que operem nos edificios dos tribunais de justica.

A Lei XXXI de 2020 alterou a Lei das Empresas (cap. 386 das Leis de Malta) conferindo ao ministro competente novos poderes para estabelecer uma
suspensao temporaria da obrigacdo de os administradores se apresentarem a insolvéncia, até tal ser considerado necessario.

Em 15 de setembro de 2020, foi publicado o Aviso Legal 373 de 2020, intitulado «Regulamento da Lei das Empresas (Suspenséao do pedido de dissolugéo e
liquidagéo judicial). Esta LN prevé a suspensao da apresentagéo a insolvéncia e a suspensado dos processos. Ambas as medidas produzem efeitos



retroativos a partir de 16 de margo de 2020. A suspenséo inclui os casos de praticas comerciais ilicitas contra administradores por ndo dissolugao de uma
empresa ou por constituicdo de dividas de boa-fé numa altura em que a empresa se encontra em situacédo de insolvéncia. A suspensdo permanecera em
vigor indefinidamente e por um periodo de 40 dias a contar da data em que o Ministro responsavel pela Economia ordenar a revogacéo da suspenséo.

Nao obstante a suspenséo, o Tribunal de Justica tem ainda o poder de autorizar a instauragéo do processo ou que a sua tramitagao prossiga se existir
prova prima facie de que a insolvéncia ocorreu antes de 16 de margo de 2020.

A LN prevé igualmente um sistema de retroatividade da data prevista para a dissolugdo de uma empresa até a data em que o detentor de obrigagdes, o
credor ou os credores teria apresentado um pedido de dissolugéo, caso nao fosse impedido pela suspenséo. Tal aplica-se aos pedidos de dissolugao
apresentados no prazo de seis meses apos o levantamento da suspensao.

2.1.1.2 Protegédo dos devedores quanto a pedidos de insolvéncia apresentados por credores

O encerramento dos tribunais implica a suspensao automatica do direito dos credores a requererem um pedido de insolvéncia.

Em 5 de junho de 2020, foi revogado o despacho de encerramento dos tribunais de justica de 2020. Todos os tribunais foram reabertos.

A Lei XXXI de 2020 alterou a Lei das Empresas (cap. 386 das Leis de Malta) conferindo ao ministro competente novos poderes para estabelecer uma
suspensao temporaria do direito dos credores a requerem um pedido de insolvéncia dos devedores, até tal ser considerado necessario.

Em 15 de setembro de 2020, foi publicado o Aviso Legal 373 de 2020, intitulado «Regulamento da Lei das Empresas (Suspenséao do pedido de dissolugéo e
liquidagéao judicial). Esta LN revoga o direito concedido aos credores de requererem a dissolugdo de uma empresa devedora tendo em vista a sua
insolvéncia. Além disso, serdo suspensos os processos de insolvéncia intentados em 16 de margo de 2020 ou em data posterior. No entanto, o tribunal tem
competéncia para permitir que um processo seja julgado caso considere, prima facie, que a insolvéncia ocorreu antes de 16 de marco de 2020.

Séao igualmente suspensos os processos em matéria de praticas comerciais ilicitas (ndo fraudulentas) contra administradores por ndo dissolugdo de uma
empresa. A suspensdo permanecera em vigor indefinidamente e por um periodo de 40 dias a contar da data em que o Ministro responsavel pela Economia
ordenar a revogagéo da suspensao.

2.1.2 Suspenséo de agdes executivas e da rescisdo de contratos

2.1.2.1 Moratérias gerais/especificas sobre agdes executivas/certos tipos de agdes executivas

Do mesmo modo, o encerramento dos tribunais implica a suspenséo automatica dos processos de execugao pelos credores. Além disso, o Governo
ordenou a suspenséo, por um periodo de seis meses, das facilidades de crédito oferecidas pelas instituicdes financeiras ou de crédito, incluindo a
concessao de montantes em adiantamento, a descoberto ou em empréstimo, ou qualquer outra linha de crédito, incluindo o desconto de letras de cambio e
promissérias, as garantias, as indemnizacdes, os aceites e as letras avalizadas, mas excluindo os cartdes de crédito.

2.1.2.2 Suspenséo da resciséo de contratos (genéricos/especificos)

Como consequéncia do encerramento dos tribunais e, por conseguinte, do direito dos devedores a procederem a execugéo coerciva dos contratos, o
governo ordenou a suspensao temporaria por tempo indeterminado de todos os prazos legais e judiciais estabelecidos em qualquer acordo, incluindo todos
0s prazos para o cumprimento de qualquer obrigagéo prevista nesses acordos. Tal inclui, nomeadamente, a contagem de todos os prazos legais impostos
por lei aos notarios para registar qualquer escritura publica, testamento, ato notarial ou documento privado; a contagem de todos os prazos nos quais 0s
notarios, nos termos da legislagéo aplicavel, devem entregar os impostos por eles cobrados no exercicio da sua atividade; a contagem de todos os prazos
relativos a beneficios, incentivos e isengdes fiscais; a contagem de todos os prazos nos quais os notarios devam comunicar informagdes ou apresentar
documentos a qualquer autoridade ou entidade reguladora no cumprimento da atividade notarial pertinente; a contagem de tempo relativo ao cumprimento
de qualquer obrigagdo constante de qualquer escritura ou documento privado, incluindo contratos-promessa de compra e venda registados; e a contagem
do tempo relativo ao vencimento de qualquer contrato-promessa de compra e venda registado.

Em 5 de junho de 2020, foi revogado o despacho de encerramento dos tribunais de justica de 2020. Todos os tribunais foram reabertos.

Assim, todos os prazos legais e judiciais, incluindo a prescrigdo em matéria civil e os prazos perentérios, continuardo a correr. A fim de proteger os direitos
dos utilizadores dos tribunais, em 5 de junho de 2020 entrou em vigor uma breve suspenséo: i) uma suspensao de 20 dias dos prazos legais e judiciais para
os tribunais, conselhos, comissdes, comités ou entidades que ndo operem nos edificios dos tribunais de justica; e ii) uma suspenséo de sete dias dos
prazos legais e judiciais para os tribunais, conselhos, comissdes, comités ou outras entidades que operem nos edificios dos tribunais de justiga.

2.2 Civil, incluindo suspenséo dos tribunais de insolvéncia e suspensdes processuais

Os tribunais e as respetivas secretarias foram encerradas a partir de 16 de margo de 2020. No entanto, foi concedido aos tribunais o poder de apreciar os
processos urgentes ou aqueles que o tribunal considere do interesse publico. Como consequéncia, todos os prazos legais e judiciais, incluindo prazos de
prescrigdo e quaisquer prazos perentérios, foram suspensos até sete dias apds o levantamento da ordem de encerramento dos tribunais. Estas medidas
funcionam por si s6 como uma moratéria automatica, ou uma suspenséo dos processos de execugao e de insolvéncia das empresas, bem como do dever
imediato dos administradores de requerer a apresentacao de insolvéncia.

Em 5 de junho de 2020, foi revogado o despacho de encerramento dos tribunais de justica de 2020. Todos os tribunais foram reabertos e a tramitagdo dos
processos judiciais esta a decorrer normalmente.

A Lei XXXI de 2020 alterou a Lei das Empresas (cap. 386 das Leis de Malta) conferindo ao ministro competente novos poderes para estabelecer a
suspensao do direito de se apresentar pedidos de dissolugéo e para a suspensdo de quaisquer prazos para a realizagdo de assembleias gerais, ordinarias
ou extraordinarias, bem como para a realizacdo de assembleias gerais anuais virtuais e outras reunides.

Em 15 de setembro de 2020, foi publicado o Aviso Legal 373 de 2020, intitulado «Regulamento da Lei das Empresas (Suspensao do pedido de dissolugéo e
liquidagéao judicial). Esta LN prevé a suspenséo da apresentagdo a insolvéncia e a suspensao dos processos com efeitos retroativos a partir de 16 de margo
de 2020. A suspensao inclui os casos de praticas comerciais ilicitas contra administradores por nao dissolugcdo de uma empresa. A suspensado permanecera
em vigor indefinidamente e por um periodo de 40 dias a contar da data em que o Ministro responsavel pela Economia ordenar a revogagéo da suspenséo.
N&o obstante a suspenséo, o Tribunal de Justica tem ainda o poder de autorizar a instauracéo do processo ou que a sua tramitagéo prossiga prova prima
facie de que a insolvéncia ocorreu antes de 16 de marco de 2020.

2.3 Outras medidas em matéria de insolvéncia (relativas a agées de impugnacgéo pauliana, planos de reorganizagéo, acordos informais e outras, se for
adequado)

No que respeita a Diretiva relativa a insolvéncia, o Governo esta a estudar a situagéo e o seu impacto nas empresas.

O Aviso Legal 192 de 2020, intitulado «Regulamento da Lei das Empresas (Fundo de Recuperacéo de Empresas)», foi publicado em 12 de maio de 2020, a
fim de completar o processo de recuperacao das empresas, conforme previsto no artigo 329.°-B da Lei das Empresas (cap. 386 das Leis de Malta). Esta LN
cria e regulamenta a administragéo e o funcionamento de um fundo (Fundo de Recuperagdo de Empresas), destinado a facilitar o processo de recuperagéo
das empresas.

2.4 Medidas conexas em matéria de insolvéncia (diferimento de pagamentos, empréstimos bancérios, seguranga social, seguros de salde, subsidios as
empresas)



O Governo ja langou trés pacotes de ajuda financeira - de base mensal - que pretendem preservar a liquidez das empresas e prestar assisténcia financeira
a diversos setores. O Governo autorizou ndo apenas o adiamento do pagamento de impostos, mas também se comprometeu a utilizar garantias do Estado
em empréstimos em condigdes preferenciais e a injetar diretamente fundos nas empresas para as manter em atividade, de boa saude e prontas para
recuperar quando a economia retomar. Foram também adotadas varias medidas de carater social, incluindo complementos salariais. Todas estas medidas
visam evitar insolvéncias, salvar as empresas viaveis, salvaguardar o emprego e conter ao maximo os empréstimos nao produtivos.

Mais especificamente, o Governo ordenou a suspensao, por um periodo de seis meses, das facilidades de crédito oferecidas pelas instituicdes financeiras
ou de crédito, incluindo a concessao de montantes em adiantamento, a descoberto ou em empréstimo, ou qualquer outra linha de crédito, incluindo o
desconto de letras de cAmbio e promissérias, as garantias, as indemnizagdes, os aceites e as letras avalizadas, mas excluindo os cartdes de crédito.
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Impacto da pandemia de Covid-19 nos processos civeis e de insolvéncia - Paises Baixos

1 Impacto da COVID-19 nos processos civeis

1.1 Prazos aplicaveis nos processos civeis

O Parlamento (Primeira e Segunda Camaras) chegou a acordo sobre legislagao de emergéncia temporaria. Com esta legislacéo, é possivel resolver os
problemas mais urgentes de funcionamento do sistema judiciario.

A legislacao esta em vigor desde 24 de abril de 2020.

Audi¢des em processos civeis e administrativos

Introdugéo da audiéncia por toda a ferramenta de comunicagao eletronica se, devido a COVID-19, néo for possivel realizar uma audiéncia fisica. Em todos
0s processos, 0s juizes decidem qual o modo de audiéncia.

Nao ha alteragdes dos limites legais em processos civis, administrativos ou penais.

1.2 Organizag&o judiciaria e sistema judicial

Entre 17 de marco de 2020 e 11 de maio de 2020, todos os tribunais foram encerrados com excecgao de casos extremamente urgentes. Todos os outros
casos foram objeto de procedimentos escritos ou de uma audio ou videoconferéncia.

A partir de 11 de maio de 2020, os tribunais voltardo a abrir para todos os casos relativos a processos penais, de menores e de direito da familia. O poder
judicial tomou medidas de seguranca e de organizagdo em conformidade com os pareceres das autoridades sanitarias nacionais.

Na medida do possivel, também os outros processos terédo lugar nos tribunais, fisicamente. Se ndo for possivel, pode ser utilizada a videoconferéncia ou
outro meio eletronico.

No entanto, os tribunais serdo encerrados ao publico, com excegéo dos casos de forte interesse publico. Os tribunais podem igualmente solicitar ao
Conselho Superior da Magistratura a criacdo de uma bragadeira profissional, se o considerarem necessario para o interesse publico. Em todos os
processos, podem participar na audiéncia, no maximo, trés representantes dos meios de comunicagao. Além disso, o poder judicial visa tornar publicas
mais decisbes escritas em linha.

O poder judicial explora as possibilidades de cumprir a obrigagao de audiéncias publicas e abertas, respeitando simultaneamente a privacidade das partes
envolvidas.

O sistema judiciario previu um ajustamento temporario dos regulamentos processuais para todos os tribunais e criou uma pagina no seu [=" sitio Web que
apresenta uma visdo geral atualizada e instrugdes sobre a forma de trabalhar durante a crise da COVID-19.

1.3 Cooperagéo judiciaria a nivel da UE

As autoridades centrais dos Paises Baixos encontram-se, na sua maioria, em regime de teletrabalho. Recomenda-se a comunicagao por correio eletronico.
2 Medidas relacionadas com a insolvéncia adotadas ou planeadas para adog¢do nos Estados-Membros ap6s o surto da pandemia

2.1 Medidas substantivas em matéria de insolvéncia e contratos com elas conexos

2.1.1 Suspensdao da insolvéncia

2.1.1.1 Suspensao do dever de requerer a declaragédo de insolvéncia (devedores)

Os Paises Baixos ndo sdo favoraveis a suspensao do dever de apresentacéo a insolvéncia, considerando que tal pode contribuir para manter em
funcionamento empresas inviaveis por mais tempo do que o que seria responsavel, prejudicando assim os credores. Os Paises Baixos preferem concentrar-
se na facilitacdo de uma rapida e atempada reestruturagao.

2.1.1.2 Protecgdo dos devedores quanto a pedidos de insolvéncia apresentados por credores

2.1.2 Suspenséo de agdes executivas e da rescisdo de contratos

2.1.2.1 Moratdrias gerais/especificas sobre agées executivas/certos tipos de agdes executivas

Nao foi ponderada a possibilidade de suspensdo dos pagamentos, dado que a mesma poderia suscitar uma reagdo em cadeia.

2.1.2.2 Suspenséo da resciséo de contratos (genéricos/especificos)

2.2 Civil, incluindo suspenséo dos tribunais de insolvéncia e suspensdes processuais

2.3 Outras medidas em matéria de insolvéncia (relativas a agées de impugnagdo pauliana, planos de reorganizagéo, acordos informais e outras, se for
adequado)

Um conjunto de bancos acordou voluntariamente uma suspenséo temporaria do encerramento de facilidades de crédito e das medidas de execugéo
coerciva (em certas condi¢des). De todo o modo, nos Paises Baixos, ndo é muito frequente os bancos requerem a abertura de processos de insolvéncia.
2.4 Medidas conexas em matéria de insolvéncia (diferimento de pagamentos, empréstimos bancérios, seguranga social, seguros de salde, subsidios as
empresas)

Foram anunciadas medidas gerais de emergéncia que visam permitir aos cidaddos e empresarios o cumprimento das suas obrigagdes em termos de
pagamentos.

Essas medidas contemplam a suspenséo imediata da cobranga de certos impostos (impostos sobre os rendimentos de pessoas singulares e das pessoas
coletivas, IVA) e um regime generoso quanto ao adiamento do pagamento de varios outros impostos e contribuicdes para regimes de pensodes.

Ultima atualizagéo: 27/10/2021
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Impacto da pandemia de Covid-19 nos processos civeis e de insolvéncia - Austria

1 Impacto da COVID-19 nos processos civeis

1.1 Prazos aplicaveis nos processos civeis

[" Lei de 22 de margo de 2020, com a Ultima redagao que Ihe foi dada.

Os prazos processuais que tém inicio em 22.3.2020 ou os prazos que, em circunstancias normais, teriam comegado apds esta data sédo interrompidos e
suspensos até 30.4.2020. A contagem desse prazos recomegara a partir de 30.4.2020. Tal significa que um prazo de 14 dias terminara em 15.5.2020 e um
prazo de quatro semanas em 29.5.2020.

Excecdes (entre outras): prazos de pagamento, internamento psiquiatrico compulsivo. Em caso de perigo iminente para a seguranga ou liberdade pessoal,

bem como em caso de danos irreparaveis, o tribunal podera fazer cessar a interrupgdo mais cedo.

Os prazos de caducidade (por exemplo, prescrigéo) sdo suspensos entre 22.3.2020 e 30.4.2020.

Audiéncias em linha: Excecionalmente, a participacdo numa audiéncia oral pode ser possibilitada através de medidas técnicas para a transmisséo de
imagens e de som para determinados grupos e sob reserva de determinadas disposicdes.

Processos de execucio: E possivel suspender as vendas de bens méveis e iméveis em hasta publica se os devedores enfrentarem dificuldades
econdémicas devido a pandemia de COVID-19. As agbes de despejo podem ser suspensas, mediante pedido, se o despejo em causa conduzir o devedor ao
estado de sem-abrigo.

1.2 Organizagao judiciaria e sistema judicial

Limitagao dos contactos entre os tribunais e as partes, em fungéo da pandemia de COVID-19.

Encerramento de todos os tribunais especializados, se necessario, acompanhado da possibilidade de encaminhar os processos urgentes para outros
tribunais.

1.3 Cooperag&o judiciaria a nivel da UE

Os funcionarios das autoridades centrais trabalham a partir de casa, em fungao da pandemia de COVID-19: recomenda-se que as comunicagdes se
processem por correio eletrénico.

2 Medidas relacionadas com a insolvéncia adotadas ou planeadas para adog¢édo nos Estados-Membros apés o surto da pandemia

2.1 Medidas substantivas em matéria de insolvéncia e contratos com elas conexos

2.1.1 Suspenséo da insolvéncia

2.1.1.1 Suspensédo do dever de requerer a declaragédo de insolvéncia (devedores)

A obrigacéo do devedor de apresentagao a insolvéncia com base no sobre-endividamento foi suspensa até 30.6.2021.

O prazo de 60 dias para o devedor se apresentar a insolvéncia por incapacidade de pagamento passou a ser de 120 dias quando a incapacidade seja
provocada pela pandemia de COVID-19.

2.1.1.2 Protegdo dos devedores quanto a pedidos de insolvéncia apresentados por credores

Direito do credor de requerer a declaragédo de insolvéncia de um devedor com base no sobre-endividamento

O direito do credor de requerer a declaragdo de insolvéncia de um devedor com base no sobre-endividamento foi suspenso até 30.6.2021.

2.1.2 Suspensédo de agdes executivas e da rescisdo de contratos

2.1.2.1 Moratdrias gerais/especificas sobre agées executivas/certos tipos de agdes executivas

Pode ser requerida a suspensdo da venda em hasta publica de bens méveis e imoveis se o devedor enfrentar dificuldades econdmicas decorrentes da atual
pandemia de COVID-19 e se as mesmas estiverem na origem do processo de execugao.

2.1.2.2 Suspenséo da rescisdo de contratos (genéricos/especificos)

O tribunal de insolvéncia pode prorrogar o periodo durante o qual um terceiro ndo pode rescindir um contrato nem exercer direitos de preferéncia ou de
credores privilegiados (em vigor até 30-06-2021).

Os contratos de arrendamento para habitagdo ndo podem ser rescindidos por falta de pagamento da renda entre abril e junho de 2020 devida as graves
restricdes a atividade econédmica impostas pela pandemia de COVID-19. Os senhorios sé poderéo intentar qualquer agéo judicial motivada pelo atraso no
pagamento da renda apds 31-12-2020, ndo podendo os juros de mora exceder 4 % ao ano.

2.2 Civil, incluindo suspenséo dos tribunais de insolvéncia e suspensdes processuais

O tribunal pode prorrogar por 90 dias os prazos processuais nos processos de insolvéncia (em vigor até 31-12-2020).

2.3 Outras medidas em matéria de insolvéncia (relativas a agées de impugnacgédo pauliana, planos de reorganizagéo, acordos informais e outras, se for
adequado)

Se um devedor estiver em incumprimento no dmbito de um calendario de pagamentos, pode requerer uma moratéria com uma duragdo maxima de nove
meses (esteve em vigor até 30.6.2021).

2.4 Medidas conexas em matéria de insolvéncia (diferimento de pagamentos, empréstimos bancérios, seguranga social, seguros de salde, subsidios as
empresas)

As prestagGes dos empréstimos contraidos por consumidores ou microempresas vencidas entre abril e junho de 2020 de abril a junho de 2020 s&o adiadas
quando o mutuario tenha sofrido uma perda de rendimentos relacionada com a COVID-19 que torne irrazoavel exigir-lhe o pagamento atempado das
prestagdes dos empréstimos contraidos. O prazo de reembolso é automaticamente prorrogado por trés meses, a menos que o mutuario prefira que o
empréstimo prossiga normalmente.

Entre abril e junho ndo acrescem juros de mora aos pagamentos em atraso.

Nao sao aplicadas as sang¢des previstas no contrato sempre que este tenha sido celebrado antes de 1.4.2020 e o devedor se encontre em incumprimento
devido a restrigdes graves a sua atividade econdémica impostas pela pandemia de COVID-19 ou por incapacidade de cumprir as suas obrigagdes devido as
restricdes impostas a sua vida profissional pela COVID-19.

Ultima atualizagao: 04/10/2022

A manutencéo da versao desta pagina na lingua nacional é da responsabilidade do respetivo ponto de contacto para a Rede Judiciaria Europeia. As
tradugdes da versao original séo efetuadas pelos servigos da Comissédo Europeia. A entidade nacional competente pode, no entanto, ter introduzido



alteragdes no original que ainda nao figurem nas respetivas tradugées. A Comissdo e a RJE declinam toda e qualquer responsabilidade relativamente as
informagdes ou dados contidos ou referidos no presente documento. Por favor, leia o aviso legal para verificar os direitos de autor em vigor no Estado-
Membro responsavel por esta pagina.

Impacto da pandemia de Covid-19 nos processos civeis e de insolvéncia - Polonia

1 Impacto da COVID-19 nos processos civeis

1.1 Prazos aplicaveis nos processos civeis

A legislacdo especial polaca prevé a suspenséo dos prazos que ainda ndo tenham comegado a decorrer, bem como o adiamento dos que ja tenham
comegado a decorrer, a seguir indicados:

razos de prescrigéo da execugdo de sentengas judiciais,

prazos aplicaveis a processos e atos a praticar pelos tribunais, inclusivamente em processos de execugao.

1.2 Organizag3o judiciaria e sistema judicial

Foram adotadas medidas especificas para atenuar as consequéncias negativas da pandemia de COVID-19, nomeadamente:

foi autorizada a transferéncia de processos entre os tribunais (por autoridade judiciaria e por um periodo definido quando se trate de processos urgentes,
conforme definido na legislagdo especial relativa a atenuacéo do impacto da pandemia de COVID-19 no sistema judicial).

A categoria de processos urgentes contempla:

1. Processos relativos a menores, incluindo:

processos relativos a retirada da guarda ou da responsabilidade parental;

processos relativos a colocagdo de menores estrangeiros em instituicdes de educagao e acolhimento;

processos relativos a nomeagao de tutores para representar os interesses de menores em processos judiciais;

processos relativos a colocagéo ou prorrogacao da estadia de jovens em abrigos para jovens;

processos de execugao que envolvam menores.

2. Processos relativos a pessoas com doengas mentais e incapazes

O presidente do tribunal competente pode ordenar que um processo sejam considerado urgente se a omisséo de pronuncia sobre o mesmo for suscetivel
de: - constituir um perigo para a vida ou a satide humana ou animal;

prejudicar gravemente o interesse publico;

causar danos materiais iminentes e irreparaveis;

ou quando a pronuncia urgente sobre tais processos seja do interesse da justiga.

Foi simplificado o destacamento de juizes para outros tribunais. As decisdes a esse respeito sdo tomadas pelas autoridades judiciarias, de acordo com o
principio da independéncia dos juizes e por um periodo previamente definido. Tais procedimentos permitirdo prestar apoio aos tribunais com um elevado
volume de processos.

Em determinados casos, é igualmente possivel proceder a suspenséo e ao adiamento de processos judiciais.

1.3 Cooperagéo judiciaria a nivel da UE

Os funcionarios do Ministério da Justica ao servico da autoridade central estédo a trabalhar em regime de teletrabalho.

Todas as comunicagdes com o Ministério da Justica enquanto autoridade central (incluindo a notificagao de atos e a obtengéo de provas), ou com o ponto
de contacto da Rede Judiciaria Europeia (RJE) na Polénia, devem ser enviadas por via eletrénica juntamente com os anexos necessarios sob a forma de
copias digitalizadas.

2 Medidas relacionadas com a insolvéncia adotadas ou planeadas para adogéo nos Estados-Membros apés o surto da pandemia

2.1 Medidas substantivas em matéria de insolvéncia e contratos com elas conexos

2.1.1 Suspenséo da insolvéncia

2.1.1.1 Suspenséo do dever de requerer a declaragédo de insolvéncia (devedores)

A partir de 18 de abril de 2020, o dever do devedor da apresentacao a insolvéncia (se a COVID-19 for a causa direta da insolvéncia) foi suspenso durante
todo o periodo de risco pandémico.

2.1.1.2 Protegdo dos devedores quanto a pedidos de insolvéncia apresentados por credores

2.1.2 Suspensdo de agdes executivas e da rescisdo de contratos

2.1.2.1 Moratdrias gerais/especificas sobre agées executivas/certos tipos de agdes executivas

2.1.2.2 Suspenséo da resciséo de contratos (genéricos/especificos)

2.2 Civil, incluindo suspenséo dos tribunais de insolvéncia e suspensdes processuais

Os processos de insolvéncia foram classificados como «processos urgentes» durante o periodo que medeia entre 16 de maio de 2020 e 5 de setembro de
2020.

N&o houve suspenséao geral do tribunal de insolvéncia, embora muitas audiéncias tenham sido canceladas.

As audiéncias séo realizadas em linha, a menos que a comparéncia pessoal ndo represente um perigo excecional para os participantes.

2.3 Outras medidas em matéria de insolvéncia (relativas a agées de impugnagéo pauliana, planos de reorganizagéo, acordos informais e outras, se for
adequado)

Os procedimentos de reestruturagéo previstos na Lei da reestruturagéo contém solugdes que tém em conta os interesses tanto do devedor como dos seus
credores e servem para, por um lado, garantir a subsisténcia do devedor e, por outro, satisfazer, tanto quanto possivel os credores. Tais medidas néo
devem, por conseguinte, ser consideradas desfavoraveis aos devedores.

Em 24 de junho de 2020 entrou em vigor um novo procedimento de reestruturagdo (procedimento simplificado de reestruturagao). Permite que os
devedores iniciem um processo de reestruturagdo sem necessidade da aprovagao do tribunal, a fim de tomar medidas rapidas e eficazes se surgir a
probabilidade de insolvéncia. O inicio deste procedimento da origem a uma suspensao geral da execugdo dos créditos.

2.4 Medidas conexas em matéria de insolvéncia (diferimento de pagamentos, empréstimos bancérios, seguranga social, seguros de salde, subsidios as
empresas)

Ao abrigo do chamado «escudo anticrise», recentemente criado, podem ser concedidos auxilios estatais aos empresarios que enfrentem situagdes
econdémicas dificeis (risco de insolvéncia) e que satisfagam os critérios para serem considerados empresarios em risco de insolvéncia (artigo 141.°, secgao
2, da Lei da reestruturag@o) ou insolventes (artigo 11.° da Lei da faléncia) e cumpram ainda outros critérios.

Durante todo o periodo de pandemia, esta excluida a possibilidade de despejo de uma pessoa singular de uma habitagéo.



Ultima atualizagao: 27/10/2021

A manutencéo da versao desta pagina na lingua nacional é da responsabilidade do respetivo ponto de contacto para a Rede Judiciaria Europeia. As
tradugdes da versao original sdo efetuadas pelos servigos da Comissédo Europeia. A entidade nacional competente pode, no entanto, ter introduzido
alteragdes no original que ainda nao figurem nas respetivas tradugdes. A Comissédo e a RJE declinam toda e qualquer responsabilidade relativamente as
informagdes ou dados contidos ou referidos no presente documento. Por favor, leia o aviso legal para verificar os direitos de autor em vigor no Estado-
Membro responsavel por esta pagina.

Impacto da pandemia de Covid-19 nos processos civeis e de insolvéncia - Portugal

1 Impacto da COVID-19 nos processos civeis

1.1 Prazos aplicaveis nos processos civeis

O estado de emergéncia foi declarado entre 19.3.20 e 02.05.20

A legislagao mais relevante adoptada durante este periodo foi a seguinte:

Decreto n.° 14-A/2020

Decreto n.° 17-A/2020

Decreto n.° 2-A/20

Decreto n.° 2-B/20

Lei n.° 1-A/20 e alteragdes

Decreto-Lei n.° 10-A/20 e alteragdes

Seguiu-se o estado de calamidade declarado entre 03.05.20 e 30.06.20

A legislagao mais relevante adoptada durante este periodo foi a seguinte:

Resolugéo n.° 33-A/20

Resolucéo n.° 33-C/20

Resolugéo n.° 38/20

Resolugéo n.° 40-A/20

Resolugéo n.° 43-B/20

Resolugéo n.° 51-A/20

Lei n.° 1-A/20 e alteragdes

Decreto-Lei n.° 10-A/20 e alteragdes

O estado de calamidade voltou a ser declarado entre 15.10.20 e 08.11.20

A legislagdo mais relevante adoptada durante este periodo foi a seguinte:

Resolucéo n.° 88-A/20

Resolugéo n.° 92-A/20

Resolugéo n.° 96-B/20

Seguiu-se o estado de emergéncia declarado entre 09.11.20 e 30.04.21

A legislagao mais relevante adoptada durante este periodo foi a seguinte:

Decreto n.° 51-U/20

Decreto n.° 59-A/20

Decreto n.° 61-A/20

Decreto n.° 66-A/20

Decreto n.° 59-A/20

Decreto n.° 6-A/21

Decreto n.° 6-B/21

Decreto n.° 9-A/21

Decreto n.° 11-A/21

Decreto n.° 21-A/21

Decreto n.° 25-A/21

Decreto n.° 31-A/21

Decreto n.° 41-A/21

Consequéncias no regime dos prazos processuais

Quer durante o estado de emergéncia quer durante o estado de calamidade, o regime juridico dos termos e prazos judiciais foi, no essencial, o seguinte,
conforme resulta do artigo 7.° da Lei n.° 1-A/20, na sua verséo consolidada:

Nos processos judiciais que ndo séo urgentes, os prazos foram suspensos por um periodo que cessara em data a definir por decreto-lei;

Os processos judiciais urgentes decorrem sem suspenséao de prazos ou atos;

Os prazos de caducidade e de prescrigdo foram suspensos;

Foram suspensas todas as a¢des de despejo e a execugao de hipotecas sobre iméveis que constituam habitagao propria;

Foram suspensos os prazos para a apresentacdo, pelos devedores, de pedidos de abertura de processos de insolvéncia;

Foram suspensos todos os atos a praticar no &mbito de processos de execugao, incluindo medidas de execugéo, salvo quando tal possa causar danos
irreparaveis ou ponha em risco a subsisténcia do credor;

O artigo 15.° do Decreto-Lei n.° 10-A/20 dispde que, em caso de encerramento de um tribunal, numa determinada zona, por determinagéo das autoridades,
devido a pandemia, os prazos processuais sdo suspensos (tal aconteceu em alguns casos e por um periodo limitado);

A suspensao das clausulas e prazos judiciais terminou em de 3 de junho de 2020 (artigo 8.° da Lei n.° 16/2020, que revoga o artigo 7.° da Lei n.° 1-A/2020);
No que diz respeito a citagdo ou notificagédo de atos, a recolha da assinatura do destinatario foi suspensa e substituida por outros meios adequados de
identificagdo e aposi¢do da data em que a citagdo ou notificagéo foi efetuada (Lei n.° 10/2020);

A suspenséo de termos e prazos judiciais inicialmente decretada terminou em 3 de junho de 2020 (artigo 8.° da Lei n.° 16/2020, que revoga o artigo 7.° da
Lei n.° 1-A/2020);

Posteriormente, a Lei n.® 4-B/2021 estabeleceu um novo periodo de suspenséo de prazos judiciais, com um regime juridico idéntico ao anterior, constante
do Artigo 6.°-B, que foi aditado a Lei n.° 1-A/20;

A suspenséo dos prazos judiciais cessou em 06.04.2021, com a Lei n.° 13-B/2021;



Na presente data (maio de 2021) mantém-se o regime processual excepcional e transitério previsto no artigo 6.° E da Lei 1-A/2020 na sua versdo mais
recente, que permite nomeadamente a realizagéo de audiéncias de julgamento por meios de comunicagéo a distancia, nos termos ali previstos

A Lei 1-A/2020 (sobre resposta a situagéo epidemiolégica provocada pelo coronavirus) na sua verséo consolidada mais recente, pode ser consultada [
aqui.

1.2 Organizag3o judiciaria e sistema judicial

Durante o estado de emergéncia

Os principais mecanismos adoptados para a organizagao e gestdo do sistema judiciario foram os seguintes:

Planos de contingéncia estabelecidos pelos presidentes de cada tribunal

Escalas de servigos em pessoa para processos urgentes estabelecidos pelos presidentes de cada tribunal

Salas de tribunal virtuais em todos os tribunais (primeira instancia, segunda instancia e Supremo Tribunal de Justica) que permitem a realizagdo integral de
audiéncias através de meios de comunicagao a distancia

Assinatura digital de sentengas por meio do sistema de gestao de processos

No caso de acordaos proferidos por um tribunal coletivo, a assinatura de outros juizes pode ser substituida por uma declaragéo do juiz-relator que confirme
o voto de conformidade dos outros juizes (artigo 15.° do Decreto-Lei n.° 10-A/20)

Acesso com a rede privada virtual (Virtual Private Network) ao sistema de gestao de processos.

Realizagdo de atos processuais por teleconferéncia ou videoconferéncia.

Recurso ao correio eletronico, em detrimento do telefone, para obter informagdes dos tribunais.

Teletrabalho sempre que a natureza do trabalho o permita.

Consequéncias do estado de emergéncia na actividade judicial e na distribuigdo de processos

Os juizes continuam a fazer o seu trabalho habitual a distancia, onde tém acesso ao sistema de gestao de processos, mantendo-se disponiveis para se
deslocar aos tribunais, sempre que a natureza do servigo o exige.

A distribuigao de processos urgentes e ndo urgentes nos tribunais de primeira instéancia nunca foi interrompida.

Em tribunais de segunda instancia e no Supremo Tribunal de Justi¢a sé foram distribuidos processos urgentes até 15.4.20. A partir de 16.4.20 todos os
processos, urgentes e ndo urgentes, foram distribuidos.

Os atos e procedimentos urgentes em que estejam em causa direitos fundamentais podem ser realizados presencialmente (protecdo urgente de menores,
atos processuais e julgamentos de arguidos detidos) ou remotamente em salas de tribunal virtuais.

Os julgamentos e atos processuais que nao sejam urgentes foram adiados durante o estado de emergéncia, exceto nos processos em que 0s juizes
considerem necessaria a realizacédo de audiéncias, nomeadamente para evitar danos irreparaveis ou quando todas as partes concordem em recorrer a
teleconferéncias ou videoconferéncias/salas de tribunal virtuais.

Podem ser proferidas sentengas em processos nao urgentes se todas as partes concordarem que séo desnecessarias diligéncias adicionais por parte do
tribunal.

Os atos e procedimentos realizados presencialmente devem ter lugar em salas adequadas disponibilizadas pelos tribunais de comarca, com material de
protecéo e desinfecdo. O numero de pessoas presentes deve ser ajustado pelo juiz aos limites recomendados pelas autoridades de saude.

A comparéncia em tribunal é desaconselhada, a ndo ser para as pessoas citadas a comparecer em juizo. Nesse caso, nos termos do artigo 14.° da Lei n.°
10-A/20, a apresentagdo de um certificado médico de quarentena é considerada caso de forca maior.

O Conselho Superior da Magistratura salientou que durante o estado de emergéncia os tribunais devem continuar a ser o tltimo garante dos direitos
fundamentais.

Durante o estado de calamidade:

Os principais instrumentos de organizacao judicial foram os seguintes:

Saida gradual do confinamento em conformidade com a Resolugéo do Conselho de Ministros n.° 33-C/20;

Adogao de « [ Medidas para reduzir o risco de transmiss&o do virus nos tribunais» — documento conjunto elaborado pelo Conselho Superior da
Magistratura, pela Direcdo-Geral da Administragdo da Justica, pelo Gabinete do Procurador-Geral, pelo Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e
Fiscais e pela Diregao-Geral da Saude;

Cada tribunal de primeira e de segunda instancia, o Supremo Tribunal de Justica e o Conselho Superior da Magistratura adotaram escalas de trabalho que
prevéem alternancia entre trabalho presencial e teletrabalho, sem prejuizo das medidas de apoio a familia de que beneficiam determinados trabalhadores e
do teletrabalho obrigatério para os juizes e os funcionarios judiciais que pertencem a grupos de risco.

O Conselho Superior da Magistratura aprovou as seguintes resolugdes para assegurar a estabilidade dos recursos humanos em tribunais de primeira
instancia e fazer face a sobrecarga de trabalho subsequente ao fim da suspenséo dos prazos processuais:

Prorrogagéo do mandato dos presidentes dos tribunais de primeira instancia até 31.12.2020;

Limitagdes e suspensdes temporarias da movimentacédo anual de juizes para estabilizar os recursos humanos e os 6rgéos de gestdo nos tribunais de
primeira instancia — (resolucdes de 28.4.2020 e 5.5.2020).

Estéo disponiveis informagdes praticas sobre o funcionamento dos tribunais nacionais durante os estados de emergéncia e de calamidade e no periodo de
salda gradual do confinamento, no " sitio Web do Conselho Superior de Magistratura.

1.3 Cooperagéao judiciaria a nivel da UE

Durante o estado de emergéncia:

A equipa do Ponto de Contacto Civil da RJE trabalha a partir de casa, tratando todos os pedidos de cooperagéo e informagdo o mais rapidamente possivel,
ndo obstante a suspenséo dos prazos e dos prazos judiciais aplicados nos tribunais;

A equipa tem acesso remoto aos ficheiros através da rede virtual privada (VPN);

Todos os membros da equipa estéo disponiveis para ir ao local de trabalho sempre que necessario e em casos urgentes;

Em matéria de cooperacao judiciaria, deve ser dada preferéncia & comunicagéo por correio eletrénico pelo enderego " correio@redecivil.mj.pt

Durante o estado de calamidade e no periodo actual de saida gradual do confinamento:

A equipa do ponto de contacto trabalha em regime de escalas rotativas de teletrabalho e trabalho presencial, assegurando que, pelo menos, um membro da
equipa esteja presente no local de trabalho;

O Ponto de Contacto é abrangido pelas escalas de servigo do Conselho Superior da Magistratura e segue as «Medidas destinadas a reduzir o risco de
transmissao do virus nos tribunais» adotadas para a saida gradual do confinamento.

Efeitos da situagéo de coronavirus no volume de pedidos de cooperagéo e informagéo tratados pelo Ponto de Contacto



Em 2020, o nimero total de pedidos de assisténcia enviados ao Ponto de Contacto pelos Tribunais e outras autoridades manteve-se relativamente
constante, quando comparado com o mesmo nimero em 2019, ou seja, apesar da situacdo causada pelo coronavirus, em 2020 o Ponto de Contacto
recebeu, no total, apenas menos 9 pedidos do que em 2019. No entanto, considerando separadamente cada uma das redes de cooperagdo de que Portugal
faz parte, registou-se uma ligeira descida no nimero de pedidos na RJE Civil, uma descida mais acentuada no nimero de pedidos na IberRede e um
aumento de pedidos na Rede Judiciaria da CPLP.

Durante os periodos de estado de emergéncia, calamidade e saida gradual do confinamento, o Ponto de Contacto respondeu a todos pedidos de
cooperacao e informagéao recebidos sem qualquer alteragcdo ou suspensao nos prazos de resposta observados.

Total dos pedidos de cooperagao e informagao em 2020: 356

Assim distribuidos:

RJE Civil, 287

IberRede, 4

Rede Judiciaria da CPLP, 65

Total dos pedidos de cooperagdo e informagdo em 2019: 365

Assim distribuidos:

RJE Civil, 328

IberRede, 19

Rede Judiciaria da CPLP, 17.

A informag&o estatistica sobre a atividade do Ponto de Contacto pode ser consultada [=" aqui.

2 Medidas relacionadas com a insolvéncia adotadas ou planeadas para adog¢ao nos Estados-Membros ap6s o surto da pandemia

2.1 Medidas substantivas em matéria de insolvéncia e contratos com elas conexos

Em baixo a resposta conjunta as perguntas 2.1 a 2.2.

2.1.1 Suspenséo da insolvéncia

2.1.1.1 Suspensao do dever de requerer a declaragdo de insolvéncia (devedores)

2.1.1.2 Protegédo dos devedores quanto a pedidos de insolvéncia apresentados por credores

2.1.2 Suspensédo de agdes executivas e da resciséo de contratos

2.1.2.1 Moratdrias gerais/especificas sobre agées executivas/certos tipos de agdes executivas

2.1.2.2 Suspenséo da resciséo de contratos (genéricos/especificos)

2.2 Civil, incluindo suspenséo dos tribunais de insolvéncia e suspensdes processuais

Resposta conjunta as perguntas 2.1 a 2.2.

Nos termos do artigo 6.° E da Lei 1/A/2020 (que pode ser consultada aqui [=" na sua 122 verséo - a mais recente, resultante da Lei n.° 13-B/2021), mantém-
se um regime processual excepcional e transitério de acordo com o qual ficam suspensos o0s seguintes prazos:

O prazo de apresentacéo do devedor a insolvéncia previsto no n.° 1 do artigo 18.° do Cédigo da Insolvéncia e da Recuperagédo de Empresas, aprovado em
anexo ao Decreto-Lei n.° 53/2004;

Os atos a realizar em sede de processo executivo ou de insolvéncia relacionados com a concretizacédo de diligéncias de entrega judicial da casa de morada
de familia;

Os prazos de prescrigao e de caducidade relativos aos processos executivos ou de insolvéncia acima referidos;

Nos casos em que os atos a realizar em sede de processo executivo ou de insolvéncia referentes a vendas e entregas judiciais de imdveis sejam
suscetiveis de causar prejuizo a subsisténcia do executado ou do declarado insolvente, este pode requerer a suspenséo da sua pratica, desde que essa
suspensao ndo cause prejuizo grave a subsisténcia do exequente ou dos credores do insolvente, ou um prejuizo irreparavel, devendo o tribunal decidir o
incidente no prazo de 10 dias, ouvida a parte contraria;

A suspensao dos prazos de prescrigdo e caducidade prevalece sobre quaisquer regimes que estabelecam prazos maximos imperativos de prescrigdo ou
caducidade, que séo alargados pelo periodo correspondente a vigéncia da suspensao.

2.3 Outras medidas em matéria de insolvéncia (relativas a agées de impugnagéo pauliana, planos de reorganizagéo, acordos informais e outras, se for
adequado)

Em baixo a resposta conjunta as perguntas 2.3 e 2.4.

2.4 Medidas conexas em matéria de insolvéncia (diferimento de pagamentos, empréstimos bancarios, seguranga social, seguros de satde, subsidios as
empresas)

Resposta conjunta as perguntas 2.3 e 2.4.

Foi criado um novo processo extraordinario de viabilizacdo de empresas (PEVE) — vide [ Lei n.° 75/2020 e [ Resolugéo do Conselho de Ministros 41/2020

A Lein.° 75/2020:

Estabelece um regime excecional e temporario de prorrogagéo do prazo para conclusédo das negociagdes encetadas com vista a aprovacao de plano de
recuperagao ou de acordo de pagamento, bem como de concessao de prazo para adaptagéo da proposta de plano de insolvéncia, no @mbito da pandemia
da doenga COVID-19;

Estende o privilégio previsto no n.° 2 do artigo 17.°-H do Cédigo da Insolvéncia e da Recuperacgao de Empresas (CIRE), aprovado em anexo ao [&" Decreto-
Lei n.° 53/2004, aos sdcios, acionistas ou quaisquer outras pessoas especialmente relacionadas da empresa que financiem a sua atividade durante o
Processo Especial de Revitalizagédo (PER);

Prevé a aplicagdo do Regime Extrajudicial de Recuperagdo de Empresas (RERE), aprovado pela [ Lei n.° 8/2018, a empresas que se encontrem em
situacdo de insolvéncia atual em virtude da pandemia da doenga COVID-19;

Cria um processo extraordinario de viabilizagdo de empresas afetadas pela crise econémica decorrente da pandemia da doenga COVID-19;

Estabelece a obrigatoriedade da realizagédo de rateios parciais em todos os processos de insolvéncia pendentes em que haja produto de liquidagao
depositado num valor acima de 10 000 (euros);

Prevé a atribuigéo de prioridade na tramitagéo de requerimentos de liberagédo de caugdes ou garantias prestadas no ambito de processo de insolvéncia,
processo especial de revitalizagao ou processo especial para acordo de pagamento.

Observagdo final:



Embora estas informagées tenham sido cuidadosamente recolhidas, néo dispensam a consulta dos textos legais aplicaveis e respetivas alteragdes. A luz do
artigo 5.°, n.° 2, alinea c), da Decisdo 2001/470/CE, estas informag¢des ndo vinculam o Conselho Superior da Magistratura portugués, os Tribunais ou o
Ponto de Contacto.
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Impacto da pandemia de Covid-19 nos processos civeis e de insolvéncia - Roménia

1 Impacto da COVID-19 nos processos civeis

1.1 Prazos aplicaveis nos processos civeis

De acordo com o Decreto n.° 195/2020 que declara o estado de emergéncia e o Decreto n.° 250/2020, que o prorroga, os prazos de caducidade e de
prescricdo ndo comegam a correr ou sdo suspensos se estiverem a correr durante o estado de emergéncia.

Interrupgéo dos prazos para a interposi¢éo de recursos.

O estado de emergéncia terminou em 15 de maio de 2020.

1.2 Organizag&o judiciaria e sistema judicial

O estado de emergéncia foi decretado em 16.3.2020, tendo sido adotadas medidas especificas relativas a organizacéo do sistema judicial:

A atividade judicial em matéria civil foi suspensa, exceto nos processos urgentes, que séo regidos pela Decisdo n.° 417, de 24.3.2020, do Conselho da
Magistratura;

Continuam a ser proferidas sentengas e a ser feitos os registos de documentos das partes.

E incentivado o recurso a videoconferéncias — nomeadamente através de cartas rogatdrias, bem como a realizacéo de audiéncias a porta fechada, sempre
que a situagédo o permitir.

Todos os documentos das partes devem ser enviados aos tribunais por via eletrénica, salvo se o interessado ndo dispuser de tais meios.

As transferéncias de processos entre tribunais sao efetuadas por via eletrénica, bem como a notificacdo de documentos judiciais as partes.

Quando néo for possivel formar um tribunal coletivo, podem ser requeridos juizes de outros juizos do tribunal.

Apos 15 de maio de 2020 (fim do estado de emergéncia), em todos os processos civis, os procedimentos serdo retomados ex officio. No prazo de 10 dias a
contar do termo do estado de emergéncia, os tribunais tomarédo as medidas adequadas para reagendar as audiéncias e convocar as partes.

1.3 Cooperagao judiciaria a nivel da UE

Parte do pessoal do Ministério da Justica pode efetuar teletrabalho. A cooperacéo judiciaria em matéria civil sera afetada durante um periodo de tempo com
duragéo imprevisivel. A fim de minimizar os atrasos, é fortemente incentivada a transmiss@o por via eletrénica dos pedidos de cooperacéo judiciaria a
autoridade central. O tratamento de documentos enviados em papel sofrera atrasos significativos.

O Ministério da Justica atua com base no artigo 3.°, alinea c), do Regulamento Citagéo e Notificagéo de Atos e do Regulamento Obtengdo de Provas
enquanto entidade de origem/requerida em casos excecionais. Todos os pedidos (notificagcdo de atos, obtengao de provas, processos de obrigagdes
alimentares, processos de subtracdo de menores, etc.) sdo tratados pelo Ministério da Justica como habitualmente, ndo tendo sido definidas prioridades.
Podem ser utilizados os seguintes enderegos de correio eletronico: [ dreptinternational@just.ro, " ddit@just.ro.

No final do estado de emergéncia (15 de maio de 2020), em termos gerais, o Ministério da Justi¢a, na qualidade de autoridade central, realizara todas as
suas atividades da mesma forma que durante o estado de emergéncia.

2 Medidas relacionadas com a insolvéncia adotadas ou planeadas para adog¢édo nos Estados-Membros ap6s o surto da pandemia

2.1 Medidas substantivas em matéria de insolvéncia e contratos com elas conexos

2.1.1 Suspenséo da insolvéncia

2.1.1.1 Suspenséo do dever de requerer a declaragdo de insolvéncia (devedores)

Os processos de insolvéncia durante o estado de emergéncia estéo sujeitos as disposi¢des gerais relativas a suspensao oficiosa de toda a atividade judicial
em processos civeis, exceto nos casos extremamente urgentes que nao possam ser adiados. Esta suspensa a obrigagéo de o devedor requerer a abertura
de um processo de insolvéncia, dado que se aplica uma moratéria geral durante o estado de emergéncia a todos os prazos em matéria civel, incluindo
quanto ao periodo de 30 dias durante o qual o devedor esta obrigado a apresentar-se a insolvéncia.

Durante o estado de alerta, ndo se aplicam as normas juridicas que regem a obrigagao de o devedor se apresentar a insolvéncia. Até ao termo do estado
de alerta, o processo pode ser aberto a pedido do devedor, se este optar por se apresentar a insolvéncia.

Esta regra temporaria aplica-se aos devedores que se encontravam em situagé@o de insolvéncia ou que se tornaram insolventes durante o estado de alerta.
A Roménia encontra-se em estado de alerta desde meados de maio, apds o termo do estado de emergéncia.

2.1.1.2 Protegdo dos devedores quanto a pedidos de insolvéncia apresentados por credores

O credor ainda pode requerer o pedido de insolvéncia, mas o processo de insolvéncia s6 podera ter inicio apds a cessacéo do estado de emergéncia.

O processo de insolvéncia pode ser aberto para um crédito de 50 000 RON (cerca de 10 200 EUR), uma vez que o limiar tanto para os credores como para
os devedores foi aumentado de 40 000 RON.

Os credores s6 podem requerer pedidos de insolvéncia contra devedores que tenham suspendido total ou parcialmente a sua atividade durante o estado de
emergéncia ou de alerta depois de terem feito uma tentativa razoavel de celebrar um acordo de pagamento, comprovado por documentos comunicados
entre as partes por qualquer meio, incluindo por via eletronica.

2.1.2 Suspenséo de agdes executivas e da rescisdo de contratos

2.1.2.1 Moratérias gerais/especificas sobre agées executivas/certos tipos de agdes executivas

Os créditos pecuniarios (fiscais e outros, exceto os decorrentes de decisdes proferidas em processos penais) que vengam durante o estado de emergéncia
ndo podem ser objeto de execugao durante este periodo e durante 30 dias apos a cessagdo do estado de emergéncia. Além disso, as medidas de
execucao coerciva de créditos pecuniarios foram suspensas ou ndo podem ser aplicadas apds a declaragdo do estado de emergéncia, exceto no que se
refere a créditos decorrentes de processos penais.

Os processos de execugao/execugdo coerciva em matéria civil sé podem ser prosseguidos se for possivel cumprir as regras de disciplina sanitaria.

Estéo ainda em vigor medidas temporarias relativas a execugéo de créditos fiscais apresentados durante o estado de emergéncia. A suspensao da
execugao dos créditos fiscais € aplicavel até 25 de dezembro e um periodo de 30 dias apos essa data.

2.1.2.2 Suspenséo da rescisdo de contratos (genéricos/especificos)



A fim de preservar as relagbes contratuais das PME encerradas ou cuja atividade foi temporariamente suspensa pelas autoridades durante o estado de
emergéncia (por exemplo, restaurantes e hotéis), existe a obrigacéo especifica de tentar renegociar o contrato antes da sua suspensao/rescisao por
motivos de forca maior.

Em certas condic¢des, as PME que foram encerradas ou cuja atividade foi temporariamente suspensa pelas autoridades durante o estado de emergéncia
beneficiam nas relagdes contratuais de uma presungao de motivos de forga maior. Essa presuncao ¢ ilidivel mediante apresentacdo de qualquer tipo de
prova.

2.2 Civil, incluindo suspenséo dos tribunais de insolvéncia e suspensdes processuais

Durante o estado de emergéncia, é suspensa a contagem dos prazos substantivos e processuais. A tramitacdo dos processos em curso sé pode ser
prosseguida nos casos extremamente urgentes que ndo possam ser adiados (os tribunais de recurso estabelecem a lista desses processos para todos os
tribunais sob a sua jurisdi¢éo). Os tribunais podem estabelecer prazos breves e, se possivel, realizar a audiéncia por videoconferéncia.

Para os processos de insolvéncia em curso a data de 16 de margo foi oficiosamente suspensa a atividade judicial, sendo apenas tramitados os processos
extremamente urgentes (suspensao temporaria dos processos de execugao contra o devedor até que seja tomada uma decisédo sobre a abertura do
processo de insolvéncia a pedido do devedor, bem como outros processos que possam ser resolvidos sem a presenca das partes). Em processos de
recurso de decisdes do juiz sindico (judecator sindic), certas decisbes passiveis de execucdo podem ser suspensas (as decisdes de abertura de processos
de insolvéncia contra o devedor ou de inicio de processos simplificados de faléncia ainda podem ser suspensas pelos tribunais de recurso). A atividade dos
liquidatarios/administradores judiciais nos processos em curso pode prosseguir, se possivel, sujeita ao cumprimento dos requisitos sanitarios.

O estado de emergéncia terminou em 15 de maio de 2020, pelo que todos os processos civeis serdo retomados oficiosamente. Dez dias apds o final do
estado de emergéncia, os tribunais tomarédo as medidas adequadas para reagendar as audiéncias e convocar as partes.

Tal como sucede com o Ministério da Justiga, enquanto autoridade central, todas as atividades continuardo a ser levadas a cabo, em linhas gerais, como
sucedeu durante o estado de emergéncia.

A Lein.° 120 de 9 de julho de 2020, relativa a concluséo da Lei n.° 304/2004 relativa a organizagao judiciaria, prevé, no seu artigo 111.°, que, durante o
estado de emergéncia, a atividade judicial s6 pode prosseguir em situagdes excecionais, de especial urgéncia, devidamente justificadas, que digam respeito
a protecgao das relagdes familiares e as medidas decretadas por decreto do Presidente da Roménia.

Os processos que devam ser apreciados por cada categoria de tribunais serdo estabelecidos, de forma exaustiva exclusivamente pelo Conselho Superior
da Magistratura, apos consulta, respetivamente, dos érgaos de diregéo dos tribunais de recurso, para os tribunais de recurso, dos tribunais e juizes do
Colégio do Supremo Tribunal de Cassacéo e de Justica. Durante o estado de emergéncia, os prazos processuais e 0os prazos de prescricdo ndo comegam a
correr e, se tiverem comegado a correr, Serdo suspensos.

Um projeto de lei recentemente adotado pelo Governo (19.11.2020) prevé a possibilidade de restringir a atividade judicial de um tribunal, parcial ou
totalmente, por motivos que tenha a sua origem na pandemia de COVID-19. Embora esteja em vigor uma restrigdo, que ndo pode ser superior a 14 dias, a
atividade judicial prossegue para os processos de extrema urgéncia e & adiada por lei para os restantes. Nas proximas semanas, o projeto de lei sera
debatido no parlamento e, se for adotado, esta medida sera aplicavel durante o estado de alerta e posteriormente durante 30 dias.

2.3 Outras medidas em matéria de insolvéncia (relativas a agées de impugnacéo pauliana, planos de reorganizagao, acordos informais e outras, se for
adequado)

Com o recomeco da atividade judicial apds o fim do estado de emergéncia em meados de maio, foram adotadas medidas temporarias, aplicaveis aos
processos de pré-insolvéncia e insolvéncia pendentes — determinadas etapas processuais e prazos foram alargados por lei (o0 prazo para a redagao da
proposta de acordo preventivo e para a sua negociagdo com os credores foi prorrogado por 60 dias e a execugao do acordo por dois meses; o periodo de
observagéo e o prazo para apresentagao de um plano de reestruturagéo foram prorrogados por trés meses; o periodo de reestruturagao judicial foi
prorrogado por dois meses), os novos direitos relacionados com a pandemia de COVID-19 foram regulamentados (os devedores tinham um prazo de trés
meses para apresentar um plano de reestruturacéo alterado se, em resultado da pandemia de COVID-19, as perspetivas de recuperacéo se alterassem).
Os devedores beneficiaram de uma suspensédo de dois meses do plano de reestruturagédo caso a sua atividade tenha sido totalmente interrompida em
consequéncia da pandemia de COVID-19.

A duracéo maxima do plano de reestruturacéo foi prorrogada de trés para quatro anos, com possibilidade de prorrogagéo por mais um ano, sem que a
execugdo do plano possa ir além de cinco anos.

2.4 Medidas conexas em matéria de insolvéncia (diferimento de pagamentos, empréstimos bancérios, seguranga social, seguros de satde, subsidios as
empresas)

Foram adotadas medidas complementares para reduzir a presséo sobre a liquidez financeira, nomeadamente a possibilidade de adiar certos pagamentos
(prestacdes de crédito ou obrigagdes fiscais) vencidos durante o estado de emergéncia, esperando-se que atenuem alguns dos efeitos negativos da
pandemia na solvabilidade dos empresarios.

Foram tomadas outras medidas econémicas como os empréstimos em condigdes preferenciais para as PME, incluindo empréstimos garantidos em 90%
pelo Estado, e outras medidas de prote¢ao social.

Durante o estado de emergéncia, as PME encerradas ou cuja atividade foi temporariamente suspensa podem adiar o pagamento da renda e dos servicos
publicos essenciais das respetivas sedes.

Em breve, entrardo em vigor disposi¢cdes especiais temporarias para a realizacédo de reunides das assembleias gerais de acionistas/membros das empresas
durante o estado de emergéncia.

A partir de 30 de margo de 2020, os mutuarios podem solicitar aos credores a suspensao da sua obrigagéo de pagamento, por um periodo compreendido
entre um e nove meses, mas nao depois de 31.12.2020 (GEO no.37/2020).

Ultima atualizagao: 27/10/2021
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Impacto da pandemia de Covid-19 nos processos civeis e de insolvéncia - Eslovénia

1 Impacto da COVID-19 nos processos civeis

1.1 Prazos aplicaveis nos processos civeis

O Decreto de 13 de margo do presidente do Supremo Tribunal, com base numa proposta do Ministro da Justi¢a, determinou a suspenséo dos prazos
processuais, salvo nos processos urgentes.



Em 20 de margo de 2020 foi adotada uma lei sobre medidas temporarias em matéria judicial e administrativa e outros assuntos publicos, a fim de controlar
os danos causados pela pandemia de COVID-19, que entrou em vigor a 29 de margo de 2020. Todas as medidas previstas na referida lei e quaisquer
outras medidas tomadas com base na mesma sao validas até que seja estabelecido, por decisdo do Governo, que os motivos que conduziram a aplicagéo
destas medidas deixaram de existir, mas o mais tardar até 1 de julho de 2020.
A referida lei introduziu disposigbes aplicaveis a todos os prazos (materiais e processuais). Os prazos para intentar uma agao judicial, determinados por lei,
foram suspensos a partir de 29 de marco de 2020. Os prazos aplicaveis aos processos judiciais (prazos processuais) foram igualmente suspensos a partir
de 29 de margo de 2020, exceto quando se trate de assuntos judiciais considerados urgentes.
Além disso, é suspenso o prazo para a interposigéo de recursos por inconstitucionalidade.
Os prazos continuardo a decorrer apds a expiragdo das medidas previstas na lei.
A lei que altera a lei relativa as medidas provisérias relativas ao sistema judicial, administrativo e outras questdes de direito publico para controlar a
propagacéo de doengas infecciosas SARS-CoV-2 (COVID-19) foi adotada em 29 de abril.
Os prazos processuais e materiais ainda ndo estéo a correr e as medidas permitem uma transi¢éo gradual para outras operagdes normais e, a0 mesmo
tempo, protegem os mais fracos.
1.2 Organizag3o judiciaria e sistema judicial
A lei que altera a lei relativa &s medidas provisérias relativas ao sistema judicial, administrativo e outras questdes de direito publico para controlar a
propagacao de doengas infecciosas SARS-CoV-2 (COVID-19) apresenta uma base juridica para que os 6rgaos judiciais e administrativos e outras
autoridades publicas realizem audiéncias orais, audiéncias, decidam e notifiquem em questdes ndo urgentes, mas ainda em condi¢gdes de seguranca
ininterrupta, de trabalho para os trabalhadores e para os clientes.
Os tribunais e outros érgédos jurisdicionais, que, durante este periodo, também tomaram muitas decisdes em casos nao definidos como urgentes, enviardo
ou notificardo estas decisdes as partes que, de outro modo, tomaram conhecimento das mesmas, mas néo sao obrigadas nem vinculadas pela entrada em
vigor deste ato se ndo quiserem, uma vez que os prazos, tanto processuais como materiais, ainda néo estao a decorrer. No entanto, se assim o desejarem,
podem tomar medidas individuais que permitam as instituicdes assegurar o seu bom funcionamento e, deste modo, obter os seus direitos mais cedo.
No dominio da execugdo, a execugado é suspensa. Apos a entrada em vigor da alteragdo, os tribunais poderao igualmente emitir ordens de execucéo e
ordens de seguro e notifica-las aos clientes em casos ndo urgentes que comegaram a correr antes da introdugdo de medidas devido a epidemia. Nestes
casos, as partes ndo serdo obrigadas a responder imediatamente, uma vez que os prazos em casos nao urgentes ndo correm e a solugao juridica segundo
a qual a execugdo ainda esta em vigor (exceto em casos urgentes, como a recuperagdo de alimentos) continuara a estar em vigor para processos de
execucgdo que foram interrompidos ou adiados durante a epidemia. Isto ndo significa, evidentemente, que a parte que gostaria de responder esteja limitada
nesta matéria.
No dominio classico do processo civil ou do litigio, os tribunais poderao emitir uma sentenga e notifica-la também as partes se estas se encontrarem num
processo ndo urgente antes da introdugéo das medidas antes da audiéncia principal. As partes serdo, por conseguinte, notificadas da sentenga, mas os
prazos nao estéo a correr. Desta forma, prestaremos um contributo importante para a eliminagéo progressiva do impasse no funcionamento dos tribunais.
Também no dominio do registo predial, a proposta do Ministério permite a libertagdo gradual de processos. A decisdo sobre a proposta relativa ao registo
predial pode tornar-se definitiva, embora os prazos nédo estejam a correr, mas apenas se, por exemplo, todas as partes renunciarem ao direito de recurso. O
mesmo se aplica as inscrigdes no registo predial. Até a data, as partes puderam apresentar uma proposta de registo predial e, deste modo, assegurar a
protecédo da ordem.
O novo regime proposto, durante o periodo da epidemia, permite que as partes envolvidas na insolvéncia apresentem o seu pedido, declaracéo ou
documento apds o termo do prazo, o motivo do atraso é a epidemia de COVID-19 e o tribunal ainda ndo decidiu, um tal pedido tardio continua a ser
considerado e n&o é indeferido apds o termo do prazo. Essa base juridica de intervencao, que atenua a gravidade e a irreversibilidade dos atos no processo
de insolvéncia, constituira também uma circunstancia importante na apreciagao final do presidente do Supremo Tribunal da Republica da Eslovénia no
sentido de determinar o processo de insolvéncia como processo de urgéncia.
O Decreto de 5 de maio do presidente do Supremo Tribunal que substitui os anteriores decretos:
Os tribunais continuarao a decidir e a organizar audiéncias em processos urgentes, em conformidade com as disposi¢ées do artigo 83.° da Lei dos
Tribunais e com o despacho do presidente do Supremo Tribunal. Com a nova ordem, o presidente do Supremo Tribunal tem vindo a alargar o leque de
casos urgentes desde 5 de maio de 2020. Esta inclui também os casos de liquidagéo forgada e de faléncia, em que foi proferida uma deciséo sobre o inicio
do processo até 30 de margo de 2020.
Durante o periodo de vigéncia das medidas especiais, as partes, os seus representantes e outras pessoas que pretendam obter informacdes relativas a um
determinado procedimento e que néo tenham recebido uma citagao para comparecer em tribunal devem ser previamente notificadas, nas horas publicas,
através de enderegos de correio eletronico e de numeros de telefone publicados publicamente.
1. Tomada de decisGes de tribunais em casos urgentes e ndo urgentes
Devido a ocorréncia de um evento extraordinario, ou seja, uma epidemia da doenga infecciosa COVID-19 causada pelo virus SARS-CoV-2, que pode
impedir fortemente o exercicio harmonioso ou regular da fungéo judicial e para prevenir a propagagao da epidemia da doenca infecciosa COVID-19 causada
pelo virus SARS-CoV-2, proteger a salude e a vida das pessoas e garantir o funcionamento do sistema judicial, todos os tribunais a partir de 5 de maio de
2020 realizam audiéncias, decidem e notificam documentos judiciais.
nos casos que nao sejam urgentes em conformidade com o artigo 83.° da Lei dos Tribunais e que ndo sejam considerados urgentes nos termos da presente
portaria, se os tribunais puderem assegurar a execugao desses atos nas condi¢cdes estabelecidas na presente portaria e noutras medidas, determinadas
com base na presente portaria do presidente do Supremo Tribunal da Republica da Eslovénia, e de forma a que a infegdo viral e a saude e a vida
garantidas das pessoas ndo se propaguem, e
em questdes urgentes, tal como previsto no artigo 83.° da Lei dos Tribunais, das quais, no entanto, as seguintes ndo sdo consideradas urgentes:

b.1. em matéria de seguros, atos que exijam contactos pessoais com oficiais de justica, partes interessadas e outras pessoas no processo em

causa e a execugao de tais atos ndo é necessaria para evitar o perigo para a vida e a saide humanas ou para bens de maior valor,

b.2. fatura e verificagao dos protestos e faturagao das ag¢des judiciais,

b.3. inventario dos bens do falecido,

b.4. casos de liquidagao obrigatéria e casos de faléncia em que néo tenha sido proferida decisdo de inicio do processo até 30.3.2020, inclusive.
2. Medidas basicas para o exercicio correto do poder judicial nas matérias em causa:
2.1. Acesso ao tribunal



Os tribunais determinam o ponto de entrada no edificio do tribunal das partes, seus procuradores e outras pessoas, e o ponto de entrada no edificio do
tribunal dos juizes e dos funcionarios judiciais, onde for espacialmente possivel. Nos pontos de entrada, serdo tomadas todas as medidas preventivas
necessarias para evitar a infegéo viral, devendo ser publicada uma notificagao por escrito destinada a todos os que entram sobre as medidas preventivas
em vigor nas instalagdes do tribunal.

Exceto em casos urgentes durante o periodo de vigéncia das medidas especiais de uma parte, os seus procuradores e outras pessoas devem: 1.
apresentar os pedidos apenas por via postal ou através do portal nacional da justica eletronica, nos procedimentos em que tal seja possivel, 2. utilizar os
enderegos de correio eletronico e os numeros de telefone publicados durante as horas de expediente para comunicar com os tribunais.

Durante o periodo de vigéncia das medidas especiais, as partes, os seus procuradores e outras pessoas que solicitem informacdes sobre o processo e ndo
sejam convocadas para o tribunal devem notificar os enderecgos de correio eletronico e os numeros de telefone publicados anteriormente durante as horas
de expediente.

2.2. Sessdes do tribunal e audiéncias

As sessoes e as audiéncias do tribunal serdo normalmente realizadas por videoconferéncia, se estiverem reunidas as condigdes técnicas e espaciais.

Nas sessdes e audiéncias do tribunal ndo realizadas por videoconferéncia, a distancia de outras pessoas deve ser de, pelo menos, dois metros, todos
devem usar equipamento de protecédo e a sala deve ser desinfetada.

2.3. Participagédo do publico na audiéncia principal

A fim de evitar a propagacéo da infegao viral, proteger a saude e a vida humana e assegurar o funcionamento dos tribunais e o exercicio dos direitos e
obrigagdes, os juizes ou os juizes presidentes podem excluir temporariamente o publico da totalidade ou de parte da audiéncia principal.

2.4. Outras medidas

Além disso, sdo determinadas outras medidas para todos os tribunais pelo presidente do Supremo Tribunal da Republica da Eslovénia e para cada tribunal
por cada presidente de tribunal.

Validade da decis&o e outras medidas

Esta ordem e outras medidas determinadas com base nas mesmas mantém-se em vigor até a revogacao publica pelo presidente do Supremo Tribunal da
Republica da Eslovénia.

1.3 Cooperagao judiciaria a nivel da UE

A autoridade central para efeitos do [ Regulamento (CE) n.° 1393/2007 e do [=" Regulamento (CE) n.° 1206/2001 do Conselho (Ministério da Justica)
instituiu um regime de teletrabalho. Por conseguinte, a comunicagao deve ser feita, tanto quanto possivel, por correio eletrénico, em detrimento do correio
postal, para o seguinte endereco de correio eletrénico: [ gp.mp@gov.si. Devido a estas circunstancias especiais, o envio de pedidos aos tribunais
competentes por correio postal pode sofrer atrasos.

O Ministério do Trabalho, da Familia, dos Assuntos Sociais e da Igualdade de Oportunidades, enquanto autoridade central nos termos do =" Regulamento
(CE) n.° 2201/2003 do Conselho, instituiu um regime de trabalho a distancia, reduzindo ao minimo a presenga fisica nos locais de trabalho. Tendo em conta
a atual situagao, e enquanto esta persistir, a autoridade central ndo pode garantir o tratamento normal dos pedidos recebidos. O tratamento dos pedidos
recebidos s6 pode ser garantido quando for recebido por correio eletrénico no endereco [ gp.mddsz@gov.si. E vivamente incentivada a comunicagéo por
via eletronica. O envio de pedidos sera feito exclusivamente por via eletronica.

O Fundo da Republica da Eslovénia para as bolsas escolares, o desenvolvimento, a invalidez e os alimentos, enquanto autoridade central nos termos do
Regulamento (CE) n.° 4/2009 do Conselho, encontra-se atualmente a exercer a sua atividade a distancia, em regime de teletrabalho. A autoridade central
agradece por isso que a comunicagao seja feita por correio eletronico para o seguinte enderego: [ jpsklad@jps-rs.si. A autoridade central também
comunicara e enviara os pedidos por correio eletronico.

2 Medidas relacionadas com a insolvéncia adotadas ou planeadas para adog¢do nos Estados-Membros ap6s o surto da pandemia

2.1 Medidas substantivas em matéria de insolvéncia e contratos com elas conexos

2.1.1 Suspensdo da insolvéncia

2.1.1.1 Suspensédo do dever de requerer a declaragédo de insolvéncia (devedores)

Lei adotada em 2.4.2020: adiamento da obrigacéo de apresentagdo a insolvéncia e do inicio do procedimento de liquidacédo obrigatéria quando a
insolvéncia se deva a crise da COVID-19.

Presuncgao ilidivel de insolvéncia resultante da pandemia de COVID-19 quando o Governo ou as autoridades locais mencionarem a atividade da empresa
numa lista. Caso contrario, € necessario apresentar elementos que comprovem que a insolvéncia se deveu a pandemia.

2.1.1.2 Protegdo dos devedores quanto a pedidos de insolvéncia apresentados por credores

Se a empresa for declarada insolvente devido & pandemia e se tal for requerido pelos credores, o prazo para a reestruturagéo (ou para concluir o processo
de insolvéncia) pode ser prorrogado por quatro meses.

2.1.2 Suspensédo de agdes executivas e da rescisdo de contratos

2.1.2.1 Moratdrias gerais/especificas sobre agées executivas/certos tipos de agdes executivas

Em matéria de execugéo, encontram-se suspensas todas as execucdes coercivas. Apds a entrada em vigor desta alteragéo, os tribunais ainda podem
proferir ordens de execugao ou providéncias cautelares, citando/notificando os respetivos destinatarios, em processos néo urgentes intentados antes da
adogéo das medidas devido a pandemia. Nesse tipo de processos, as partes ndo sdo obrigadas a responder de imediato, uma vez que os prazos dos
processos nado urgentes estdo suspensos e a fundamentagao da execugéo (exceto nos processos urgentes, como os respeitantes a pensdes de alimentos)
continuara a vigorar quanto aos processos de execugao interrompidos ou adiados durante a pandemia. Isto ndo significa, contudo, que se uma das partes
preferir responder o ndo possa fazer.

2.1.2.2 Suspenséo da resciséo de contratos (genéricos/especificos)

2.2 Civil, incluindo suspenséo dos tribunais de insolvéncia e suspensdes processuais

Os processos de insolvéncia (exceto as hastas publicas) foram inicialmente classificados como urgentes (em 13.3.2020) e, posteriormente, como nao
urgentes (em 31.3.2020), tendo as audiéncias sido canceladas.

Durante a pandemia, os tribunais de insolvéncia ndo apreciam quaisquer processos de insolvéncia (com uma eventual derrogacéo para os trabalhadores
cujos contratos tenham sido rescindidos em virtude da pandemia).

O novo regime proposto ao abrigo da Lei sobre a COVID-19, aprovada em 29 de abril e que vigora durante todo o periodo da pandemia, permite as partes
num processo de insolvéncia apresentar qualquer pedido, declaragéo ou documento fora de prazo, desde que o atraso seja devido a pandemia de COVID-
19 e o tribunal ainda ndo tenha proferido a sentenca. Qualquer pedido apresentado fora de prazo deve ser apreciado, ndo podendo ser liminarmente



indeferido. Este regime juridico, que reduz a gravidade e a irreversibilidade da pratica dos atos no &mbito de um processo de insolvéncia, constitui
igualmente uma circunstancia a ter em conta pelo presidente do Supremo Tribunal da Republica da Eslovénia quando chamado a decidir se determinado
processo de insolvéncia deve ou ndo ser considerado urgente.

2.3 Outras medidas em matéria de insolvéncia (relativas a agdes de impugnagéo pauliana, planos de reorganizagéo, acordos informais e outras, se for
adequado)

Foi introduzida uma outra presungéo inilidivel: se a entidade patronal beneficiar de medidas especiais no quadro da COVID-19 para proteger os salarios dos
trabalhadores, tem de proceder ao seu pagamento, no maximo, ao fim de um més. Caso contrario, € declarada insolvente. A medida vigorara até quatro
meses apos a cessagao das medidas especiais.

2.4 Medidas conexas em matéria de insolvéncia (diferimento de pagamentos, empréstimos bancarios, seguranga social, seguros de salde, subsidios as
empresas)

Quanto aos créditos contraidos, os pagamentos sdo adiados (disposi¢do especifica).

Quaisquer receitas obtidas em virtude de legislacdo especial no quadro da COVID-19 estéo excluidas de execucéo fiscal e civel (incluindo a faléncia de
pessoas singulares).
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Impacto da pandemia de Covid-19 nos processos civeis e de insolvéncia - Eslovaquia
1 Impacto da COVID-19 nos processos civeis

1.1 Prazos aplicaveis nos processos civeis
Prazos legais, processos de execugéo, taxas de juro legais:
A" Lei n.° 62/2020 relativa a determinadas medidas extraordinarias relacionadas com o surto de COVID-19 e as medidas no dominio da justica (a seguir

designada «Lei COVID») foi alterada em 19 de janeiro de 2021. A lei introduziu medidas restritivas e outras medidas que exigem uma base juridica legal.
Nos termos do artigo 8.° alterado da Lei COVID, a contagem dos prazos previstos na lei em matérias de direito privado foi temporariamente suspensa (até
28 de fevereiro de 2021) ou esses prazos foram dispensados em casos especificos.

Nos termos do artigo 2.° da Lei COVID, o mesmo se aplica aos prazos processuais a observar pelas partes no processo. Se o prazo nao puder ser
prorrogado devido a uma ameaga para a vida humana, a saude, a seguranca e a liberdade ou devido ao risco de danos substanciais, o tribunal pode decidir
nao aplicar esta disposigao e manter o prazo aplicavel.

As disposicdes relativas as taxas de juro legais ndo foram alteradas.

As disposigdes restritivas da Lei COVID sé serdo aplicaveis por um periodo limitado (até 28 de fevereiro de 2021).

1.2 Organizag&o judiciaria e sistema judicial

O artigo 3.° da Lei COVID limitou o nimero de casos em que € necessario realizar audiéncias em tribunal e restringiu a participagéo do publico, em
circunstancias excecionais ou em situa¢des de emergéncia. Quando a audiéncia é realizada a porta fechada, existe a obrigagéao legal de disponibilizar uma
gravacao audio da audiéncia; a gravagao deve estar acessivel logo que possivel apds a audiéncia.

A lei alterada contém novas orientagdes emitidas pelo Ministério da Justica (atualizadas em 3 de novembro de 2020) que obrigam os tribunais a:

realizar audiéncias na medida do necessario em conformidade com o artigo 3.° (1) (a) da Lei COVID, ou seja, de acordo com o procedimento adequado (em
todos os casos);

cumprir os decretos de execugdo da Autoridade de Saude Publica/autoridades regionais de saude publica quando realizam audicdes;

assegurar o cumprimento das regras sanitarias, tais como a utilizagado de desinfetante das maos e mascaras;

procurar utilizar equipamento de videoconferéncia ou outros meios de comunicagao a distancia, em conformidade com o artigo 3.° da Lei COVID.

1.3 Cooperagdo judiciaria a nivel da UE

A Lei COVID nao introduziu quaisquer restricdes especificas no dominio da cooperagao judiciaria transfronteiriga em matéria civil; no entanto, nesses casos
sdo aplicaveis restricdes gerais.

As autoridades centrais podem introduzir a possibilidade de trabalhar a partir de casa, mas o seu funcionamento normal deve ser assegurado e os pedidos
devem ser tratados em tempo dutil.

Na auséncia de um método eletrénico seguro para a correspondéncia, a utilizagdo de mensagens de correio eletronico s6 é legalmente permitida em certos
casos. Além disso, a utilizagdo de mensagens de correio eletrénico implica um risco de seguranga e um risco de fuga de dados pessoais sensiveis. A
obtencdo de uma prova da entrega/notificagdo de documentos também é problematica. A Eslovaquia acolheria com agrado uma abordagem uniforme a
nivel da UE que satisfaga os critérios exigidos para a cooperacao judiciaria transfronteiriga.

Os pedidos/perguntas de carater geral podem ser enviados as autoridades centrais por correio eletrénico:

a autoridade central para o [ Regulamento (CE) n.° 1393/2007 e o [ Regulamento (CE) n.° 1206/2001 do Conselho (Ministério da Justica): [ civil.inter.
coop@justice.sk

a autoridade central para o [=" Regulamento (CE) n.° 2201/2003 do Conselho e o Regulamento (CE) n.° 4/2009 do Conselho (Centro de Protego Juridica
Internacional de Criangas e Jovens):=" info@cipc.gov.sk

2 Medidas relacionadas com a insolvéncia adotadas ou planeadas para adog¢do nos Estados-Membros ap6s o surto da pandemia

2.1 Medidas substantivas em matéria de insolvéncia e contratos com elas conexos

2.1.1 Suspenséo da insolvéncia

2.1.1.1 Suspensao do dever de requerer a declaragdo de insolvéncia (devedores)

A Lei n.° 62/2020 relativa a determinadas medidas extraordinarias relacionadas com o surto de COVID-19 e a medidas no dominio da justi¢a (a seguir
designada «Lei COVID») entrou em vigor em 27 de margo. Nos termos do artigo 4.° da Lei COVID, o prazo para um devedor declarar faléncia foi prorrogado
de 30 para 60 dias. Esse prazo aplica-se unicamente ao teste do balanco, dado que o devedor s6 é obrigado a declarar a insolvéncia com base no mesmo.
As disposigdes restritivas da Lei COVID aplicam-se apenas por um periodo limitado [(até) 30 de abril de 2020], mas poderao ser prorrogadas no futuro (sera
necessaria a aprovagéo do Governo e do Parlamento para alterar a lei).

A Lei COVID foi alterada e completada com o instrumento de protegéo temporaria dos empresarios (artigos 8.° e seguintes da Lei COVID), com efeitos a
partir de 12 de maio de 2020.



O objetivo da protecéo temporaria é criar um quadro de medidas limitadas no tempo para favorecer a gestéo eficaz das consequéncias negativas do surto
de COVID-19, uma doenca perigosa e contagiosa, nas empresas.

Os empresarios devedores ndo séo obrigados a declarar faléncia se tiverem solicitado protegdo temporaria e a protegéo temporaria tiver sido concedida por
um tribunal. Nos termos do artigo 17.%, n.° 2, da Lei COVID, os empresarios que beneficiam de protegao temporaria ndo sao obrigados a declarar faléncia
relativamente aos seus ativos enquanto beneficiarem dessa protegéo temporaria; o mesmo se aplica as pessoas obrigadas a declarar faléncia em nome de
empresarios. No entanto, os devedores s6 podem requerer protegao temporaria se ndo se encontrassem em situagao de insolvéncia em 12 de marco de
2020 e se, a data do pedido, nao houver motivos para a dissolugao e o devedor nao for afetado por uma declaragéo de faléncia ou uma licenga de
reestruturagéo.

Inicialmente, a prote¢do temporaria devia ser concedida até 1 de outubro de 2020 (artigo 18.° da Lei COVID), mas foi prorrogada até 31 de dezembro de
2020 ao abrigo de um decreto governamental.

O projeto de ato incluira disposigdes semelhantes e, se aprovado pelo Conselho Nacional da Republica Eslovaca, produzira efeitos a partir de 1 de janeiro
de 2021.

2.1.1.2 Protegdo dos devedores quanto a pedidos de insolvéncia apresentados por credores

A protegéao resultante da suspenséo do processo de faléncia iniciado pelos credores s6 pode ser concedida aos devedores (empresarios) que beneficiem de
protegao temporaria (introduzida em 12 de maio de 2020). Nos termos do artigo 17.%, n.° 1, da Lei COVID, o processo relativo ao pedido de declaracéo de
faléncia apresentado por um credor relativamente aos ativos de um empresario que beneficie de protegdo temporaria solicitada apés 12 de margo de 2020,
& suspenso; 0 mesmo se aplica aos créditos dos credores apresentados durante o periodo de protegcao temporaria. Os processos de insolvéncia iniciados
com base num pedido apresentado por um credor apés 12 de margo de 2020 s&o igualmente suspensos.

O projeto de lei prevé que, durante o periodo de protecédo temporaria, ndo é possivel emitir uma decisédo de abertura de um processo de faléncia contra um
empresario que beneficie de protegao temporaria.

2.1.2 Suspenséo de agdes executivas e da rescisdo de contratos

2.1.2.1 Moratérias gerais/especificas sobre agdes executivas/certos tipos de agdes executivas

Nos termos dos artigos 6.° e 7.° da Lei COVID, a execugao de garantias e hipotecas e as vendas judiciais estdo temporariamente proibidas (até 31 de maio).
Os empresarios eslovacos cujas empresas estejam comprometidas devido a medidas de COVID-19 podem requerer uma decisdo judicial que tenha efeitos
semelhantes a uma moratdria temporaria nos processos de reestruturagéo (para uma lista pormenorizada destes efeitos, ver infra). Os empresarios
(pessoas singulares ou coletivas que residam ou tenham a sua sede social na Eslovaquia) que néo estejam em situagéo de insolvéncia, ndo explorem as
suas empresas de forma ilegal e contra os quais ndo tenha sido iniciado qualquer processo de execugdo antes de 12 de margo de 2020 podem solicitar
uma moratéria temporaria, utilizando o formulario adequado (as empresas e as sociedades devem submeter o formulario eletronicamente; este requisito
néo se aplica as pessoas singulares). A moratéria produz efeitos quando o tribunal emite uma decisédo que a concede. Tais decisdes podem ser
impugnadas em tribunal (por qualquer pessoa), o que pode levar a cessagao de uma moratoéria. O periodo de moratéria € limitado — o periodo maximo é 1
de outubro de 2020 (a menos que termine mais cedo).

A protegéo temporaria dura até 31 de dezembro de 2020.

Este novo tipo de moratoria tem efeitos comparaveis a uma moratéria dos processos de reestruturagao:

suspende a obrigacéo de o devedor ou a sua administragéo se apresentar a insolvéncia quando insolvente;

os credores ndo podem requerer a insolvéncia do seu devedor;

os processos de execugao iniciados apds 13 de margo sdo suspensos;

as garantias sobre empresas ou partes de empresas ndo podem ser executadas;

existem restricdes no que respeita as indemnizagoes;

a possibilidade de rescindir contratos é suspensa.

Nos termos do artigo 17.°, n.° 3, da Lei COVID, os processos de execucdo instaurados apds 12 de marco de 2020 contra um empresario sob protecdo
temporaria para satisfazer um pedido relativo a sua atividade comercial sdo suspensos durante o periodo de protegdo temporaria.

A Lei COVID prevé igualmente um adiamento extraordinario da execugéo a pedido do devedor (artigo 3.°-A), mas apenas até 1 de dezembro de 2020.

O projeto de lei (com efeitos a partir de 1 de janeiro de 2021) prevé que, mesmo que a execugdo ndo seja suspensa, durante o periodo da protegao
temporaria, a execugdo nédo pode afetar a empresa, os bens moéveis, os direitos ou outros bens da empresa do empresario que beneficia de protegéo
temporaria, exceto se a execugao disser respeito a recuperagéo de auxilios estatais ilegais.

2.1.2.2 Suspenséo da rescisdo de contratos (genéricos/especificos)

Nos termos do artigo 17.°, n. 5, da Lei COVID, apds ter sido concedida protecdo temporaria [a uma parte num contrato], a contraparte ndo pode rescindir o
contrato, retratar-se do contrato ou recusar a sua execugao por atraso do empresario sob protegdo temporaria se o atraso tiver ocorrido entre 12 de margo
de 2020 e a data de entrada em vigor dessa mesma lei e se deveu a doenga infecciosa COVID-19; tal ndo se aplica se a contraparte comprometer
diretamente o funcionamento da empresa. Também néo afeta o direito da contraparte de rescindir o contrato, retratar-se do contrato ou de recusar a sua
execugdo por atraso do empresario sob protegdo temporaria apds a entrada em vigor dessa mesma lei.

Nos termos do projeto de lei, a possibilidade de rescindir os contratos sera igualmente suspensa.

2.2 Civil, incluindo suspenséo dos tribunais de insolvéncia e suspensdes processuais

Nos termos do artigo 1.° da Lei COVID, a contagem dos prazos previstos na lei em matérias de direito privado foi temporariamente suspensa ou esses
prazos foram dispensados em casos especificos.

Nos termos do artigo 2.° da Lei COVID, o mesmo se aplica aos prazos processuais a observar pelas partes no processo. Se o prazo ndo puder ser
prorrogado devido a uma ameaga para a vida humana, a saude, a seguranca e a liberdade ou devido ao risco de danos substanciais, o tribunal pode decidir
néo aplicar esta disposigdo e manter o prazo aplicavel.

Ambas as medidas eram aplicaveis apenas até 30 de abril.

A Lei COVID prevé que, durante o estado de emergéncia, os tribunais realizem audiéncias, audiéncias principais e audiéncias publicas apenas quando
necessario. A necessidade de proteger a saude publica durante este periodo justifica a exclusdo do publico das audiéncias, das audiéncias principais e das
audiéncias publicas (artigo 3.°).

2.3 Outras medidas em matéria de insolvéncia (relativas a agées de impugnacéo pauliana, planos de reorganizagao, acordos informais e outras, se for
adequado)

Quando um empresario beneficia de protecdo temporaria, a contagem do prazo para impugnar atos juridicos é suspensa durante o periodo de protegdo
temporaria. Desde moto, evita-se a discriminagdo a favor dos devedores.

2.4 Medidas conexas em matéria de insolvéncia (diferimento de pagamentos, empréstimos bancérios, seguranga social, seguros de salde, subsidios as
empresas)



apoio financeiro aos empresarios que sejam pessoas singulares e as pequenas e médias empresas (eventuais garantias de empréstimo ou pagamento de
juros sobre empréstimos), Lei n.° 75/2020;

diferimento dos pagamentos de empréstimos hipotecarios aos consumidores (9 meses) ao abrigo da Lei n.° 75/2020;

diferimento dos pagamentos de empréstimos a pequenas e médias empresas e empresarios que sejam pessoas singulares (9 meses) nos termos da Lei n.
°75/2020;

diferimento dos pagamentos das contribuigdes para o sistema de salde, a seguranga social e as pensdes de velhice para alguns empregadores e
empresarios que sejam pessoas singulares (sob reserva de uma diminuigcao das receitas devido as medidas contra a COVID-19) ao abrigo da Lei n.° 68
/2020;

prorrogagao do prazo para apresentagado de uma declaracgéo fiscal, nos termos da Lei n.° 67/2020
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Impacto da pandemia de Covid-19 nos processos civeis e de insolvéncia - Finlandia
1 Impacto da COVID-19 nos processos civeis

1.1 Prazos aplicaveis nos processos civeis

Nao foram introduzidas alteragdes nos prazos legais para os processos judiciais, apesar da atual crise.

1.2 Organizagdo judiciaria e sistema judicial

Os tribunais mantém a sua independéncia. No entanto, a Administragdo Nacional dos Tribunais (ANT) formula orientacdes e recomendacdes aos tribunais
em matéria de gestao.

A ANT tem fornecido orientagdes nas quais recomenda aos tribunais que continuem a proceder a tramitagdo dos processos, tomando medidas cautelares
como, por exemplo, limitando a presenga fisica aos processos urgentes. A ANT aconselha os tribunais a realizarem audiéncias por videoconferéncia ou por
outros meios tecnoldgicos disponiveis que sejam adequados. A Administragdo Nacional dos Tribunais também publicou recomendagdes para todos os
tribunais sobre a utilizagdo de ligagdes a distancia num julgamento. As recomendacdes foram elaboradas apenas para a atual situagéo excecional e néo se
destinam a alterar as politicas, instrugdes ou recomendagdes vigentes. O objetivo da utilizagdo mais eficaz das ligagcdes remotas consiste em minimizar os
riscos para a saude, evitando as reunides de varias pessoas. Estas, bem como as futuras orientagdes, podem ser consultadas " aqui.

Até 10 de maio de 2020, os tribunais de comarca finlandeses suspenderam a tramitagdo de 1 431 processos civis. Podera encontrar informagées
atualizadas [ aqui.

Os cidadaos séo incentivados a privilegiar o contacto com os tribunais por telefone e correio eletrénico.

1.3 Cooperagéo judiciaria a nivel da UE

Continua a ser prestada assisténcia judiciaria internacional, mas os tribunais dao prioridade a certos processos em fungéo dos recursos disponiveis.

A maioria dos funcionarios responsaveis pela tramitagéo dos processos ao servigo da autoridade central finlandesa [Regulamentos (CE) n.os 2201/2003, 4
/2009, 1393/2007 e 1206/2001] exerce atualmente fungdes em regime de teletrabalho. Nos locais de trabalho, a presenga esta limitada a tramitagao dos
processos urgentes. Recomenda-se que a comunicagao seja feita por correio eletrénico, sempre que tal seja possivel, para os enderecos: " central.
authority@om.fi e [ maintenance.ca@om.fi (apenas para os processos respeitantes a obrigagdes alimentares).

2 Medidas relacionadas com a insolvéncia adotadas ou planeadas para adog¢do nos Estados-Membros ap6és o surto da pandemia

2.1 Medidas substantivas em matéria de insolvéncia e contratos com elas conexos

2.1.1 Suspenséo da insolvéncia

2.1.1.1 Suspenséo do dever de requerer a declaragdo de insolvéncia (devedores)

2.1.1.2 Protegdo dos devedores quanto a pedidos de insolvéncia apresentados por credores

A possibilidade de declarar o devedor falido com base no pedido do credor esta limitada entre 1.5.2020 e 31.1.2021. Preparagéo de uma proposta destinada
a conceder aos devedores mais tempo para pagar a partir de 1.2.2021.

2.1.2 Suspensédo de agdes executivas e da rescisdo de contratos

2.1.2.1 Moratdrias gerais/especificas sobre agées executivas/certos tipos de agdes executivas

A lei de execugéo é alterada a fim de facilitar a posigao do devedor entre 1.5.2020 e 30.4.2021.

Sao alterados o prazo de pagamento e os critérios para conceder uma isengao da execugao de hipotecas durante alguns meses. Sera dado mais tempo
para a execugéo de ordens de despejo.

2.1.2.2 Suspenséo da rescisdo de contratos (genéricos/especificos)

2.2 Civil, incluindo suspenséo dos tribunais de insolvéncia e suspensdes processuais

2.3 Outras medidas em matéria de insolvéncia (relativas a agées de impugnagéo pauliana, planos de reorganizagéo, acordos informais e outras, se for
adequado)

Apelo a responsabilidade geral dos credores.

A Finlandia esta ainda a concentrar os seus esforgos no sentido de evitar o sobre-endividamento das pessoas singulares e dos agregados familiares.

2.4 Medidas conexas em matéria de insolvéncia (diferimento de pagamentos, empréstimos bancérios, seguranga social, seguros de satde, subsidios as
empresas)

Uma limitag&o temporaria das taxas de juro em 10 % para o crédito ao consumo, assim como a proibi¢cdo da sua comercializagéo direta passaram a estar
em vigor entre 1.7.2020 e 31.12.2020. Preparagao de uma proposta de prorrogacéo destas medidas temporarias.

Foi proposto regular temporariamente os custos de cobranga de dividas em relagéo a outros titulos de crédito que ndo os créditos ao consumo e restringir a
utilizagdo de letras contra determinados devedores.

Ultima atualizagao: 14/04/2023

A manutencéo da versao desta pagina na lingua nacional é da responsabilidade do respetivo ponto de contacto para a Rede Judiciaria Europeia. As
tradugdes da versao original sao efetuadas pelos servigos da Comissédo Europeia. A entidade nacional competente pode, no entanto, ter introduzido
alteracdes no original que ainda nao figurem nas respetivas tradugbes. A Comissédo e a RJE declinam toda e qualquer responsabilidade relativamente as



informagdes ou dados contidos ou referidos no presente documento. Por favor, leia o aviso legal para verificar os direitos de autor em vigor no Estado-
Membro responsavel por esta pagina.

Impacto da pandemia de Covid-19 nos processos civeis e de insolvéncia - Suécia

1 Impacto da COVID-19 nos processos civeis

1.1 Prazos aplicaveis nos processos civeis

Até a data, ndo foram introduzidas quaisquer medidas quanto aos processos judiciais.

1.2 Organizag&o judiciaria e sistema judicial

Os tribunais suecos, que sado independentes do Governo, tomaram diversas medidas para fazer face a atual situagdo. Em geral, foram canceladas mais
audiéncias do que o habitual, principalmente devido a doenga das partes, dos advogados ou das testemunhas. Os tribunais aumentaram o recurso a
videoconferéncias e a conferéncias telefénicas. As normas em vigor sao utilizadas para prosseguir a atividade habitual da forma mais segura e eficaz
possivel.

1.3 Cooperagéao judiciaria a nivel da UE

2 Medidas relacionadas com a insolvéncia adotadas ou planeadas para adog¢do nos Estados-Membros apés o surto da pandemia

2.1 Medidas substantivas em matéria de insolvéncia e contratos com elas conexos

2.1.1 Suspenséo da insolvéncia

2.1.1.1 Suspenséo do dever de requerer a declaragdo de insolvéncia (devedores)

2.1.1.2 Protegdo dos devedores quanto a pedidos de insolvéncia apresentados por credores
2.1.2 Suspensdo de agdes executivas e da rescisdo de contratos
2.1.2.1 Moratdrias gerais/especificas sobre agées executivas/certos tipos de agdes executivas

2.1.2.2 Suspenséo da resciséo de contratos (genéricos/especificos)

2.2 Civil, incluindo suspenséo dos tribunais de insolvéncia e suspensdes processuais

Nao foram adotadas quaisquer medidas especificas para o sistema judicial.

2.3 Outras medidas em matéria de insolvéncia (relativas a agées de impugnacéo pauliana, planos de reorganizagao, acordos informais e outras, se for
adequado)

2.4 Medidas conexas em matéria de insolvéncia (diferimento de pagamentos, empréstimos bancérios, seguranga social, seguros de salde, subsidios as
empresas)

Foram privilegiadas as medidas econémicas destinadas a reduzir o risco de aumento do nimero de processos de execugao.

Ultima atualizagéo: 27/10/2021

A manutencéo da versao desta pagina na lingua nacional é da responsabilidade do respetivo ponto de contacto para a Rede Judiciaria Europeia. As
tradugbes da versao original sao efetuadas pelos servigos da Comissédo Europeia. A entidade nacional competente pode, no entanto, ter introduzido
alteragdes no original que ainda nao figurem nas respetivas tradugées. A Comissdo e a RJE declinam toda e qualquer responsabilidade relativamente as
informagdes ou dados contidos ou referidos no presente documento. Por favor, leia o aviso legal para verificar os direitos de autor em vigor no Estado-
Membro responsavel por esta pagina.



